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RESUMO

Esta pesquisa teve como objetivo principal analisar o comportamento de 

parâmetros meteorológicos buscando identificar mudanças climáticas no Distrito 

Federal e procurando verificar a existência e as características dessas 

inconstâncias com base no estudo de séries temporais de registros sobre 

temperatura do ar, umidade relativa do ar, precipitação, deficiência hídrica e 

excedente hídrico provenientes de seis estações meteorológicas no Distrito 

Federal com o intuito de identificar as principais conseqüências de uma provável 

mudança climática, em especial nos recursos hídricos, e avaliar a forma com que 

as informações a respeito dessa temática têm chegado ao público. A análise dos 

resultados mostrou que, mesmo não sendo identificada tendência significativa de 

mudança climática, a população tem recebido essa informação como verdadeira.

Palavras-chave: Variabilidade climática; Expansão urbana, Recursos hídricos, 

Mídia.



ABSTRACT

The main objective of this work was to analyze the behavior of meteorological 

parameters to identify climatic changes in the Federal District and verify the 

existence and the characteristics of the inconstâncies using climatic and hidrologic 

data from six meteorological stations in the Federal District. The study was also 

intended to identify the main effects of a possible climatic change and evaluate the 

way the information has reached to the public. The analysis of the results showed 

that, even without any significant tendency of climatic change, the population has 

received that information otherwise.

Keywords: Climate, water resources.



1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

1.1. Introdução

O termo ambiente aparece tão frequentemente no vocabulário diário que os 

primeiros passos para uma discussão sobre problemas ambientais de qualquer 

categoria é conceituá-lo e definir o sentido em que o mesmo é utilizado em 

diferentes trabalhos.

Para CHRISTOFOLETTl (1999), o ambiente é constituído pelos sistemas 

que interferem e condicionam as atividades sociais e econômicas, isto é, pelas 

organizações espaciais dos elementos físicos e biogeográficos da natureza 

(Figura 1.1). Possui duas propriedades importantes: extensão espacial e 

dinâmica. Isso significa que as variáveis ambientais se modificam no tempo e no 

espaço, sendo que a taxa de mudança do ambiente pode ser lenta ou rápida, 

natural ou induzida pelo homem através de modificações nas entradas e saídas 

de energia e matéria do sistema ambiental.

Portanto, sendo o ambiente o resultado da inter-relação e funcionamento 

entre elementos naturais e sociais em forma de sistemas, PENTEADO- 

ORELLANA (1976), acredita ser a Análise Sistêmica a melhor metodologia de 

abordagem do estudo do ambiente.

Dentro da Ecologia, o tratamento sistêmico dado ao meio ambiente tem 

sido preocupação da Ecologia da Paisagem. SAITO (1998) chamou atenção para 

o fato de que a repetição de termos como “estruturas”, “funções”, “elementos” e 

“relações" que aparecem nos trabalhos de Ecologia da Paisagem, nos remetem 

ao estruturalismo e à adoção de modelos estruturados do ambiente.

Esse mesmo autor enfatizou que existem diversas implicações negativas 

na adoção de modelos estruturados' na pesquisa ambiental. Contudo, a 

abordagem estrutural, “enquanto uma forma sistêmica de leitura da realidade 



representa uma linguagem de representação que permite ao homem não só 

descrever como prever o comportamento da realidade através, por exemplo, de 

simulações”.

FONTE: CHRISTOFOLETTI, 1999.

Figura 1.1: Esquema estrutural do sistema ambiental.

O ambiente seria, então, constituído de entidades de organização que 

determinariam as diversas paisagens da superfície terrestre. Dentro dessa 

perspectiva, surgiu o conceito de geossistema, também designado como sistema 

ambiental físico, que representa a organização espacial resultante da interação 

dos elementos físicos e biológicos da natureza com os elementos sociais 

(CHRISTOFOLETTI, 1999).

SOTCHAVA (1962) apud CHRISTOFOLETTI (1999), ao introduzir o termo 

geossistema na literatura soviética preocupou-se em estabelecer uma tipologia 



que pudesse ser aplicada aos fenômenos geográficos em substituição à dinâmica 

biológica dos ecossistemas. O principal aspecto do geossistema, para este autor, 

é a conexão da natureza com a sociedade, pois embora os geossistemas 

constituam fenômenos naturais, os fatores sociais influenciam sua estrutura 

SOTCHAVA (1977).

Para BERTRAND (1968), o geossistema é o resultado da combinação 

dinâmica, portanto instável, de um potencial ecológico (geomorfologia, clima, 

hidrologia), um aspecto biológico (vegetação, solo e fauna) e uma ação antrópica, 

não apresentando, necessariamente, homogeneidade fisionômica. Para 

MONTEIRO (2000 (a), p. 30), este trabalho representa, entre os geógrafos, o 

marco inicial da proposta de Paisagem, através do geossistema, sendo:

(...) certamente, uma proposta geográfica que não pretende ser confundida com aquela - 

bem mais antiga e já universalizada - de ecossistema. (...) Em realidade, o sucesso da 

Teoria Geral dos Sistemas, lançada por Ludwig Von Bertalanfy, no início dos anos 

cinqüenta, extravasa da Biologia para os mais diferentes ramos do conhecimento. Àquela 

altura seria de admirar que ela não viesse a ser aplicada também na Geografia. Sobretudo 

porque já estavam em franca expansão os reclamos por teoria e quantificação.

MONTEIRO (1978), considera o geossistema, ou sistema ambiental como 

um sistema complexo no qual interagem os elementos humanos, físicos, químicos 

e biológicos, e onde os elementos socioeconômicos não constituem um sistema 

antagônico, mas sim, se incluem no funcionamento do sistema. Seus produtos 

constituem-se em inputs e interferem nos processos e fluxos de matéria e 

energia.

Assim, esta investigação abordará os problemas do Distrito Federal como 

um sistema ambiental, isto é, um conjunto estruturado numa área limitada, com 

partes componentes e fluxos internos e externos (processos), sendo que as 

partes do sistema que serão abordadas dizem respeito ao clima e aos recursos 

hídricos.

Entre todos os problemas ambientais brasileiros conhecidos, TUCCl et al. 

(2001) acreditam que o maior deles é a deterioração dos recursos hídricos, uma 



vez que a maioria dos rios que atravessam as cidades encontra-se deteriorados. 

Em função disso, os problemas enfrentados quanto à utilização dos recursos 

hídricos induziram à concepção da utilização de bacias hidrográficas nas 

pesquisas ambientais. Nesse sentido, diagnosticar a situação real em que se 

encontram os recursos hídricos de uma determinada bacia passa a ser um 

instrumento necessário para a preservação, visando não só a manutenção do 

recurso água, como também dos solos, vegetação e fauna.

Observa-se que a maior preocupação dos estudos envolvendo problemas 

em recursos hídricos têm se voltado para a identificação de impactos acarretados 

em função de alterações na própria água ou na região adjacente ao corpo d'água. 

A inclusão de variáveis climáticas e suas alterações como promotoras de 

impactos ambientais nos recursos hídricos é recente. Contudo, o interesse pelo 

assunto vem crescendo e já existe, na bibliografia, uma gama de trabalhos 

referentes ao tema.

O clima, por ser um dos mais importantes componentes do ambiente 

natural, pode configurar como indicador de degradação ambiental, uma vez que 

ele afeta os processos geomorfológicos atuais, os da transformação dos solos, o 

crescimento e o desenvolvimento da vegetação e conseqüentemente, os 

processos hidrológicos que envolvem a dinâmica de uma bacia hidrográfica.

Uma das formas de avaliar a influência do clima nos recursos hídricos é 

através da avaliação da variabilidade climática, uma das formas de inconstâncias 

climáticas que, por sua vez, fazem parte das mudanças climáticas. A mudança 

climática compreende diversas categorias de inconstâncias ou perturbações 

(SILVA et a/., 2001), cujas ocorrências se enquadram nas definições de 

tendência, descontinuidade, flutuação, variação, oscilação, periodicidade e 

variabilldade.

O estudo da variabilidade e da tendência dos parâmetros climáticos, que 

podem ser constatadas dentro de um período de curto prazo, adquire importância, 

uma vez que as condições climáticas, consideradas como elemento 

condick)nador da dinâmica do sistema ambiental, encontram-se diretamente 



ligadas aos processos hidrológicos que envolvem a dinâmica de uma bacia 

hidrográfica, assim como, ao gerenciamento das águas e à utilização do recurso o 

que, por sua vez, afeta assentamentos humanos, a disponibilidade de água tanto 

em ambientes urbanos quanto em atividades rurais, o desenho dos sistemas de 

irrigação, a geração de energia hidrelétrica e diversas outras atividades.

1.2. Justificativa

Muito se tem discutido sobre os problemas relacionados aos recursos 

hídricos no Distrito Federal e mais ainda tem se especulado sobre alterações nos 

parâmetros climáticos a ponto de se afirmar que o Distrito Federal está entrando 

em um processo de desertificação irreversível (PAIXÃO, 2003). Contudo, ainda 

não existem estudos suficientes para comprovar estatisticamente a existência de 

uma tendência de mudança nas séries de dados climáticos existentes no Distrito 

Federal.

A polarização exercida pela capital e a migração desencadeada têm 

produzido um quadro caótico de degradação dos recursos hídricos, como 

mostraram FONSECA e STEINKE (2003), ao elaborarem um mapa de níveis de 

comprometimento das bacias hidrográficas do Distrito Federal e concluírem que 

grande parte das grandes bacias, tais como Descoberto, Paranoá e São 

Bartolomeu está fortemente comprometida, apresentando áreas com grande 

pressão antrópica e com elevada criticidade ambiental em função, principalmente, 

da expansão urbana.

Assim, a questão básica que envolve esta pesquisa está relacionada à 

verificação de uma possível mudança climática e seus impactos nos recursos 

hídricos do Distrito Federal que, como pode ser observado, já se apresentam 

bastante comprometidos. E para que se possa responder essa questão, é 

necessário, em primeiro lugar, que se avalie a veracidade das informações a 

respeito das tendências de mudança nas séries de dados climáticos do Distrito 

Federal. .



Observa-se que existem, basicamente, três fontes de equívocos a respeito 

de mudança climática no Distrito Federal (figura 1.2). A primeira fonte refere-se à 

utiiização de imagens do satélite LANDSAT (satélite de recursos naturais e não 

meteorológico) para o estudo de modificação da temperatura do ar; a segunda 

fonte está associada ao fato de que são utilizadas médias aritméticas para afirmar 

que a temperatura do ar e a umidade relativa do ar estão, respectivamente, 

aumentando e diminuindo, e a terceira fonte de equívocos diz respeito à utilização 

de dados provenientes de uma única estação - a do Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET) como se esses dados fossem representativos para todo o 

território do Distrito Federal.

Esses três pontos de avaliação do comportamento do clima do Distrito 

Federal têm levado á conclusão equivocada de que a região está passando por 

uma mudança climática, sendo que está afirmação tem sido veiculada na 

imprensa local de forma distorcida e com exageros desnecessários.

Elaborado por: Ercília Torres Steinke, 2004.

Figura 1.2: Fontes de equívocos sobre mudanças

climáticas no Distrito Federal



A expansão urbana tem sido apontada como sendo a principal causa da 

equivocada visão de que o Distrito Federal está passando por uma mudança 

climática. De acordo com o INMET (2000), indícios de alterações climáticas no 

Distrito Federal podem ser verificados, por exemplo, através dos índices de 

umidade relativa do ar, que permaneceram em níveis muito baixos de 1990 a 

2000. Os valores mostram, de 1963 a 1989, somente registros de apenas cinco 

umidades relativas do ar abaixo de 15%. Já no período compreendido entre 1990 

a 1999 foram registrados seis índices variando entre 11% e 15%.

O nível de cobertura da imprensa em relação aos aspectos climáticos e 

suas relações também deve ser considerado, uma vez que é por meio da mídia 

que o público em geral recebe informações a respeito de temas tais como, as 

mudanças climáticas. É papel do jornalista alertar a sociedade para a gravidade 

da situação, se ela ocorrer, sem cometer o pecado do sensacionalismo e sem 

explorar de modo irresponsável as previsões catastróficas dos cientistas. Deve, 

também, estar atento para evitar as simplificações e generalizações, que 

trabalham em favor da forma em prejuízo do conteúdo. TRIGUEIRO (2003, p. 82) 

acredita que “seja esta a razão pela qual alguns cientistas tenham tanto desprezo 

pela mídia, sem contar que evitam deliberadamente contato com a imprensa. 

Teme-se que a falta de informações do jornalista em relação ao assunto 

comprometa o rendimento da entrevista e o subseqüente entendimento do 

público. Estarão eles errados?".

Em alguns países da Europa, nos Estados Unidos e na Argentina, os 

estudantes de jornalismo podem completar a formação básica com um curso de 

especialização na área de meio ambiente, ou em outra qualquer de sua 

predileção. Isso significa que, antes de ingressar no mercado de trabalho, o 

profissional de imprensa terá incorporado ao seu estoque de informações um 

conhecimento específico que lhe será útil na carneira.

De acordo com TRIGUEIRO (2003), os jornalistas brasileiros que se 

interessam por meio ambiente buscam a especialização, via de regra, por conta 

própria, muitas vezes sem o apoio da empresa à qual estão vinculados. Essa é 



uma área do conhecimento que ainda se ressente de cursos, literatura e eventos 

que capacitem e estimulem o profissional de imprensa a realizar um trabalho mais 

consistente. Nas próprias redações, o meio ambiente não tem status de editoria. 

Os setoristas (como são chamados os jornalistas que cobrem áreas específicas) 

de meio ambiente costumam ser informalmente delegados para essa função por 

razões meramente circunstanciais. Por essa razão, observa-se que, muitas vezes, 

as notícias são divulgadas contendo erros que poderiam ser evitados com uma 

simples pesquisa um pouco mais aprofundada.

1.3. Objetivos

Nesse contexto, esta pesquisa teve como objetivo principal analisar o 

comportamento de parâmetros meteorológicos buscando identificar mudanças 

climáticas no Distrito Federal com base no estudo de séries temporais de 

registros sobre temperatura do ar, umidade relativa do ar e precipitação 

provenientes de seis estações meteorológicas no Distrito Federal e no cálculo dos 

parâmetros: deficiência hídrica e excedente hídrico com o intuito de identificar os 

impactos dessa possível mudança nos recursos hídricos, e as distorções 

conceituais associadas.

Os objetivos específicos deste trabalho foram:

• Avaliar o crescimento das áreas urbanas no Distrito Federal, 

comparando-se dados dos anos de 197-4,1984, 1994 e 2003;

• Avaliar a aplicabilidade de uma técnica de estimativa de temperatura de 

superfície através do satélite LANDSAT no ano de 1984;

• Avaliar a forma como a imprensa local veicula informações relacionadas 

ao clima do Distrito Federal.

Acredito que a pesquisa possa ser esclarecedora e servir de base para 

todos os que pretendem seguir adiante na investigação do clima do Distrito 

Federal, região de escassa contribuição nessa temática.



2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1. Climatologia aplicada ao gerenciamento de recursos hídricos

2.1.1. Ciclo hidrológico: componentes e processos

Para o desenvolvimento de qualquer estudo sobre recursos hídricos é 

necessário compreender que a água está em constante movimento, percorrendo 

uma trajetória na biosfera e atmosfera conhecida como ciclo hidrológico. O ciclo 

da água é acionado pela energia solar e retira água das superfícies continentais e 

aquáticas através da evaporação. Essa água é incorporada ao sistema de 

circulação geral da atmosfera, que por sua vez, é extremamente dinâmico, o que 

dificulta sua previsão quantitativa. A circulação geral cria condições de 

precipitação pelo resfriamento do ar úmido que forma as nuvens de chuva e neve, 

devolvendo a água para a superfície da Terra.

Esta descrição simples da trajetória da água entre a atmosfera e a biosfera 

não é suficiente para estudos que envolvem a utilização dos recursos hídricos, 

isto é, faz-se necessário a compreensão do ciclo como um sistema, o que permite 

analisá-lo como um todo.

Segundo a Teoria Geral dos Sistemas (BERTALANFFY, 1973), os 

sistemas possuem entradas (inputs), saídas (outputs) e passam por processos de 

retroalimentação (feeedback) que podem ser positivos ou negativos. Podem 

operar de duas maneiras: como sistemas abertos, ou seja, independentemente da 

saída produzida e como sistemas fechados, os quais dependem da 

retroalimentação recebida. Grande parte dos sistemas hidrológicos regionais ou 

locais é aberta, desde que a saída não exerça um controle significativo no 

sistema. Já o ciclo hidrológico global pode ser considerado um sistema fechado, 

de forma que não há entrada nem saída de agua, somente energia. O sistema, 

dessa forma, consiste em uma série de transferências e armazenamentos.



Dentro do sistema hidrológico, cada componente pode ser analisado como 

um subsistema dependendo do objetivo da investigação. Dessa forma, podem ser 

distinguidos, por exemplo, os subsistemas vegetação, solo e clima, entre outros. 

Esses subsistemas são interdependentes e a menor interferência em qualquer um 

deles acarretará conseqüências nos demais. Dentro dessa visão, alterações em 

algum elemento do subsistema clima, causará alguma modificação no sistema 

maior chamado hidrológico.

A vegetação desempenha um papel fundamental no sistema. A parcela 

inicial da precipitação é retida pela vegetação, caracterizando a fase de 

interceptação; quanto maior for a superfície de folhagem, maior a área de 

retenção da água durante a precipitação. Esse volume retido, quando evaporado 

completamente, permite o início do processo de perda de umidade das plantas 

para o ambiente - a transpiração. Da parcela de precipitação que atinge o solo, 

após a interceptação, uma parte pode infiltrar e outra, escoar superficialmente, 

dependendo de fatores como características do solo, quantidade de umidade já 

existente no solo e sua cobertura. A água que infiltra pode percolar para o 

aqüífero ou gerar escoamento sub-superficial.

A capacidade de infiltração depende do tipo de utilização da terra. 

Normalmente, a capacidade de infiltração em solos cobertos por vegetação é alta, 

o que produz pequena quantidade de escoamento superficial. Para solos com 

superfície desprotegida e compactada, a capacidade de infiltração diminui, 

resultando em maior escoamento superficial. Por outro lado, a capacidade de 

infiltração varia com o tipo de solo e com suas condições de umidade. Um solo 

argiloso, por exemplo, pode apresentar uma alta capacidade de infiltração quando 

estiver seco, contudo, pode tornar-se quase impermeável se estiver úmido 

(TUCCl, 2002).

Observa-se, a partir dessa breve descrição, que a interface solo-planta- 

atmosfera exerce uma forte influência no sistema hidrológico e que, associada a 

esses processos, existe, também, a interferência humana, que age sobre esse 

sistema natural.



As ações antrópicas sobre os sistemas hídricos envolvem diferentes 

escalas relacionadas com o tempo e com o espaço. Essas duas escalas estão de 

alguma forma relacionadas. Contudo, a escala temporal depende muito mais da 

ação antrópica e das condições de variabilidade climática. Os efeitos podem ser 

observados dentro de uma escala de percepção humana ou apenas com base em 

medidas de sua ocorrência. Enquanto a maioria dos processos dinâmicos que a 

percepção humana tem capacidade de observar ocorre dentro da escala de 

tempo de anos, existem vários processos que atuam sobre condições ambientais 

e de desenvolvimento econômico dentro de uma escala de tempo muito maior.

Existem, assim, variabilidades de curto prazo, que ocorrem num evento 

chuvoso de várias horas ou poucos dias, que caracterizam uma inundação que 

afeta a população e sistemas hídricos tais como reservatórios; as variabilidades 

sazonais, que definem o ciclo de ocorrência dos períodos úmidos e secos com os 

quais os usuários da água procuram conviver; as variabilidades interanuais 

(poucos anos) e decadais (dezenas de anos), estas últimas atuando fortemente 

sobre as condições do planeta (TUCCI, 2002).

A importância da identificação dessas condições está relacionada com a 

capacidade que os sistemas hídricos possuem para se alterar em função dessas 

variabilidades e, em conseqüência, como a sociedade e seu desenvolvimento 

podem suportar essas variações. Quando ocorre falta de água, por exemplo, 

fortes restrições são geradas para o abastecimento, agricultura, produção de 

energia, entre outros, tal como ocorreu em algumas regiões do Brasil em 2001. A 

adaptação da sociedade a essas novas realidades exige mudança de hábitos, e 

novas tecnologias para racionalizar o uso da água e promover a sua conservação.

2.1.2. Variabilidade e mudança climática

As definições utilizadas na literatura sobre alterações climáticas, segundo 

TUCCI (2002), se diferenciam de acordo com a inclusão dos efeitos antrópicos na 

identificação da variabilidade. O Painel Intergovernamental sobre Mudança do 

Clima (IPCC, 2001) define mudança climática {climate change) como sendo as 

mudanças temporais do clima devido à variabilidade natural e/ou resultados de



atividades humanas. Já outros autores adotam, para o mesmo termo, a definição 

de mudanças associadas direta ou indiretamente à atividades humanas que 

alterem a variabilidade climática natural observada num determinado período.

De uma forma geral, o termo “variabilidade climática” é utilizado para as 

variações de clima em função dos condicionantes naturais do planeta e suas 

interações, daí a denominação de variabilidade natural do clima. Já as 

“mudanças climáticas” seriam as alterações na variabilidade natural do clima 

devido às atividades humanas. Dessa forma, é necessário identificar se está 

ocorrendo alteração na variabilidade natural para se poder afirmar que está 

havendo mudança climática.

Para a Organização Meteorológica Mundial (OMM), a evolução do 

comportamento atmosférico nunca é igual de um ano para outro ou mesmo de 

uma década para outra, podendo-se verificar flutuações a curto, médio e longo 

prazos. Dessa forma, podem-se distinguir as seguintes categorias de variação, 

segundo CONTI (2000):

• Mudança climática: termo mais geral que abrange toda e qualquer 

manifestação de inconstância climática, independente de sua natureza 

estatística, escala temporal ou causas físicas;

• Tendência climática: aumento ou diminuição lenta dos valores médios ao 

longo de séries de dados de, se possível, três décadas. Essa tendência não é 

restrita a uma mudança linear ao longo do tempo, mas caracteriza-se apenas 

por um mínimo e um máximo nos pontos terminais do registro;

• Descontinuidade climática: é a inconstância que consiste em mudança abrupta 

e permanente de um valor médio para outro, durante o período de registro;

• Flutuação climática: correspondente a qualquer forma de mudança 

sistemática, regular ou irregular, caracterizada pelo menos por duas máximas 

(ou mínimas) e uma mínima (ou máxima) observadas no período de registro;

• Variação climática: é uma flutuação cujas características, em escala temporal, 

são suficientemente longas para resultar em diferença apreciável entre médias 

(ou normais) sucessivas, geralmente observada na escala de décadas;



• Oscilação climática: é uma flutuação na qual c variável tende a se mover 

gradual e sucvemened entre máximas e mínimas sucessivas;

• Vccilcçãg climática: flutuação sc qual c variável tende c permanecer, 

cltdmadcmdned, em torno de dois (ou mais) valores e c movimentação de um 

valor médio para outro ocorre c intervalos regulares ou irregulares;

• Pdriodioidcde climática: oscilação em que as máximas e as mínimas ocorrem 

c intervalos de tempo iguais, por exemplo, 26 anos; e;

• Variabilidade climática: maneira pelc qucl os parâmetros climáticos vcricm no 

interior de um determincdo período de registro expressos ctrcvés de desvio 

padrão ou coeficiente de vcricção.

Estcs definições refletem cs dificuldades existentes em separcr os efeitos 

dcs atividades humanas no climc e a sua vcriabilidcdd ncturcl, sobretudo, porque 

o sistemc climático é exeremcmente complexo suc dinâmica cindc não é 

ogmpletamesed compreendida, por mcis que se tenhc avançado no oonhdoimeneg 

sobre o sistemc Terrc-Atmosfera.

A preocupação com o comportamento climático do globo devido a efeitos 

cstrópioos cgrcvou-se nc década de 80, com o questionamento sobre o 

dnsmatameneg dcs florestcs, redução dc ccmcdc de ozônio e o agravamento do 

efeito estufc. TUCCI (2002) acredita que o coiddntd nuclear de Chernobyl foi um 

grcnde divisor deste processo, qucndo se observou que cções numc parte dc 

Terrc podericm afetar c população de outrcs regiões.

Utilizcndo-se dc prerrogativa de que o aumento na quantidade de CO2 

produz umc elevação da temperatura dc bcixa atmosfera num modelo de escala 

logarltmica, vários eventos forcm organizados no sentido de discutir c 

problemática dc mudança climática global e assim foi implantado, em 1988, pelo 

Programa dcs Ncções Unidcs pcrc o Meio Ambiente (PNUMA) e pela 

Organização Meteorológicc Mundicl - (OMM), o Pcinel Intergovem c mentcl sobre 

Mudança do Clima - IPCC, a fim de: (1) avclicr cs informações científiccs 

existentes sobre c mudança do climc, (2) avaliar os impactos ambientais e 

socioeconômicos dc mudançc do climc e (3) formular estratégias de resposta c 

esses impactos.



O IPCC é mais conhecido por seus Relatórios de Avaliação, que são 

amplamente reconhecidos como as fontes mais confiáveis de informações sobre 

a mudança do clima. O Primeiro Relatório de Avaliação do IPCC foi finalizado 

em agosto de 1990 e serviu de base para a negociação da Convenção-Quadro 

das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. O IPCC também concluiu seu 

Suplemento de 1992 e o Climate Change 1994: Radiative Forcing of Climate 

Change and An Evaluation of the IPCC IS92 Emission Scenarios (Mudança do 

Clima 1994: o Forçamento Radiativo da Mudança do Clima e uma Avaliação dos 

Cenários de Emissões IS92 do IPCC) para continuar auxiliando o processo da 

Convenção.

Em 1995, o Painel elaborou o Segundo Relatório de Avaliação, não 

apenas atualizando as informações da Primeira Avaliação sobre a mesma 

amplitude de assuntos, mas também incluindo a nova área temática de questões 

técnicas relacionadas com os aspectos econômicos da mudança do clima. Nesse 

documento foram discutidos o sistema climático físico, fatores que induzem à 

mudança do clima, análises do clima no passado, além de sugerir que "o balanço 

das evidências indica uma nítida influência do homem sobre o clima através das 

emissões de gases estufa" (IPCC, 1995).

No Terceiro Relatório de Avaliação, anunciado oficialmente em 21 de 

janeiro de 2001, o IPCC afirmou que "há novas e mais fortes evidências de que a 

maior causa do aquecimento global observado nos últimos 50 anos é atribuível a 

atividades humanas” (IPCC, 2001). As previsões do Terceiro Relatório de 

Avaliação, para os próximos 100 anos (até 2100), são aumento da média global 

da temperatura entre 1,4 a 5,8 °C e aumento no nível dos mares causado pela 

expansão térmica dos oceanos e o derretimento das calotas polares entre 0,09 e 

0,88 metros.

Se as previsões se confirmarem, espera-se um aumento na incidência de 

ondas de calor, inundações e secas. Por isso, o IPCC procura estabelecer 

normas internacionais de controle de emissões de gases que causam o efeito 

estufa, como o Protocolo de Kyoto. O acordo, assinado em 1997, ainda não está 

em vigor, sobretudo pela posição do governo dos Estados Unidos (responsável



por 23% do total global de emissões de CO2) que considera não haver suficientes 

evidências científicas para apoiar o protocolo.

A ferramenta utilizada atualmente para a investigação dessas possíveis 

mudanças climáticas são os chamados Modelos de Circulação Geral da 

Atmosfera (MCGAs), Esses modelos descrevem a atmosfera de forma global, 

utiiizando equações matemáticas para prescrever as leis físicas que regem 

atmosfera. Segundo ABREU (2000), tais modelos são importantes para que se 

possa avaliar as implicações de uma mudança na composição química da 

atmosfera. Porém, a autora chama atenção para o fato de os modelos atuais 

serem limitados pelo conhecimento científico sobre a dinâmica da atmosfera e 

aos recursos computacionais disponíveis.

Embora exista toda uma credibilidade envolvendo o IPCC, em função de 

nele estarem reunidos cientistas do mundo inteiro, representando diferentes áreas 

do conhecimento, e que utilizam os MCGAs para as previsões de mudanças 

climáticas devido ao aumento da concentração de C02, é cada vez maior o 

número de cientistas que coloca em dúvida as afirmações de seus Relatórios de 

Avaliação.

Segundo o IPCC (2001), o século XX teria sido o mais quente do milênio, 

presumivelmente devido, em grande parte, à atividade econômica humana 

(usinas de energia, automóveis), responsável pela emissão de gases causadores 

do efeito estufa (como o CO2, principalmente), cujo acúmulo favorece o 

aquecimento global. Existem, porém, argumentos contrários ao aumento da 

temperatura e, segundo MOLION (1995; 2001), é provável que os MCGAs não 

sejam adequados para tais previsões, embora eles sejam, no presente, as únicas 

ferramentas disponíveis para esse tipo de estudo.

Os modelos matemáticos utilizados pelo IPCC enfrentam vários 

questionamentos. SOON e BALIUNAS (2003), em seu estudo “Lições e Limites 

da História do Clima” explicam que: “(...) cada vez fica mais claro que o registro 

principal adotado pelo IPCC apresenta uma tendência a subestimar variações 

climáticas naturais em escalas de tempo que vão de várias décadas a um século



Através da análise de fósseis biológicos, taxas de acúmulo de gelo, 

sedimentos no leito marinho e anéis das árvores, entre outros indicadores 

denominados de “proxy paleoclimáticos”. SOON e BALI UNAS (2003, p. 3) 

sugerem que as medições que fundamentam as políticas globais estão incorretas 

e esclarecem que o objetivo principal do estudo foi:

(...) conseguir a compreensão da alteração climática em níveis locais e regionais e não 

globais, porque estas são medidas mais relevantes de mudança, em um sentido prático. 

Isso é especialmente importante já que sociedades, economias ou esferas humanas não 

estão “vivendo” sob uma temperatura global.

No estudo citado anteriormente foram analisados, por exemplo, arquivos 

documentais sobre assentamentos vikings na Groenlândia (986 d.C.), variações 

das geleiras na Argentina e registros isotópicos de estalagmites da Caverna do 

Buda, na China. A pesquisa demonstrou que as últimas ondas de calor e frio 

podem corresponder a variações climáticas naturais e não a emissões de gases 

causadores do efeito estufa como se acredita e que, ao contrário do que afirma o 

IPCC (2001), o século XX não foi o mais quente do milênio.

Indicadores proxy climáticos de várias localidades confirmam a existência 

global de uma anomalia climática denominada Período Medieval Temperado (800 

a 1300 d.C.), durante o qual estima-se que a temperatura foi maior do que a do 

século XX. Por exemplo, a análise de indicadores proxy marinhos na região 

denominada Pacific Warm Pool (Indonésia) demonstrou que, durante esse 

período, a temperatura na superfície marinha chegou a um máximo de 30°C, 

enquanto nas duas últimas décadas ficou apenas entre 28°C e 29°C. Além disso, 

confirmou-se a existência de uma Pequena Idade do Gelo (1300 a 1900 d.C.) com 

temperaturas baixas extremas (SOON e BALI UNAS, 2003).

Essas hipóteses são compartilhadas por outros cientistas, como, por 

exemplo, LINDZEN e GIANNITSIS (2002) que acreditam que essas idéias estão 

corretas e chamam atenção para o fato de que a maior parte da literatura 

especializada aceitar a existência de um Período Medieval Temperado, embora 

seja debatido se realmente foi um fenômeno global.



Em seu Terceiro Relatório de Avaliação, o IPCC (2001) não considerou a 

presença de ambos os períodos como um fenômeno global e deu particularidade 

aos níveis de aquecimento do século XX. Apesar das discrepâncias, especialistas 

são concludentes ao afirmar que existe um grande número de incertezas quando 

se trata de determinar em que proporção o aquecimento da Terra se deve a 

causas naturais ou às emissões de gases causadores do efeito estufa.

Importante ressaltar que as previsões de mudanças climáticas, associadas 

às ações do homem, não se referem propriamente ao efeito estufa que é uma 

propriedade natural da atmosfera, mas sim à intensificação desse efeito, quando, 

pelas atividades antrópicas, gases-estufa são lançados na atmosfera, reforçando 

o bloqueio à saída da radiação infravermelha para o espaço. A questão é se a 

injeção desses gases na atmosfera, pela ação do homem, promoveria o 

aquecimento do planeta.

ALVES (2001) afirma que não. O autor explica que a adição de CO2 na 

atmosfera, pela ação humana, corresponde apenas a um mecanismo '‘forçaste" 

(forcing) do aquecimento do Planeta, o que não significa que o aquecimento terá 

de ocorrer. O homem não só queima biomassa e combustíveis fósseis como 

também altera a superfície do planeta através, por exemplo, das atividades de 

urbanização. Tais atividades contribuem para um aumento da reflectância 

(albedo) do Planeta, o que reduz a entrada de energia solar no Sistema Terra- 

Atmosfera, estabelecendo, assim, um mecanismo climático “forçante" ao 

resfriamento. Se esses dois mecanismos forçantes tiverem a mesma intensidade, 

sendo de sentidos opostos, a temperatura do Planeta não se alteraria. Se as 

intensidades forem diferentes, poderia haver aquecimento ou resfriamento, se 

todas as demais condições se mantivessem constantes. Portanto, a adição de 

CÜ2 na atmosfera pelo homem não implica, necessariamente, o aquecimento do 

Planeta.

Essas idéias são, também, defendidas pelo Professor Luiz Carlos Baldicero 

Molion, que vem questionando as previsões do IPCC desde a sua criação. Em 

seus estudos sobre o tema, MOLION (1995, p. 48) ressalta que existem 

problemas de representatividade, tanto espacial como temporal, das séries 



históricas de temperatura do ar, o que torna difícil sua homogeneização e, 

conseqüentemente, a construção de uma média confiável para o globo, e afirma 

que:

(...) De maneira geral, a interpretação dessas séries temporais longas depende da boa 

vontade em se aceitar a validade das várias hipóteses e técnicas de correção aplicadas 

aos dados anteriores a 1940. Com a atual base de dados, em principio, não é possível 

concluir se houve um aumento de 0,5°C na temperatura média do ar (oceano) nos últimos 

150 anos (...) e mesmo que o aquecimento tivesse ocorrido, estudos mostram que sua 

maior parte ocorreu antes de 1950, quando a liberação de carbono devido ao consumo de 

petróleo era inferior a 30% do que é hoje e a destruição de florestas tropicais era 

incipiente. Ou seja, se houve o aquecimento, muito provavelmente não foi provocado pelo 

homem.

MOLION (2001) ressalta ainda que se os resultados das previsões 

reallzadas pelos MGCAs fossem considerados, o aumento de 25% na 

de CÜ2 na atmosfera, observado nos últimos 150 anos, já deveria 

ter provocado um incremento na temperatura média da Terra entre 0,5 e 2,0°C. 

Porém, observa-se que os desvios da temperatura média global do ar próximo à 

superfície, com relação à média do período de 1961-1990, aumentaram cerca de 

0,56°C desde 1850, ou seja, no limite inferior da previsão dos modelos.

Este mesmo autor ressalta que entre 1920 e 1945, a temperatura 

aumentou 0,37°C, entre 1945 e 1978 diminuiu 0,14°C e entre 1978 e 1999 voltou 

a aumentar 0,32°C. O primeiro período de aquecimento (1920-1945) coincide com 

o período em que a atividade vulcânica foi a mais fraca dos últimos 400 anos. 

Nesse período, o albedo planetário diminuiu e a Terra se aqueceu cerca de 0,4°C 

naturalmente. O segundo período de aquecimento (1978 - 1999), segundo 

MOLION (2001), tem causado maior polêmica, pois não foi verificado em todas as 

partes do mundo, sendo possível até que não tenha sido real, mas sim, resultado 

de outras influências tais como, mudanças de instrumentos de observação ou a 

falta de manutenção dos mesmos, mudanças no ambiente circundante à estação 

meteorológica ou mesmo sua relocação.



Dentre essas influências, merece destaque o efeito da urbanização, 

materializado, principalmente, pelo que se conhece como “ilha de calor”. Ela é 

formada quando a cobertura vegetal é substituída por asfalto e concreto, 

características dos centros urbanos, aumentado a proporção de energia utilizada 

para aquecer o ar, uma vez que existe pouca água para ser evaporada já que a 

vegetação foi retirada. Ora, muitas estações meteorológicas estão localizadas, 

hoje, dentro de centros urbanos, cujas medições sofrem os efeitos da ilha de 

calor, impossível de serem filtrados dos registros. Dessa maneira, é possível que 

os registros de aumento de temperatura sejam decorrentes desse tipo de efeito e 

não do acréscimo de CO2. Contudo, estudos devem ser desenvolvidos no sentido 

de investigar as conseqüências dessa alteração pontual no meio ambiente, 

lembrando que tal alteração não significa mudança climática.

2.1.3. Clima e recursos hídricos

Nas últimas décadas, muito se tem empenhado em pesquisas com a 

expectativa de melhor compreender as causas da degradação dos sistemas 

hídricos dada a sua importância para a sobrevivência deste planeta. No Brasil, a 

Lei n° 9.433 (08/01/97), instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e 

estabeleceu o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Com 

isso, a água passou a ser considerada recurso natural limitado e dotado de valor 

econômico. Durante muito tempo, a idéia de abundância serviu como suporte à 

cultura do desperdício da água disponível, à sua pouca valorização como recurso 

e ao atendimento dos investimentos necessários à otimização de seu uso. 

Posteriormente, a Lei n° 9.984 (17/06/00), criou a Agência Nacional da Águas - 

ANA, entidade encarregada da implementação dessa Política e da coordenação 

desse Sistema.

O Brasil, apesar de apresentar uma boa situação quanto à disponibilidade 

de recursos hídricos, já vem sofrendo com problema ambientais relacionados a 

água como a escassez decorrente das demandas localizadas e da deterioração 

da qualidade do recurso. Acrescente-se, ainda, que a falsa visão de que os 

recursos hídricos eram inesgotáveis serviu, durante longo tempo, para sustentar a 

cultura do desperdício e da pouca valorização da preservação. Atualmente, já é 



consenso o fato de que conservar as nascentes de rios e seus volumes d'água ao 

longo de seus cursos é de fundamental importância para a manutenção dos 

sistemas hidrológicos e requer disciplina para a sua utilização.

Na gestão e controle de sistemas hidrológicos há que se considerar o 

conjunto de elementos naturais que atuam no sentido de criar um contexto 

ecológico da região. Nesse sentido, o clima surge como elemento fundamental 

que pode auxiliar no estabelecimento de uma visão quantitativa do potencial 

hidro^gico de cada região existente, a cada período, e disponível para as 

diversas atividades humanas, definindo a cota de água disponibilizada para cada 

setor de atividade, ou seja, planejar e controlar a utilização do recurso.

Nos últimos anos, inúmeros estudos têm sido desenvolvidos com relação à 

vull^^r^^ibílidade hidrológica às mudanças climáticas. Essas mudanças não alteram 

somente as vazões dos rios, mas também alteram os condicionantes que dão 

sustentabilidade ao meio natural, como a fauna e flora. Ao longo do tempo, a 

modificação climática gera outros ambientes em função da ocorrência de maior ou 

menor precipitação, temperatura, umidade, etc. Com a alteração desses 

condicionantes, o escoamento proveniente das bacias também se altera. O que é 

realmente importante observar é que existe uma diferença nas alterações 

produzidas na bacia através da variabilidade natural e através da mudança 

climática, e que os efeitos são diferenciados para cada setor dos recursos 

hídricos associado com o desenvolvimento econômico.

O ponto em comum entre os estudos refere-se à identificação dos efeitos 

que as mudanças climáticas promovem nos sistemas hidrológicos. É consenso 

que alterações no clima podem alterar inúmeras características hidrológicas de 

uma bacia tais como, o balanço hídrico, as taxas de evapotranspiração, a vazão e 

a recarga dos aquíferos. CHRISTENSEN et al. (2004) compararam vários 

cenários de alterações climáticas com o comportamento hidrológico (série 

histórica) da bacia hidrográfica do rio Colorado nos Estados Unidos. Os 

resultados mostraram que se a mudança climática prevista pelo Painel



Intergovernamental sobre Mudança Climática - IPCC (2001) ocorrer de fato, 

levará a uma situação em que a demanda total do sistema excederá a reserva de 

escoamento, levando o sistema como um todo a uma substancial degradação no 

seu desempenho.

Da mesma forma, BARNETT et al. (2004) elaboraram uma metodologia 

para avaliar os efeitos das mudanças climáticas nos recursos hídricos do oeste 

americano. O principal objetivo do trabalho foi prover de dados e informações os 

responsáveis por lidar com as demandas conflitantes que a mudança climática e o 

cr^^cii^^nto da população irão acarretar nos recursos hídricos. O resultado da 

pesquisa apontou como principal efeito de uma mudança no clima, a redução no 

armazenamento total de água, problema que demandará discussões a respeito de 

como a nova disponibilidade de água deverá ser utilizada para as atividades 

humanas.

Com o objetivo de subsidiar o planejamento regional e redirecionar as 

atividades humanas, SWART e SANTOS (2001), realizaram uma pesquisa em 

São Paulo, para período de 1955 a 1997, onde avaliaram o comportamento dos 

parâmetros térmicos e hídricos tentando identificar possíveis alterações nos 

parâmetros climáticos e suas implicações nos recursos hídricos. Os autores 

afirmaram estar havendo um aumento na temperatura média anual nos setores do 

espaço paulista analisado e, como consequência, um aumento na deficiência 

hídrica que exigirá futuras adaptações nas políticas públicas de ocupação da terra 

e de ordenamento territorial.

Infelizmente, o que se observa é que as políticas públicas, de modo geral, 

ainda não estão bem ajustadas às condições do clima atual, muito menos às 

possíveis mudanças a que essas condições estarão sujeitas no futuro. STAKHIV 

(1998), acredita que os tomadores de decisão na área de recursos hídricos 

devem estar atentos às inovações tecnológicas relacionadas ao setor, tais como 

novos procedimentos de previsão, modelos de simulação mais modernos e 

sistemas de monitoramento mais avançados. Um exemplo de nova tecnologia 

para o gerenciamento operacional da água foi desenvolvido por GEORGAKAKOS 



et al. (1998), os qucis utilizcrcm um sistemc de previsão e coserold parc cvalicr c 

resposta de umc bccic hidrográfica nos Estados Unidos às variações climáticas. 

0 estudo mostrou que cs práticcs de manejo que vinham sendo utilizadas não 

incluíam c possibilidade de umc mudcnçc climática e que c nova tecnologic 

propostc possuíc c vantagem de poder prever, cncliscr e minimizar os efeitos 

adversos que as alterações climáticas promovem nos recursos hídricos.

Um dldmeseg importante quando se tratc do recurso águc e do fctor clima é 

scber diferenciar os efeitos hidrológicos dos impactos nos recursos hídricos 

que cs mudançcs climáticas promovem. Pcrc STAKHIV (1998), efeitos 

hidrológicos referem-se às mudanças nos sistemc hidrglógiog ncturcl (ex: 

precipitação, evcpotrcnspircçãg, infiltração, escoamento) que são ccuscdcs, por 

exemplo, pelo aquecimento global e estão associcdcs c cltercções 

hidrometeorológiocs.

Já c utilização do termo “recurso hídrico” diz respeito co controle, uso e 

distribuição do suprimento de águc disponível pcra cs atividades humcncs e o 

seu gerenciamento depende dc compreensão de como o sistemc hidrglógiog 

funciona. Dessc formc, os impactos nos recursos hídricos ddoorreseds de 

mudançcs climáticas não são umc simples extrapolação dos efeitos hidrológicos 

no sistemc, mcs sim, dizem respeito às alterações nc disponibilidade de águc 

pcrc cs ndoessidcdes dc sociedade e sucs ognseqüêncics como, por exemplo, a 

redução dc capacidade de cbaseeoimeseg de águc de umc represa devido c 

diminuição dc precipitação.

Parc CHRISTOFOLETTl (1999), para que se posscm compreender os 

efeitos de mudançcs nos parâmetros meteorológicos nos recursos hídricos ou em 

outro sistemc qualquer, há necessidade de se conhecer clgumas noções 

fundamentais ocrcctdríseiccs dos sistemas ambientais tcis como, c estabilidade e 

a resiilência.



O conceito de estabilidade está relacionado com as condições externas, ou 

seja, “os sistemas ambientais alcançam uma organização ajustada às condições 

das forças controladoras, denunciando um estado de equilíbrio. Mantendo-se as 

condições externas, os sistemas permanecem em estado ajustado, em 

estabiildade” (CHRISTOFOLETTI, 1999, p. 113). Porém, esse estado ajustado 

não é sinônimo de equilíbrio estático, mas sim de equilíbrio dinâmico. Significa 

oferecer reações perante as variações de intensidade e freqüência das forças 

controladoras através de mecanismos que absorvem essas variações externas 

sem mudar as características internas do sistema.

A literatura aponta os trabalhos de HOLLING (1973; 1976) como referência 

básica aos estudos sobre estabilidade dos sistemas, especificamente, os 

ecossistemas, para os quais estabilidade significa: a capacidade do ecossistema 

de manter ou retornar as condições originais após um distúrbio provocado por 

forças naturais ou pela ação humana. Sendo assim, o ecossistema mantém sua 

estrutura e funções mesmo respondendo às interferências. O sistema é 

considerado mais estável à medida que apresentar a menor flutuação ou 

recuperar-se mais rapidamente.

A noção de estabilidade está relacionada a dois aspectos. Em primeiro 

lugar, ao conceito de resistência, considerada como sendo a capacidade do 

sistema em permanecer sem ser afetado por distúrbios externos, ou seja, as 

variações das forças controladoras, neste caso, não são capazes de ocasionar 

alguma conseqüência no sistema. O segundo aspecto refere-se ao conceito de 

resiilência, que é a capacidade do sistema em retornar às suas condições 

originais após ser afetado pela ação de distúrbios externos.

Esses conceitos são fundamentais quando se pretende analisar e avaliar a 

essabiildade dos sistemas em termos de sua manutenção ou da rápida 

recuperação após a perturbação. Portanto, quando se trata de avaliar as 

mudanças climáticas e suas implicações, seja nos solos, relevo, vegetação, 



recursos hídricos, agricultura e etc., CHRISTOFOLETTI (1999, p. 137) chama 

atenção para o fato de:

(...) ser necessário utilizar de abordagem bolística em seu tratamento e compreender com 

clareza o posicionamento e grandeza hierárquica dos inputs, reações e efeitos no 

contexto da totalidade, a fim de se evitar o uso inadequado das informações [grifo 

nosso] e a elaboração de análises, interpretações explicativas e projeções preditivas 

incompatíveis com a categoria dos fenômenos implicados nos impactos e funcionamento 

dos sistemas.

A compreensão das conseqüências relacionadas com as mudanças 

climáticas constitui um tema que ganha importância crescente. Contudo, há de se 

identificar o grau dessa mudança e de estar ciente do potencial de resiliência da 

estabiildade na categoria climática, que são diferentes das limitações, cujas 

ultrapassagens levam a um novo estado de equilíbrio, a um novo tipo de clima 

(CHRISTOFOLETTI, 1999).

Os efeitos das mudanças climáticas no ciclo hidrológico são muito 

diversos. Segundo ARNELL (1994), o aumento da concentração de gases estufa, 

por exemplo, resulta em aumento no balanço de radiação na superfície terrestre, 

produzindo modificações nas temperaturas, taxas de evaporação e chuvas e, em 

conseqüência, nos regimes de umidade dos solos, reabastecimento de águas 

subterrâneas e escoamento fluvial. A figura 2.1 mostra os efeitos no sistema 

hidrológico que poderiam ser desencadeados pela crescente concentração de 

gases estufa na atmosfera.

Os setores dependentes dos recursos hídricos tais como a agricultura, a 

hidroeletrícidade, a navegação, etc., devem passar por contínuas adaptações com 

o intuito de lidar com a variabilidade climática atual. Essa rotina de gerenciamento 

adaptativo contínuo é denominada pelo IPCC (1995) de “adaptação autônoma”. A 

questão é se as práticas de gerenciamento atuais, mesmo que efetivamente 

implementadas, serão suficientes para todas as regiões do mundo sob uma série 

antecipada de cenários de mudança climática. Experiências em muitos dos países



em desenvolvimento mostraram que reformas na forma como são gerenciados os 

recursos hídricos são condições necessárias para promover o gerenciamento 

adaptativo à variabilidade climática atual e às futuras mudanças pelas quais se 

acredita que o clima passará no futuro (LEMOIGNE et al, 1994 apud STAKHIV, 

1998).
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Figura. 2.1. Impactos das mudanças climáticas nos sistemas hidrológicos.

No Distrito Federal, as fortes pressões sobre os recursos hídricos ocorrem 

em função de vários fatores incluindo sua localização, pouco privilegiada, em 

termos de oferta hídrica, e o aumento populacional vertiginoso e desordenado na 

região. Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 

(2003), a região metropolitana de Brasília é a que mais cresce em todo o país, um 

aumento anual médio de 3,72 %. Essa tendência, aliada à falta de políticas 

integradas de planejamento e gestão das bacias hidrográficas, acarreta pressões 



constantes sobre os recursos hídricos e sérios impactos para os sistemas 

aquáticos.

Localizado na cabeceira de três grandes bacias hidrográficas nacionais: 

Tocantins, São Francisco e Paraná, o Distrito Federal ocupa uma região 

estratégica, para onde devem ser direcionados todos os esforços no sentido da 

conservação e recuperação dos sítios naturais formadores dessas bacias. 

Observa-se uma preocupação crescente com relação ao potencial hídrico do 

Distrito Federal e a demanda diária da crescente população. Contudo, ressalta-se 

que a inclusão da avaliação das condições climáticas e suas possíveis mudanças 

ainda são incipientes quando se trata de gerenciar os recursos hídricos, tal como 

propuseram SILVA e D'ANGIOLELLA (2002), através de uma metodologia de 

apllcação do monitoramento climático e do balanço hídrico para determinar as 

flutuações hidrológicas e as condições bio-vegetativas sazonais reinantes na 

região do Distrito Federal e entorno. O resultado do trabalho demonstrou ser 

fundamental incluir a análise climatológica em projetos que visem à gestão dos 

recursos hídricos, auxiliando na elaboração e propostas que se preocupem não 

só com as condições climáticas atuais, mas também com as possíveis alterações 

que essas condições poderão sofrer ao longo do tempo.

A questão das mudanças climáticas e seus efeitos, tanto em nível global 

como regional e local, vem sendo estudada com especial interesse pelos que se 

dedicam às ciências da natureza em todo mundo. O interesse na questão 

cllmática deve-se à sua importância fundamental para as atividades humanas, e 

por ser um dos poucos componentes do sistema ambiental sobre o qual o homem 

tem pouco ou nenhum poder de controle. Sobre isso SANTOS (1995, p. 2) afirma:

Atualmente, há tendência em não mais enfocar o clima como um fator de adversidade, 

negíígenciando-o ou desprezando-o como recurso. Verifica-se uma valorização do clima 

pautado na consideração de que a exploração demográfica e o conseqüente aumento do 

consumo, com aumento da necessidade de alimentos, exercem demanda cada vez maior 

na capacidade de nosso planeta em manter a vida. Sob este aspecto, o clima, em 

conjunto com o soio, leva a uma conjugação dinâmica no estabelecimento de condições 

dos “sistemas vitais" à sobrevivência do homem.



Começa a se criar, portanto, uma mentalidade de conservação dos 

recursos com o intuito de preservar o meio em que vivemos. A preocupação com 

as mudanças climáticas é parte integrante dos debates, discutindo-se, por 

exemplo, a responsabilidade dos países mais ricos na poluição atmosférica e 

suas repercussões. Já as discussões acadêmicas sobre mudanças climáticas 

residem na influência antrópica e nas causas naturais observadas através da 

variabiildade climática e todas as outras inconstâncias.

A atmosfera está em constante movimentação e suas características se 

modificam de lugar para lugar e com o decorrer do tempo, em qualquer lugar e 

em escalas de tempo que variam desde microssegundos até milhares de anos. 

Existem interações importantes dentro da atmosfera que podem ser resultantes 

ou causadoras de tais mudanças. Tais interações são conhecidas como feedback, 

pois não existem simples processos unidirecionais de causa e efeito, uma vez que 

os efeitos freqüentemente retornam para alterar suas causas. AYOADE (1996, p. 

205) refere-se à essas mudanças, afirmando:

Existem evidências de flutuações ou variações no próprio clima. Quando essas flutuações 

seguem uma tendência, falamos em tendência climática. As flutuações também podem 

ser de natureza cíclica e fornecem o que se denomina de ciclos climáticos. Por um longo 

período de tempo, as flutuações climáticas podem ocorrer de tal forma que passam a 

provocar uma mudança no tipo de clima predominante em determinada área. Nesse caso, 

falamos de mudança no clima ou mudança climática.

As mudanças climáticas constituem tema que ganha importância cada vez 

maior. De acordo com CHRISTOFOLETTI (1993), muitos estudos foram 

reallzados a respeito das modificações climáticas de longa duração, 

princcpalmente aquelas ocorridas no Quaternário. A partir da década de 70, mas 

princípalmente nos anos 80, surgiram muitas pesquisas sobre as mudanças 

cllmáticas recentes, sendo que a preocupação tornou-se crescente para verificar 

as mudanças climáticas ligadas ao aumento da concentração de C02 na 

atmosfera e em conseqüência, ao aquecimento global. Este mesmo autor observa 

que as implicações geográficas das mudanças climáticas ganham relevância 

quando há conseqüência na organização espacial tanto dos sistemas ambientais 

como dos sócio econômicos.



Vale lembrar que as alterações climáticas são numerosas e podem ocorrer 

de formas muito variadas e em diferentes escalas de tempo e de espaço. 

Contudo, não se deve estabelecer relações diretas entre qualquer mudança nos 

parâmetros climáticos locais, por exemplo, e a tão especulada mudança climática 

global. É por isso que, num estudo de clima deve-se, em primeiro lugar, identificar 

a escala em que a mudança está ocorrendo, tanto temporal quanto 

espacialmente.

2.2. Escalas de estudo do clima

RIBEIRO (1993) define o termo “escala” como sendo uma referência de 

valor arbitrada segundo critérios que interessam à compreensão de um 

determinado fenômeno. Constitui-se em um dos aspectos fundamentais para 

todos os raciocínios referentes ao espaço e, ao tempo e, segundo LACOSTE 

(1988), numerosas controvérsias, que não se limitam à linguagem, mas também, 

envolvem questões de ordem conceituai e metodológica.

Os estudos dos fenômenos relacionados ao comportamento da atmosfera 

são orientados no sentido da compreensão da sua extensão (espaço) e de sua 

duração (tempo). A definição da intensidade, freqüência e de uma tipologia 

climática dependerá da adequação da abordagem espaço-temporal ao conjunto 

de técnicas analíticas empregadas no desenvolvimento da pesquisa.

O fenômeno climático é constituído por um conjunto de elementos de 

naturezas diversas e que convivem, no mesmo espaço, em regime de trocas 

en^i^r^^^ícas interdependentes. Por esse motivo, abstrair racionalmente o clima 

exige, segundo RIBEIRO (1993), a adoção de uma escala taxonômica como parte 

da própria metodologia da pesquisa climatológica. A cada nível escalar deve 

corresponder uma abordagem específica, no sentido da coerência entre extensão 

e duração do fenômeno climático.

Na climatologia existem diversas propostas de sistematização dos estudos 

cllmáticos. Entretanto, apresentam diferenças tanto nos termos como nos 



conceitos (AYOADE, 1996; RIBEIRO, 1993). Apesar disso, considerando-se a 

relação entre os fluxos de matéria/energia e os elementos condicionantes da 

definição dos estudos climáticos, pode-se distinguir três níveis de abordagem: 

macrocllmático, mesoclimático e microclimático.

O nível macroclimático trata da interação entre a radiação solar, a 

curvatura da Terra e seus respectivos movimentos, gerando os aspectos 

cllmáticos referentes ao planeta como um todo, como os movimentos 

atmosféricos de grande escala, tais como a circulação geral da atmosfera. Já o 

nível mesoclimático preocupa-se com a interação entre a energia disponível (para 

o processo de evaporação e geração dos campos de pressão atmosférica) e as 

feições da superfície, constituindo-se objeto de estudo, nesse nível, os climas 

locais. Com relação ao nível microclimático, existe muita controvérsia com relação 

aos seus limites, entretanto, os autores que estudam o microclima são unânimes 

em reconhecer a existência de um nível escalar mais próximo dos indivíduos 

(MONTEIRO, 1999).

O clima de uma determinada área resulta, principalmente, de três 

influências: processos atmosféricos resultantes dos fatores geográficos locais; 

influência dos padrões do clima de escala imediatamente inferior e, efeito dos 

sistemas atmosféricos atuantes em larga escala. Assim, de acordo com 

LANDSBERG (1981), cada localidade é governada pelos padrões meteorológicos 

de grande escala (escala sinótica), sendo que o ambiente modifica, em maior ou 

menor grau, as condições locais da camada de ar acima do solo (camada limite 

da atmosfera). A interação entre a escala sinótica e a escala local oscila 

contínuamente, ora predominando condições de grande escala, ora 

predominando condições locais, embora ambas estejam sempre presentes.

Sob o ponto de vista climático, uma área não pode ser vista de maneira 

estanque e isolada. Deve-se lembrar que o clima dessa área - clima local - está 

inserido no contexto macroclimático e, por outro lado, é constituído por um 

conjunto de microclimas existentes em função das características de sítio e das 

novas formas e demandas de energia criadas pela agricultura e urbanização.



Neste sentido, MONTEIRO (1976), sugere que o clima local deve ser 

anallsado através de dois caminhos, uma vez que o comportamento atmosférico, 

integrado às demais esferas e processos naturais, organiza espaços climáticos 

dos níveis superiores para os níveis inferiores. Nessa interação, após uma 

diferenciação espacial produzida por influência da latitude (diferenciação das 

zonas térmicas - nível zonal), a dinâmica dos grandes centros de pressão 

atmosférica (centros de ação) e os fatores geográficos (relevo, água) origina, em 

nível regional, uma nova organização climática. A partir daí, a variação dos 

fatores geográficos no seu interior gera uma “especialização”, tanto mais 

diversificada, quanto mais heterogênea for a região, incluindo-se no nível do clima 

local.

2.2.1. Clima local

O clima regional, conforme RIBEIRO (1993), pode apresentar significativas 

variações em seu interior devido à ação de determinadas feições físiográficas ou 

antrópicas que interferem no fluxo energético ou no transporte de massa da 

circulação regional, diferenciando subsistemas de circulação secundária. Além 

disso, há que se considerar o aquecimento diferencial das superfícies que 

potencializam a diferenciação climática local.

Para CANTAT (1987), o aquecimento da superfície, durante o dia, é 

resultado tanto da influência de fatores externos, representados pela quantidade 

de energia disponível ao nível do solo e pela exposição da superfície à radiação 

solar, quanto de fatores internos, estes representados pela capacidade dos 

objetos de converterem a radiação solar incidente em calor. Para uma mesma 

radiação solar incidente, a superfície terrestre pode se aquecer de maneira 

diferenciada em função do estado da superfície ativa, considerada como a 

interface entre a atmosfera, superfície e camada sub-superficial.

O estado da superfície ativa é considerado o fator básico de determinação 

do clima local, pois interfere diretamente nos fluxos de energia para a as baixas 

camadas da atmosfera, criando ambientes diferenciados em relação ao 



aquecimento. Esscs diferenças se acentucm conforme c condição sinóeioc, pois 

dependem dos fluxos de radiação e das trocas de calor entre os locais. Dessc 

forma, o albedo, c cosdueividcdd térmicc e o calor dspeotfiog são as propriedades 

básicas dcs superfícies que recebem, armazenam e transferem energic, que 

devem ser considercdcs.

Um corpo com valor elevado de clbedo se aquece menos, umc vez que c 

quantidade de energia que poderá se transformar em calor é pequenc. A tabelc 

2.1 apresenta clguns valores médios de clbedo pcra clgumcs superfícies. Estes 

vclores são variáveis em função dcs oarcoeertseioas do mcterial como c textura e 

priscipalmentd a coloração. Um solo seco escuro, por exemplo, cpresentc albedo 

menor do que um solo seco claro e, portanto absorve mcis radiação solcr. O fcto 

de o clbedo médio dcs cidades ser menor do que o dcs áreas cultivcdcs, explica, 

em pcrte, a mcior absorção dc rcdicção que atinge c superfície urbana (OKE, 

1981).

Tcbelc 2.1: Albedo médio de clgumcs superfícies.

Fonte: OKE (1981)

Tipo de superfície Albedo (c)

Concreto 0,02

Asfalto 0,07

Culturas r e campo 0,12,-0,25

Florestas 0,(05-0J5

Solo seco 0,15

Solo úmido 0,08

Água 0,05

A energia solcr absorvida pelcs superfícies aquece cs mesmcs de mcneira 

diferencíadc, em função dcs propriedades térmicas dos materiais que as 

constituem, tcis como o calor dspdotfiog e c condutividcde térmicc. O calor 

dspecífico refere-se à quantidade de energia necessáric pcrc cumentcr em 1°C a 

temperatura de um grcmc de uma substância. A águc, em função de cprdsdsecr 



um elevado calor específico, possui uma maior inércia térmica, enquanto o solo 

exposto, o concreto e os metais sofrem grandes variações de temperatura ao 

receberem a radiação solar diurna. Com relação à condutividade térmica, 

considerando-se constantes outros fatores, quanto maior o seu valor num 

material, menores são as variações de temperatura de superfície e mais efetivo é 

o seu papel como reservatório de calor,

Uma vez comentadas as propriedades que potencializam as diferenças na 

temperatura da superfície ativa, outro importante fator que deve ser considerado é 

a transferência de calor entre a superfície e a atmosfera. A transferência de calor 

através da condução é restrita ao ar diretamente em contato com o solo, mesmo 

que haja uma grande diferença de temperatura entre os dois meios. Isto se deve 

à má condutividade térmica do ar. Essa camada de ar aquecido se toma mais 

leve e se eleva, sendo substituída por ar frio e denso que, por sua vez, também 

se aquece, configurando o processo de transferência de calor conhecido como 

convecção térmica. O outro processo de transferência se dá através da radiação 

de ondas longas emitida pela superfície e conhecida como termal. A radiação 

termal, ao contrário da radiação solar, está sempre presente no ambiente, 

emitindo energia constantemente.

Além do aquecimento diferencial das superfícies e cosseqüeste 

transferência de calor da superfície para as baixas camadas da atmosfera, outro 

fator de fundamental importância na determinação do clima local é a configuração 

do relevo. Este se destaca, de acordo com RIBEIRO (1993), entre as 

características fisiográficas responsáveis pela modificação da circulação regional, 

como sendo aquele que cria situações de barlavento e sotavento, que influenciam 

o fluxo da circulação da superfície e, ao mesmo tempo, geram condições para a 

condensação a barlavento (chuvas obogbáficaã) e befreãcamesto a sotavento 

(sobra de chuva). Por outro lado, as diferenciações altimétricas apresentam em 

mesoescala papel destacado na distribuição da radiação líquida, na retenção do 

vapor de água e armazenamento de calor sensível. A atuação conjunta desses 

parâmetros é suficiente para provocar variações no clima regional, gerando as 

feições dos climas locais.



Não menos importante do que os fatores já listados, a ação antrópica 

aparece como fundamental na geração de climas locais e pode ser vista sob dois 

aspectos. Segundo RIBEIRO (1993), deve-se considerar a capacidade que a 

sociedade tem em alterar a cobertura do solo, substituindo a vegetação natural 

por agricultura e edificações, e ainda considerar as alterações, que são cada vez 

mais significativas, provocadas pelas atividades humanas na composição da 

atmosfera, ao introduzir gases e material particulado que interferem no balanço de 

radiação e na retenção de umidade e de calor específico, principalmente, na 

troposfera.

A substituição da cobertura vegetal pela urbanização associada à emissão 

de poluentes das mais diversas origens faz da cidade o local onde se dá a maior 

razão de deterioração do clima. Daí o clima próprio das cidades estar ligado 

intimamente à escala local e chamar tanto a atenção, a ponto de figurar como 

uma especialidade da ciência climatológica.

2.2.2. Clima urbano

O processo de urbanização é o principal modificador ambiental gerido pelo 

homem na superfície terrestre. No meio ecológico, os elementos naturais solo, 

relevo, vegetação e clima têm a função de manter o equilíbrio do ecossistema a 

que se referem. Alterar o funcionamento de um desses elementos pode 

desencadear desequilíbrios. Isso se faz na medida em que o homem constrói 

historicamente o espaço que. habita, deixando marcas na caracterização desse 

espaço. A este processo SANTOS (1985) denomina rugosidade. Os centros 

urbanos possuem rugosidades históricas deixadas pelo homem também no que 

se refere ao trato com a natureza.

Nos espaços urbanos, referindo-se à questão ambiental, uma das mais 

fortes alterações diz respeito ao clima. A intensidade da urbanização altera de 

forma significativa as condições climáticas das cidades, quando comparadas com 

áreas circunvizinhas. A cidade altera o clima, principalmente nas escalas micro e 

local, através de transformações em sua superfície, em geral aumentando o calor 



e modificando os fluxos de vento e a umidade relativa do ar, caracterizando o 

“clima urbano".

Como as características geoecológicas (sítio) e geourbanas (estruturas e 

funções) diferenciam os organismos urbanos, da mesma forma as especificidades 

das cidades e seus sítios marcam contrastes internos. No que diz respeito às 

discrepâncias entre atributos climáticos, percebe-se que o clima urbano varia de 

uma cidade para outra.

As cidades, com suas instalações industriais, circulação de veículos, 

cobertura vegetal insuficiente, impermeabilização dos soíos, modificação na 

topografia e tantas outras, alteram substancialmente o balanço energético e o 

balanço hídrico da cidade, criando ambientes climáticos, na maioria das vezes 

inconvenientes ao pleno desempenho das funções urbanas. Essas alterações no 

organismo urbano acabam por gerar profundas mudanças no comportamento da 

atmosfera sobre a cidade, de que são exemplos problemas relacionados ao 

escoamento superficial e a umidade relativa do ar, com efeitos que comprometem 

a qualidade ambiental citadina.

Segundo MONTEIRO (1976), a cidade gera um clima próprio (clima 

urbano), resultante da interferência de todos os fatores que se processam sobre a 

camada limite urbana e que agem no sentido de alterar o clima em escala local. 

Seus efeitos mais diretos são percebidos pela população através de 

manifestações ligadas ao conforto térmico, à qualidade do ar, aos impactos 

pluviais e a outras manifestações capazes de desorganizar a vida da cidade e de 

deteriorar a qualidade de vida de seus habitantes.

O clima vem adquirindo crescente importância nos estudos ambientais, 

destacando-se como um dos principais componentes da qualidade ambiental 

urbana. O enfoque atual concentra-se, essencialmente, na configuração das ilhas 

de calor, fenômeno que representa mais significativamente o clima urbano.

Paralelamente ao processo de urbanização generalizada no último século, 

tem crescido o interesse pelo estudo do clima urbano. Geógrafos e 



meteorologistas europeus vêm se preocupando com o clima das cidades desde o 

início do século passado. A literatura estrangeira apresenta farta bibliografia sobre 

clima urbano principalmente relativa às cidades de países situados em médias 

latitudes, de onde foram levados os conhecimentos sobre o assunto para os 

países tropicais, incluindo o Brasil. Nessa vasta bibliografia, destacam-se os 

estudos de H. Landsberg, “The climate of towns”, publicado em 1956, e o de T. 

Chandler, The climate of London", publicado em 1965, como pioneiros no 

conhecimento das alterações climáticas provocadas pela urbanização em cidades 

de latitudes médias.

Os estudos relativos às cidades das regiões tropicais são recentes. Tal fato 

é atribuído à pequena parcela de recursos financeiros destinada ao financiamento 

de pesquisas e à aquisição de instrumentos meteorológicos e à insuficiente rede 

de estações climatológicas instaladas para atender aos objetivos desses estudos, 

fato já largamente enfatizado por vários autores, entre eles: OKE (1981), 

MONTEIRO (1984), MENDONÇA (1995) e BRANDÃO (2001).

As alterações no balanço de energia, segundo LANDSBERG (1981), são 

apontadas como resultantes das transformações que o processo de urbanização 

gera na superfície, em relação às propriedades radiativas, térmicas, 

aerodinâmicas e de umidade. Assim, os parâmetros naturais do ambiente têm 

suas propriedades físicas bastante alteradas, como por exemplo, o albedo, em 

função dos materiais que predominam na superfície urbana. Tais alterações, 

produzidas pelo processo de urbanização nos parâmetros do balanço de energia, 

são refletidas na maior capacidade de estocagem de calor em função das 

propriedades dos materiais de construção da cidade e nas situações de aumento 

da poluição, por exemplo, uma vez que a geometria da cidade produz o 

aprisionamento do ar.

Vários estudos, tais como os de CHANDLER (1965) e MONTEIRO (1984), 

apontam as variações nos parâmetros do balanço de energia entre a cidade e o 

campo e concluem que as diferenças podem ser significativas, sendo que em 

geral a radiação solar global, a insolação, o albedo, a umidade relativa do ar, a 

nebulosidade e a velocidade do vento apresentam valores mais altos no campo 



do que na cidade. Ao contrário, a temperatura e a pluviosidade apresentam-se, 

em geral, mais elevadas na cidade.

A ilha de calor constitui um dos principais produtos das alterações 

climáticas provocadas pela existência das cidades. Embora ainda não estejam 

claro quais as causas mais relevantes para a sua formação, vários estudos 

apontam como principais causas, segundo CHANDLER (1965) e OKE et ai. 

(1991):

1) As propriedades térmicas e hidrodinâmicas da superfície urbana geram grande 

estocagem de calor durante o dia e maior emissão de radiação noturna;

2) A produção artificial de calor na cidade em função da utilização de 

aquecedores e/ou refrigeradores de ar, da circulação de veículos e dos 

processos industriais, que resultam em adição de calor antropogênico;

3) A redução do fluxo de calor latente e o aumento do calor sensível em função 

da reduzida superfície líquida e de áreas verdes na área urbana, que resultam 

em redução da umidade e menor evaporação.

Vale ressaltar que esse fenômeno também pode ocorrer em áreas rurais com 

solo exposto. Da mesma forma que em áreas urbanas, a retirada da cobertura 

favorece o armazenamento de calor durante o dia e a maior emissão de radiação 

noturna, além de reduzir o fluxo de calor latente e aumentar a emissão de calor 

sensível devido à redução da superfície líquida, diminuindo a evaporação.

Inúmeros estudos, utilizando diferentes técnicas, de estações-padrão ou de 

medidas fixas ou móveis, estabeleceram correlações entre os diferentes padrões 

de uso do solo urbano e seus parâmetros físicos, como a intensidade da ilha de 

calor, chegando mesmo, alguns deles, a atribuir ao uso da terra o fator de maior 

peso na distribuição espacial da ilha de calor.

Um dos primeiros estudos referentes a uma cidade brasileira, que tentou 

estabelecer correlações entre a distribuição dos diferentes tipos de superfície a as 

ilhas de calor, foi o de SAMPAIO (1981), para a cidade de Salvador. Esse estudo, 

de caráter exploratório, identificou, claramente, a presença da ilha de calor no 



ambiente urbano, embora não tenha sido constatado nenhum indício de 

correlação linear entre a intensidade do uso do solo e a variação das 

temperaturas internas no espaço urbano. Contudo, constatou temperaturas mais 

elevadas (de 1,3°C a 6,0°C) nos ambientes edificados e verificou o deslocamento 

da ilha de calor do centro tradicional de Salvador para o sítio, localizado na praia.

O interesse pelo estudo do clima urbano no Brasil vem aumentando, 

principalmente, em função de a problemática ambiental em nosso país ter 

alcançado dimensões alarmantes na atualidade e da crescente crise 

socioeconômica, embora a produção científica brasileira nessa temática seja 

ainda muito reduzida se comparada com outros temas relacionados ao meio 

ambiente.

Vale ressaltar a grande contribuição do Dr. Carlos Augusto de Figueiredo 

Monteiro nos estudos de clima urbano desde a década de 70. A partir dessa data, 

estudos com a abordagem do clima urbano vêm sendo aplicados para várias 

cidades brasileiras, de diferentes tamanhos, privilegiando-se as áreas 

metropolitanas em função de nelas já haver claras evidências de alterações 

climáticas derivadas da ação antrópica. Dentre elas, São Paulo, Salvador, Belo 

Horizonte, Porto Alegre, além de Florianópolis, Londrina e Santa Maria.

Quanto ao estudo do clima urbano no Distrito Federal, as contribuições 

são, ainda, incipientes, destacando-se o trabalho de RIBEIRO (2000), no qual 

foram analisados os impactos da expansão urbana nas variações climáticas, além 

de indicar a presença de ilhas de calor em setores específicos do Distrito Federal, 

e o de BARROS (2003), no qual foram identificados os principais padrões de 

regime e variação espacial da chuva no Distrito Federal. BAPTISTA (2002) 

realizou estudos sobre as ilhas de calor no Distrito Federal a partir de imagens 

LANDSAT - 5 TM, constatando um aumento médio da temperatura do ar de 3°C 

no período de 1984 a 2001. Contudo, o autor não mencionou o método de 

correção atmosférica e de emissividade utilizado na pesquisa, o que pode levar à 

contestação dos valores de incremento de temperatura encontrados.



Foi a partir dos anos 90 que a produção científica neste campo se tornou 

mais expressiva podendo ser destacados os estudos listados a seguir.

ASSIS (1990) desenvolveu uma metodologia para as avaliações do 

comportamento térmico de áreas construídas e áreas verdes urbanas, utilizando-a 

no tratamento de dados climáticos de estações meteorológicas da cidade de Belo 

Horizonte. Avaliou o comportamento da ilha de calor nos períodos críticos de 

verão e de inverno e o seu efeito de stress térmico. O efeito das áreas verdes 

urbanas sobre as temperaturas locais foi avaliado através do emprego de 

imagens do satélite LANDSAT, da banda termal, mostrando que os limites de 

ocupação e de edificação, em cada local, podem ser determinados a partir de 

uma análise do comportamento do clima da cidade ou de locais situados em 

regiões climáticas e geográficas semelhantes.

MENDONÇA (1995) propôs metodologia para o estudo do clima urbano de 

cidades de porte médio e pequeno, aplicando-a ao estudo do campo 

termodinâmico da cidade de Londrina. Elaborou cartas de uso da terra com base 

em fotointerpretação e imagens do satélite LANDSAT - 5 TM, que foram utilizadas 

como balizadoras da setorização do ambiente urbano. A partir da correlação entre 

os aspectos geoecológicos da cidade e o uso da terra, a área urbana de Londrina 

foi dividida em ambientes com características aproximadamente homogêneas. 

Nos diversos setores urbanos, foram realizados levantamentos de dados 

meteorológicos, considerando situações sazonais e diásaã bem diferenciadas. 

Este estudo possibilitou a identificação de ilhas de calor de grande magnitude, 

superiores a 10 °C, e a definição de 15 ambientes climáticos diferentes no interior 

da cidade.

PITTON (1997) investigou o campo termodinâmico das cidades paulistas 

de Rio Claro, Araras, Cordeirópolis e Santa Gertrudes, considerando os aspectos 

geoecológicos e geourbanos de cada uma. Medições em campo foram efetuadas 

simultaneamente em dois segmentos temporais - julho e dezembro de 1992. Os 

resu!tados indicaram que as anomalias térmicas originadas nas cidades existem a 

despeito de sua categoria dimensional. Da análise dos dados e de acordo com as 

peculiaridades de cada organismo urbano, foram definidas Unidades Térmicas, 



como também foi sugerida a criação de áreas verdes, visando os benefícios 

térmicos que as mesmas podem oferecer aos residentes urbanos.

COLLISCHONN (1998) realizou estudo sobre o campo térmico da Região 

Metropolitana de Porto Alegre, no qual empregou imagens de satélite LANDSAT - 

5 TM, particularmente o canal 6 para identificar a termografia regional. Nesse 

trabalho, a autora enriquece os estudos relativos ao ambiente atmosférico das 

cidades ao aplicar o geoprocessamento como ferramental básico para a pesquisa.

Com base em instrumental cartográfico, ANUNCIAÇÃO (2001) elaborou 

uma setorização da cidade de Campo Grande em ambientes geográficos 

distintos, com o intuito de definir as características da estrutura urbana e chegar 

às especificidades climáticas locais. A autora utilizou uma série temporal de 38 

anos para avaliar a variabilidade dos parâmetros: temperatura do ar, umidade 

relativa, pressão e vento. Os resultados constataram a importância da arborização 

de ruas e fundos de quintais para o conforto térmico e para a melhora das 

condições gerais do ambiente.

Objetivando oferecer uma contribuição para a caracterização do quadro 

climático do Distrito Federal, BARROS (2003) analisou alguns episódios pluviais 

de caráter habitual e excepcional para caracterizar o regime de chuvas da região, 

bem como o ritmo de sucessão de alguns estados atmosféricos atuantes. Embora 

a pesquisa da autora não pertença à categoria de estudos de clima urbano, é de 

fundamental importância para o entendimento da dinâmica climática do Distrito 

Federal, considerando a carência de estudos de climatologia abrangendo essa 

região.

2.3. Técnicas de análise em climatologia

As técnicas de análise do clima urbano tradicionalmente se apóiam na 

utülzação de dados meteorológicos oficiais e no emprego de mini-abrigos 

termométricos móveis, pluviômetros, anemômetros e de equipamentos para 

coleta de material particulado, distribuídos em rede e/ou transectos na área de 

estudo. A maioria das referências bibliográficas relacionadas a essa temática faz 



alusão a esses procedimentos. MENDONÇA (2003) efetuou um levcnecmdneo dos 

estudos de climc urbcno reclizcdos nos últimos trinta cnos no Brasil e verificou 

que, de maneira geral, os dados têm sido provenientes tcnto de estações fixcs 

quanto de móveis, distribuídas em pontos pré-estabelecidos. Porém, c partir dc 

década de 90, começaram c ser empregadas mini-estações meteorológiccs 

automáticas, clém de sensores eletrônicos e imcgens de satélite pcrc aferição 

dos componentes dc atmosfera. Verificou, também, que está havendo mcior 

precisão na elcborcção dc cartografia de representação dos parâmetros 

climáticos, a pcrtir do emprego de softwares diversificados, o que gcrcnte melhorc 

nc qualidade estética e estatísticc nc ilustração dos episódios estudados.

Outrc técnica, conhecida como Sky View Factor, que empregc c cobertura 

do horizonte como elemento de cnálise do climc urbcno, tem sido utilizcdc, 

emborc sem muitc divulgação. Essc técnica permite dviddsoiar o papel do 

sgmbrecmdneg dos edifícios dentro dc cidade e produz resultados importantes 

parc o conhecimento dc obstrução do horizonte nos canyons urbcnos formados 

pelos cltos prédios. Maiores detalhes sobre estc técnicc podem ser encontrados 

em BRANDÃO (1996) e ASSIS (1990).

Nc mcioric dos estudos de climc, os dcdos ldvcntcdos de formc pontucl 

piossibilitam elaborar ccrtas de isolinhcs que permitem representar, 

cp^oximcdcmesed, a realidade. Dependendo da densidade dc distribuição dos 

pontos de observação, pode-se produzir umc considerável generalização 

(MENDONÇA, 2003).

Esses registros pontuais (estações e postos mdtdorológioos) representam 

apenas umc pcrcelc dos elementos necessários à compreensão do climc local, 

principalmente qucndo se leva em contc que parte do espcço geográfico é 

ocupado por áreas urbcncs e industriais, o que ccarretc modificações sensíveis 

pcra o climc: a) em função da substituição da vegetação por asfclto e concreto; b) 

dc diminuição da superfície disponível pcra c evapotrcnspircção; c) dcs 

mudanças nos fluxos rcdictivos e no esogcmeneo superficial e dc geração de 

cclor antropogênico. As estações meteorológiccs nunca cobrem suficidntemeste o 

espcço geográfico estudcdo pcrc permitir cnalisar, de formc detalhcdc, as 



conseqüências climáticas do desenvolvimento de uma aglomeração, por exemplo, 

(COLLISCHONN, 1998).

Segundo DOUSSET e GOURMELON (2003), os parâmetros físicos 

relacionados acima são difíceis de serem monitorados somente com instrumentos 

de superfície. Portanto, a utilização de informações provenientes de satélites 

possibilitaria a análise de dados quantitativos com altas resoluções espaciais e 

temporais. O sensoriamento remoto tem sido utilizado para estudos de 

fenômenos como o crescimento das cidades, uso da terra e suas modificações, 

etc. Entretanto, esses autores destacaram que as aplicações em climatologia 

ainda são restritas devido à complexidade de interações da radiação 

eletromagnética (REM) com a atmosfera e com as diferentes superfícies.

A combinação de dados provenientes de diversos sensores, resoluções 

espaciais mais finas e novas técnicas de processamento têm, recentemente, 

aperfeiçoado a precisão do sensoriamento remoto, permitindo novas aplicações. 

A utilização de dados de satélites para estimar propriedades físicas da superfície 

e suas variações foram investigadas, por exemplo, por CARNAHAN e LARSON 

(1990), que utilizaram dados do satélite LANDSAT - 5 TM (canal termal), em 

mesoescala, para analisar as diferenças de temperatura entre as áreas urbanas e 

rurais em Indianápolis (EUA); KIM (1992) estudou as ilhas de calor em 

Washington/DC, apontando o significado do albedo dos solos e da disponibilidade 

de vapor d'água para o balanço energético da superfície; NICHOL (1994) 

elaborou uma metodologia para estudo do clima urbano em Singapura e defendeu 

a aplicabilidade dos dados termais do satélite LANDSAT, desde que se utilizem 

as devidas correções, para avaliação das temperaturas de superfície; PETKOV et 

al. (1996) realizaram uma comparação entre as temperaturas do ar coletadas em 

estações meteorológicas e as temperaturas estimadas através do sensor AVHRR 

a bordo do satélite NOAA 11 para a região da Toscana (Itália), indicando que os 

dados NOAA-AVHRR podem fornecer informações sobre a variabilidade espacial 

da temperatura do ar. Outros exemplos podem ser encontrados em THOMAS et 

a/. (2002) e WENG et al. (2004).



Vários autores, entre os quais, KERR et al. (1992, 2003) acreditam que o 

sensoriamento remoto tem possibilidade de contribuir com estudos relacionados 

ao campo térmico das cidades (temperatura de superfície), sendo necessário que 

o sensor escolhido conte com uma resolução espectral que o habilite à captação 

da radiação emitida pelos corpos terrestres. Essa emissão ocorre em forma de 

ondas longas.

A radiação de ondas longas está situada, segundo MENESES (2001), 

FERREIRA (2002) e FLORENZANO (2002), dentro do intervalo espectral que vai 

de 5,0 a 1000 pm. Essa extensão de comprimento de ondas é definida como 

região do infravermelho termal do espectro eletromagnético1 (tabela 2.2). Essa 

região é conhecida como termal porque, segundo MENESES (2001), o que se 

detecta no sensor é a radiação emitida pelos objetos, cuja intensidade é função 

da sua temperatura de superfície. A melhor janela atmosférica (região que permite 

maior transmissão que alcança o sensor da energia emitida pela Terra), nessa 

região espectral, é o intervalo de 8,0 a 14,0 fim para imageamento orbital, porque 

acima de 30 km, a camada de ozônio absorve toda radiação além de 14 pim 

emitida pela Terra.

1 A ordenação de todas as radiações eletromagnéticas em função do comprimento de onda (X) forma o que 
se conhece como ESPECTRO ELETROMAGNÉTICO.

Tabela 2.2: espectro de ondas eletromagnéticas em ordem crescente de 

comprimento de onda.

Fonte: NOVO (1998)

Tipo de radiação Comprimento de onda

Raios ; Gama 0.0001■ nm ■ - ' 0.1 nm
Raios X 0.01 nm -100 nm
Ultravioleta 6 nm -380' nm ,
Luz visível - Violeta 380 nm - 430 nm
Luz visível - ■ Azul 430:'nm ' - 470 nm
Luz visível - Azul esverdeado 470 nm - 500 nm
Luz visível - Verde 500' nm.- -560' nm
Luz visível - Amarelo 560 nm - 600 nm
Luz visível - 'Laranja 600'nm - .640' nm
Luz visível - Vermelho Claro 640 nm-710 nm
Luz visível - Vermelho escuro 710 nm' - '780 nm
Infra vermelho 780 nm -1 mm ( milímetro)
Microondas 1mm •-' 30 cm , :
Ondas de rádio, TV, radar, etc.. 1 mm - 60 km



Vale lembrar que o fluxo energético emitido pela superfície tem suas 

características modificadas por vários fatores, tais como perturbações promovidas 

pelo próprio sensor, incluindo a resolução radiométrica e dinâmica dos dados; 

pelos efeitos devidos à presença da atmosfera e, também, pelo perfil do relevo 

terrestre. Segundo ZULLO JUNIOR (1994) e MACHADO et al. (2003), o 

conhecimento desses fatores é de grande importância para que seja possível 

distinguir as variações relacionadas com a captura dos dados pelos satélites das 

variações referentes às próprias grandezas medidas.

Entre os efeitos devidos à presença da atmosfera, os de caráter 

atmosférico são os mais comumente corrigidos quando se trata de extração das 

temperaturas de superfícies. Os principais efeitos observados nas imagens de 

satélite, devido à presença real da atmosfera entre o satélite e a superfície 

terrestre são, de acordo com ZULLO JUNIOR (1994), a diminuição da faixa de 

valores digitais possíveis registrados pelo sensor, diminuição do contraste entre 

superfícies adjacentes e alteração do brilho de cada ponto da imagem. Os gases 

(principalmente vapor d'água, oxigênio, ozônio e dióxido de carbono) e os 

aerossóis (pequenas partículas materiais em suspensão, distintas da água e do 

gelo, com raio variando de 0,1 pm a 10 pm) absorvem e espalham a radiação 

solar desde quando ela atinge a atmosfera até quando a deixa, depois de refletida 

pelo solo.

Em uma situação hipotética de ausência completa da atmosfera, toda a 

radiação solar atingiria diretamente a superfície terrestre. Uma parte dessa 

energia seria absorvida pela superfície, enquanto o restante seria refletido de 

volta ao espaço. Nesse caso, o sinal registrado pelo satélite dependeria apenas 

do estado da área visada, uma vez que somente ela reenviaria os fótons em 

direção ao espaço. A presença da atmosfera perturba a transmissão da radiação 

solar em seu meio, modificando as intensidades de energia que chegam 

diretamente à superfície terrestre e ao satélite. Essa atenuação na iluminação da 

superfície terrestre e no sinal registrado pelo satélite é contrabalançada pela 

contribuição de outros tipos de radiação incidente e refletida, que surgem com a 

presença da atmosfera. As perturbações causadas pela atmosfera devem-se 



principalmente à atuação dos processos de absorção e espalhamento na 

trajetória da radiação solar em direção à superfície da terra e no caminho da 

radiação refletida para o satélite (MIRALLES, 1991 e ZULLO JUNIOR, 1994).

De acordo com KERR et al. (2003), devido a essas limitações, a utilização 

de estimativas confiáveis se constitui em um ponto crucial para qualquer estudo 

que envolva temperatura de superfície. O autor destaca, ainda, que além dos 

efeitos atmosféricos, deve-se considerar os efeitos relativos à emissividade2 da 

superfície.

2 A emissividade, definida como razão entre a excitância (densidade do fluxo radiante em uma superfície) de 
um material e a excitância de um corpo negro à mesma temperatura, é de extrema importância quando se 
trabalha com dados de sensoriamento remoto na região do infravermelho termal (NOVO, 1998).
3 Corpo negro: modelo conceituai de corpo absorvente perfeito, ou seja, apresenta coeficiente de absorção 
igual a 1. (VAREJÃO-SILVA, 2000).

Geralmente, os corpos naturais possuem emissividades muito próximas e 

os contrastes de temperaturas de brilho medidas pelo sensor correspondem 

essencialmente às diferenças de temperatura de superfície desses corpos. A 

água é o material terrestre que irradia energia termal com comportamento mais 

próximo à do corpo negro3. Ela possui emissividade (s) igual a 0,97 a 0,99. Vale 

lembrar que as condições ambientais podem alterar significativamente os valores 

de emissividade de um material.

Existem diversas técnicas para estimar valores de temperatura de 

superfície a partir de imagens de satélite. Contudo, vale ressaltar que a 

sofisticação do problema da transferência radiativa através da atmosfera, a 

dificuldade em obter os dados atmosféricos necessários à correção dos efeitos 

descritos anteriormente e o custo computacional associado aos procedimentos de 

cálculos mais elaborados faz com que a correção com relação aos efeitos 

atmosféricos e de emissividade sejam quase sempre desconsiderados.

PRICE (1983) ressaltou que esses efeitos parecem ser, particularmente, 

pronunciados em áreas urbanas localizadas em regiões de clima tropical, onde a 

absorção e a emitância da radiação infravermelha pelo vapor d'água atmosférico 

podem atribuir uma diferença de até 10 °C entre a temperatura real da superfície 



e a estimada pelo satélite. Dessa forma, embora os valores de radiância da 

imagem possam ser convertidos em temperatura do corpo negro, usando a Lei de 

Planck, essa técnica subestima a temperatura de superfície, se não forem feitas 

correções atmosféricas e de acordo com a emissividade de cada cobertura.

Partindo-se desse princípio, os resultados apresentados nos estudos 

realizados por MARALET et al. (1985), TARIFA e ARMANI (2000), BAPTISTA 

(2002) e BIAS et al. (2003), só para citar alguns, que utilizaram a equação da lei 

de Planck sem efetuarem nenhum processo de correção atmosférica e de 

emissividade, podem ser contestados, uma vez que a simples transformação dos 

níveis de cinza das imagens em valores de temperatura da superfície oferece 

informações distorcidas (LAYMON e QUATROCCi, 2003).

Estudos relacionados com a extração da temperatura de superfície por 

meio de satélite foram iniciados com a utilização de dados provenientes dos 

sensores AVHRR [Advanced Very-High Resolution Radiometer) a bordo dos 

satélites da série NOAA. EsSes sensores contam com dois canais de detecção de 

energia eletromagnética emitida na faixa do infravermelho termal. Esses canais 

compreendem as regiões que vão de 10,3 a 11,3 pm (canal 4) e 11,5 a 12,5 pm 

(canal 5). Os dados obtidos desses canais revelam especificamente as 

características termais da superfície da Terra, dos oceanos e dos topos das 

nuvens. Como a maioria dos sensores IR (infravermelho), o AVHRR mede a 

radiação IR emitida pela Terra em comprimentos que podem penetrar na 

atmosfera. Isso permite que medidas de temperatura da superfície possam ser 

feitas do espaço (FERREIRA, 2002).

Os satélites da série NOAA foram projetados pela empresa norte 

americana National Oceanic and Atmospheric Administration para operarem numa 

órbita polar e heliossíncrona, ou seja, cada satélite passa nas regiões com o sol 

numa posição aproximada à da passagem anterior, para qual o eixo maior possui 

7.231,9 km, formando um campo de observação de pontos do globo 

compreendidos entre 78° de latitude Norte e 78° de latitude Sul. Cada órbita 

possui um período de aproximadamente 102 minutos. Portanto, em um dia, o 



satélite faz em tomo de 14 órbitas ao redor do planeta (1.440 minutos divididos 

por 102 minutos por órbita).

Atualmente, os satélites NOAA 12, 16 e 17 fazem a cobertura do globo 

terrestre numa área de 2.500 por 4.000 km, captando informações sobre uma 

mesma área seis vezes por dia (três diurnas e três noturnas). Cada um dos atuais 

satélites da série NOAA possui um número diferente de sensores, com propósitos 

específicos. Contudo, o único usado para fins meteorológicos é o AVHRR, com

nuvens e temperaturas.

resolução espacial de 1 km (nadir). Além dos dois canais já comentados

anteriormente, este sensor possui mais três descritos na tabela 2.3.

Tabela 2.3: Canais do sensor AVHRR

Canal Resolução ' Espectral (gm) - Tipos de -dados obtidos

1 (visível) 0,58-0,68 Cobertura de nuvens, neve, 
gelo, mapeamento, poluição.

2 (IR - próximo) 0,725-1,10 Cobertura de nuvens,
superfícies de água, vegetação.

3 (IR médio) 3,55-3,93 Cobertura de nuvens à noite, 
temperatura do mar, incêndio e 
vulcões.

4 -(IR termal) 10,3-11,3 Cobertura . de - nuvens (dia e 
noite) e padrões de
temperatura- da terra . e mar.

5 (IR termal) 11,5 -12,5 Vapor d'água, cobertura de

Fontes: adaptado de FERREIRA (2002) e ALMEIDA (1996).

O fato de o sistema NOAA apresentar uma boa resolução temporal aliada à 

baixa resolução espacial de seus produtos, torna as imagens oferecidas pelo 

sistema aptas à estimativa da temperatura de superfície dentro de curtos 

intervalos de tempo. Porém, EHRLICH et ai (1994) observaram que essas são 

características apreciáveis no desenvolvimento de estudos em escalas regionais.

Características do campo térmico de cidades foram isicialmeste 

examinadas com a utilização de sensores de baixa resolução espacial tais como o 

AVHRR do satélite NOAA. Este foi utilizado por BALLING e BRAZEL (1988) e 

ROTH et ai (1989) para a identificação de ilhas de calor. LOMBARDO (1985) 

encontrou diferenças de 9 °C de temperatura entre o centro da cidade de São 

Paulo e a periferia da mancha urbanizada em um trabalho pioneiro no Brasil, 

utilizando imagens do satélite NOAA para tratamento das condições térmicas e



imagens do satélite LANDSAT para identificação do uso da terra. A análise da 

termografia da superfície urbana permaneceu bastante genérica naquele estudo, 

uma vez que a resolução espacial das imagens NOAA não permite o 

detalhamento necessário que a análise climática local demanda.

DOUSSET e GOURMELON (2003) propuseram uma metodologia para 

analisar a variação espacial e temporal das temperaturas de superfície e sua 

relação com a cobertura do solo em Los Angeles (EUA), através da combinação 

de dados oriundos do sensor AVHRR do satélite NOAA e do sensor HRV do 

satélite Spot. A pesquisa demonstrou a aplicabilidade da combinação de dados 

termais (resolução de 1 Km) e dados do • visível e do infravermelho próximo 

(resolução de 20 m) para estudos de climatologia urbana.

Vários autores, entre eles NICHOL (1994); MENDONÇA (1995); e WENG 

et al. (2004) acreditam que as imagens provenientes do satélite LANDSAT, 

embora este seja um satélite de recursos naturais e não meteorológico como o 

NOAA, encontram aplicação no domínio da climatologia local através da utilização 

do canal infravermelho termal (banda 6) do sensor TM (Thematic Mapper), que 

apresenta uma resolução espacial no solo de 120 m. Segundo esses autores, 

essas imagens possibilitam a observação da variação térmica de superfície intra­

urbana tanto de grandes cidades como das de menor porte, bem como da 

variação térmica na área rural.

Os satélites LANDSAT foram desenvolvidos pela National Aeronautics and 

Space Administration - NASA para a observação dos recursos terrestres, tendo 

sido lançado em julho de 1972 o LANDSAT 1 (ERST - 1). Nos três primeiros 

satélites da série, o principal sistema sensor era o Multiespectral Scanner System 

(MSS), que operava em quatro canais (dois no visível e dois no infravermelho 

próximo), com uma resolução espacial de 80 metros. Os LANDSAT 1, 2 e 3 

passavam sobre a mesma área da superfície terrestre a cada 18 dias (NOVO, 

1998).

A partir do LANDSAT 4, lançado em 1982, além do MSS, foi colocado em 

operação um novo sistema sensor com tecnologia mais avançada, o Thematic 



Mapper (TM). Esse sensor registra dados em sete canais (três no visível, um no 

infravermelho próximo, dois no infravermelho médio e um no infravermelho 

termal) com resolução espacial de 30 metros (exceto para o termal - 120 metros). 

O LANDSAT 5, com as mesmas características do seu antecessor, foi lançado em 

1984 e operou até recentemente (FLORENZANO, 2002).

O LANDSAT 6 foi lançado em outubro de 1993, mas não conseguiu atingir 

sua órbita e foi declarado perdido. O LANDSAT 7 foi lançado em abril de 1999, 

nesse satélite o sensor TM foi substituído pelo ETM+ (Enhanced Thematic 

Mapper Plus) que inclui um canal pancromático (da região do visível e 

infravermelho próximo) com resolução espacial de 60 metros para o canal termal 

e de 15 metros para os outros canais. O LANDSAT 7 funcionou até meados de 

2003, passando sobre a mesma área do globo a cada 16 dias. Cada imagem 

obtida por esse satélite cobre uma área de 185 por 185 km. A tabela 2.4 mostra 

os sensores e suas respectivas faixas espectrais do satélite LANDSAT 5 e 7.

Tabela 2.4: Canais dos sensores do satélite LANDSAT 5 e 7

Fonte: FLORENZANO (2002).

Canais Resolução espectral 
(mm)

Resolução espacial

1 (TM e ETMO 0,45-0,52 30 m
2 (TM e ETM+) 0,52 - 0,60 30 m
3 (TM e ETM*) 0,60- 0,63 30 m
4 (TM e Etm*) 0,76 - 0,90 30 m
5 , (TM. e ,.ETM+) 1,55-1,75 : 30 m
6 (TM) 10,42-12,50 120 m
6 (ETM) 10,42-12,50 r 60'.m /
7 (TM e ETM+) 2,08-2,35 30 m
8 PAN '(ETM+) 0,50:-0,90 ! 15 m

O estudo de do ENG et a/. (eoa4 ) tentou mostrar o t^iabaid^a^^ da uti lidação 

dos dados do canal 6 do satélite LANDSAT ETM+ 7 em pesquisas relacionadas 

à climatologia urbana, especificamente à extração de temperatura de superfície.
1 ■

Os autores utilizaram uma imagem (canal 6) da cidade de Indianápolis (EUA) para 

investigar a variação das temperaturas das superfícies na cidade. O estudo 



chama atenção para o fato da emissividade (s) das superfícies ser um importante 

elemento a ser considerado e corrigido.

Da mesma forma, NICHOL (1994) acredita que, dentre os parâmetros que 

contribuem para erros na derivação de temperaturas de superfície por meio de 

dados de radiância do satélite, aqueles que produzem imprecisões entre os tipos 

de coberturas, tal como a emissividade, são importantes para monitorar variações 

de temperatura em áreas urbanas.

Embora alguns autores estejam fazendo uso das imagens de satélite do 

sensor TM canal 6 do satélite LANDSAT -5 TM para a estimativa de temperatura 

de superfície, vale lembrar que elas não podem proporcionar a expressão pronta 

do campo térmico, que se apresenta como uma complexidade de vários estratos. 

As temperaturas derivadas do sensor não são idênticas à temperatura do ar 

medida na camada próxima à superfície.

Existem inúmeros modelos para a extração da temperatura aparente da 

superfície da Terra a partir das imagens originadas do satélite LANDSAT. 

BARIOU et a/. (1993) sintetizam três dessas técnicas, entre as quais a de 

MARALET et al. (1985), que foi utilizada por TARIFA e ARMANl (2000) para a 

região metropolitana de São Paulo. Contudo, estas técnicas subestimaram a 

temperatura, pois não foram feitas correções dos efeitos atmosféricos e de 

emissividade. De acordo com MARALET et aí. (1985), a obtenção da temperatura 

de superfície é feita através da conversão do número digital4 (DN) de cada pixel 

da imagem do canal termal em temperatura aparente, com a utilização do 

seguinte modelo de regressão quadrática:

4
As imagens de satélite são compostas por uma matriz de pixels em 255 tons de cinza. Cada um dos pixels 

que compõem a imagem tem um número digital (ou DN - digital number) associado, número esse que 
corresponde à tonalidade de cinza através do qual é representado e varia de 0 a 255.

T = 209,831 + 0,834 DN - 0,00133 DN (2.1)

A simples transformação das radiâncias (número digital) medidas pelo 

satélite em temperatura, no caso da equação acima, é feita supondo que a 



superfície observada é um corpo negro, cujo valor de emissividade é igual a 1. 

Todavia, uma superfície vegetada, por exemplo, não se comporta como um corpo 

negro perfeito, possuindo valores de emissividade sensivelmente menores que a 

unidade. Isso faz com que os valores de temperatura fornecidos pelo sensor 

sejam comprometidos pelo efeito da emissividade, que leva a uma subestimação 

do valor de temperatura de superfície. Assim, o valor de temperatura obtido deve 

ser chamado de “temperatura aparente” da superfície (SOBRINO et al. 1993) e só 

pode ser considerado como representativo da realidade terrestre depois de ser 

corrigido quanto aos efeitos atmosféricos e de emissividade da superfície. Vale 

ressaltar que TARIFA e ARMANI (2000) tiveram o cuidado de utilizar o termo 

“temperatura aparente” para os mapas de temperatura elaborados a partir das 

estimativas pelo satélite.

Já a técnica apresentada por NICHOL (1994) e utilizada por 

COLLISCHONN (1998) para a região metropolitana de Porto Alegre utiliza a 

equação inversa da lei de Planck, mas também leva em consideração os efeitos 

da emissividade das superfícies. Portanto, essa técnica vai além da simples 

aplicação da lei de Planck, mas, ainda assim, não apresenta resultados 

satisfatórios com relação à estimativa das temperaturas de superfície, pois os 

valores de emissividade utilizados não foram tomados em campo, mas retirados 

da bibliografia estrangeira e os efeitos atmosféricos não foram corrigidos. A 

equação utilizada foi:

Ts
Tb

(2.2)
( X Tb

1 + ln e

Onde:
Tb = temperatura que emitiria a superfície se fosse um corpo negro perfeito; 

X = comprimento de onda médio do infravermelho termal (11,5 pm);

a = hc/K = 1,438 x 10’2 m K, onde:

K = constante de Stefan-Boltzmann (1,38 x 10'23 J K‘1)

h = constante de Planck (6,28 x 10‘34 J s'1) .

c = velocidade da luz (2,998 x 108 m s'1)

Ine = logaritmo natural da emissividade da superfície



Outra técnica, também muito utilizada, é a de MARKHAM e BARKER 

(1986) apud LAYMON e QUATTROCHI (2003). A equação utilizada nesse caso é 

mais complexa, pois envolve, além da emissividade, outros elementos tais como a 

radiação atmosférica e a transmitância espectral5 e por isso pode ser considerada 

de maior precisão. Mesmo assim, LAYMON e QUATTROCHI (2003) chamaram 

atenção para o fato de o resultado ainda apresentar distorções. A temperatura de 

superfície, neste caso, é determinada por:

5 A transmitância (ou transmissividade) espectral de um meio é definida como a razão entre a quantidade de 
energia radiante transmitida e o total de energia incidente no meio, para um dado comprimento de onda. O 
corpo negro possui transmissividade nula. (BAKST e YAMAZAKI, 2002).

(2.3)

Onde Ci e C2 são constantes de calibração iguais a 60,776 m W cm'2 ster'1 um” e 

1260,56 °K, respectivamente. A radiação da superfície, Ls (X) pode ser expressa 

em termos da radiação observada, Lo (X), como:

(2.4)

Onde:

Lo (X) = radiância espectral aparente no satélite na banda X\

Ld (X) = radiação de ondas longas que atinge a superfície;

Lp (X) = radiação atmosférica;

es = emissividade da superfície; e

t = transmitância.



LAYMON e QUATTROCHI (2003) desenvolveram um método experimental 

para estimar, em escala regional, a evapotranspiração (ETP) de uma região 

desértica dos Estados Unidos utilizando informações da banda termal do 

LANDSAT 5 TM. Para tanto, realizaram várias estimativas, entre elas, as dos 

componentes do balanço de energia tais como: radiação líquida, albedo, 

emissividade, fluxo de calor no solo e temperatura de superfície.

Para a estimativa da temperatura de superfície, especificamente, os 

autores utilizaram a equação desenvolvida por MARKHAM e BARKER (1986) 

apud LAYMON e QUATTROCHI (2003) (equação 2.3), o modelo de transferência 

radiativa (SPECTRL) e os dados atmosféricos de Ely, Nevada (EUA) para calcular 

a transmitância e a radiação atmosférica para a banda termal do LANDSAT 5 TM. 

Mesmo com a adoção desses parâmetros, os autores concluíram que existem 

ainda limitações referentes à estimativa da temperatura de superfície através do 

LANDSAT - 5 TM.

Como pode ser observado, as estimativas de temperatura de superfície a 

partir do sensoriamento remoto termal utilizando-se imagens provenientes do 

satélite LANDSAT - 5 TM são muito complexas. Fatores como a natureza dos 

diferentes alvos, emissividade, efeitos atmosféricos, entre outros, contribuem para 

as dificuldades em determinar as temperaturas de superfícies em diferentes 

escalas espaciais. QUATTROCHI e GOEL (1995) destacaram que, para se obter 

qualidade razoável nas estimativas, devem ser considerados vários processos de 

correção, entre eles, efeitos atmosféricos e de emissividade da superfície. Assim, 

novas pesquisas devem ser deáenvolvidas no sentido de confirmar os resultados 

encontrados, utilizando-se de metodologias de campo, tais como a tomada da 

emissividade dos alvos com radiômetros (para melhorar a estimativa da 

temperatura de superfície) e^ levantamento de dados numa série temporal que 

permita a identificação de alterações nas variáveis.



2.4. Dinâmica atmosférica

As condições gerais do clima e do tempo atuantes em uma região estão 

relacionadas aos mecanismos de escala global, oriundos da circulação geral da 

atmosfera. Dessa forma, qualquer tentativa de entendimento da dinâmica 

atmosférica sobre uma determinada área, nesse caso específico o Distrito 

Federal, deve iniciar-se com uma visão geral, na qual a área em estudo está 

inserida. Sendo assim optou-se por iniciar pela América do Sul a descrição dos 

controles climáticos do Distrito Federal,

Estudos brasileiros sobre a circulação atmosférica na América do Sul, no 

Brasil e de caráter regional foram iniciados, segundo SANT'ANNA NETO (2001), 

a partir dos anos 30 do século passado, por Adalberto Serra e Leandro Ratisbona, 

os quais muito contribuíram para a compreensão dos sistemas produtores de 

tipos de tempo no Brasil. A partir dos anos 60, tais trabalhos serviram de base 

para estudos voltados para a abordagem genética do clima, destacando-se as 

contribuições de Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro.

2.4.1. Principais aspectos da circulação atmosférica na América do

Sul e no Brasil

Segundo MONTEIRO (1973), ‘para descrever a localização dos centros de 

ação das fontes de massas de ar é imprescindível a consideração de fatores 

geográficos, principalmente o relevo continental, assim como a circulação 

atmosférica não pode se; compreendida sem a consideração do embasamento 

continental, com sua morfologia e suas articulações com as correntes oceânicas.

Portanto, vale ressaltar que a porção leste do continente sul-americano, 

dotada de modestas altitudes, não dificulta o deslocamento dos sistemas 

atmosféricos, ao contrário da porção ocidental, em função da influência exercida 

pela Cordilheira dos Andes/Essa configuração determina a atuação dos sistemas 

atmosféricos descritos a seguir.



A circulação atmosférica na América do Sul reflete a presença de centros 

de ação conjugados com os fatores geográficos acima comentados. A principal 

fonte de ar tropical marítimo do continente é proveniente dos anticiclones tropicais 

marítimos, e apenas o Anticiclone Semifixo do Atlântico Sul invade profundamente 

o continente, destacando-se pelo papel que desempenha sobre o clima do Brasil.

Segundo FONZAR (1994), esse anticiclone possui seu centro de ação no 

Atlântico e penetra pelo interior do Brasil, tomando-o na sua totalidade, e avança 

no sentido SE/NW atingindo o Amazonas. Ali se desdobra em uma célula regional 

de alta pressão continental, denominada Anticiclone Tropical Continental, 

posicionado no nordeste de Mato Grosso, ao norte do Tocantins e que tem como 

centro o sul do Pará. A presença do Anticiclone Tropical Continental no interior do 

continente é mais comum no verão. No inverno, durante a invasão dos 

anticiclones polares, ele desaparece, mas configura-se como pertencente ao 

quadro geral da circulação atmosférica na América do Sul.

Uma vez comentadas as atuações dos anticlones tropicais considerados 

semifixos, conhecidos como anticiclones quentes, passar-se-á para a descrição 

da atuação de outro tipo de anticiclone - o frio - que, de acordo com BRANDÃO 

(1996), sendo de origem térmica, é dotado de forte energia cinética, que o 

caracteriza como móvel ou migratório. O anticiclone móvel é uma célula de alta 

pressão, geralmente associada a tempo bom e calmo.

A América do Sul é invadida, constantemente, pelos anticiclones móveis, 

chamados migratórios, provenientes das altas latitudes. De acordo com NIMER 

(1989), esses anticiclones invadem o continente sul-americano entre dois centros 

de ação, o do Pacífico e o do Atlântico, seguindo duas trajetórias diferenciadas 

em função do relevo, uma a oeste dos Andes, onde é originada a Frente Polar 

Pacífica - FPP e outra, a leste dessa cordilheira, sob a forma de grandes 

anticiclones.

Na segunda trajetória, a leste dos Andes-, o ar polar encontra-se com os 

ventos quentes do sistema tropical originando a Frente Polar Atlântica - FPA. Em 

seu caminho para o equador, essa frente divide-se em dois ramos: um continental 



e um oceânico, sendo o seu avanço variável, tanto latitudisalmeste quanto 

conforme a época do ano.

Pelo seu ramo oceânico, a FPA se desloca para nordeste e, a partir de 

15°S de latitude, aproximadamente, essa frente entra em contato com os alísios 

de sudeste, perdendo sua nitidez pela incorporação do Anticiclone Semifixo do 

Atlântico Sul. Como a área de estudo referente a esta pesquisa se encontra na 

parte central do continente, o ramo continental da FPA constitui-se de maior 

interesse do que o ramo oceânico.

Pelo interior, durante o inverno, os avanços da FPA tornam-se mais 

vigorosos, atingindo o norte de Mato Grosso e, às vezes, o Amazonas, 

provocando o fenômeno conhecido como friagem - uma invasão do vigoroso 

anticiclone frio de massa polar - o Anticiclone Migratório Polar, cuja trajetória 

ultrapassa o equador, de acordo com NIMER (1989). No verão, ao contrário, 

devido ao forte aquecimento da região do Chaco (originando um centro de baixa 

pressão, comentado a seguir), o Anticiclone Migratório Polar apresenta 

dificuldades ou mesmo fica impedido de passar para as latitudes mais baixas.

Os centros de baixa pressão também desempenham papel importante na 

configuração climática da América do Sul. Pode-se destacar a célula de Baixa 

Pressão Continental Única (FONZAR, 1994) mais conhecida como Baixa do 

Chaco, formada pelo grande aquecimento continental e mais desenvolvida no 

verão, sendo, nessa estação, situada mais freqüentemente sobre a região do 

Chaco, por isso essa denominação. No verão, a Baixa do Chaco é um centro 

depressionário de origem térmica. Em altitude, produz divergência, estando 

associada a um sistema fechado de circulação anticiclônica, muito importante 

para o clima do Distrito Federal, denominado de Alta da Bolívia (alta quente).

Conforme BRANDÃO (1996), associa-se, inicialmente, o desenvolvimento 

da Alta da Bolívia ao aquecimento do continente, que favorece a queda da 

pressão atmosférica em superfície e transfere calor sensível do continente para a 

atmosfera, favorecendo a instabilidade e a formação de nuvens convectivas.



A Alta da Bolívia inicia seu desenvolvimento, em altitude, na primavera, de 

acordo com GAN e MOSCATI (2003), sobre o oeste da Amazônia, quando platô 

boliviano começa a se aquecer, intensificando a convecção térmica sobre a 

região. O sistema atinge intensidade máxima no verão, quando se posiciona 

sobre a Bolívia, deslocando-se, no outono, para a Amazônia central. Sob a 

atuação desse sistema, grandes conglomerados de nuvens do tipo Cb 

(cumulonimbus) cobrem grandes áreas continentais e, quando interagem com 

frentes frias, provocam chuvas torrenciais por vários dias, durante o verão.

A manutenção desse centro quente anticiclônico, segundo FISCHER et al. 

(1996), ocorre devido à convergência, em superfície, da umidade que vem do 

nordeste e do leste. Esta convergência provoca forte convecção, condensação e 

liberação de calor latente na alta troposfera, associada à atividade convectiva. 

Contudo, essa atividade convectiva possui um ciclo anual de migração SE/NW, 

partindo da região Amazônica durante o trimestre Dez/Jan/Fev e deslocando-se 

até a América Central no trimestre Jun/Jul/Ago. Com o início do inverno (mês de 

junho), ocorre o enfraquecimento da Alta da Bolívia, com o seu completo 

desaparecimento.

Associado à Alta da Bolívia, existe, também, um importante fenômeno de 

escala intra-zonal, que ocorre durante o verão na América do Sul. Trata-se da 

Zona de Convergência do Atlântico Sul - ZCAS. SAKAMOTO (1993), define a 

ZCAS como uma faixa de ' nebulosidade de orientação nordeste - sudeste, 

estendendo-se do sul da Amazônia ao Atlântico Sul-Central que, nos meses de 

verão, provoca períodos prolongados de chuvas intensss.

Os mecanismos que originam e mantêm a ZCAS não estão ainda 

totalmente definidos. Contudo, sabe-se que a suá formação está relacionada à 

penetração dos sistemas frontais em latitudes mais baixas na América do Sul. 

Estes, eventualmente, estacionam na porção Centfo-Sul de Brasil, passando a 

interagir com a convecção tropical sobre a Amazônia, criando condições para a 

manutenção dessa zona de convergência. (Figura 2.2).



Outra região de importância para a América do Sul é a zona equatorial. 

Nessa região é originada uma descontinuidade térmica, conhecida como Zona de 

Convergência Intertropical - ZCIT, resultante do encontro dos ventos alísios de 

Sudeste com os de Nordeste. A ascensão conjunta do ar na ZCIT produz uma 

faixa de calmarias denominada doldrum.

Fonte: DINIZ (2004)

Figura 2.2: Imagem obtida pelo satélite GOES 12 (canal IR), 

na qual pode-se observar a localização da ZCAS no dia 22/01/2004.

A posição da ZCIT é variável. Em virtude de sua grande área continental, o 

hemisfério Norte é mais quente, em média, do que o Sul, fato que determina a 

posição da ZCIT sobre o primeiro, na maior parte do ano (NIMER, 1989). Em 

julho, o resfriamento do hemisfério Sul mantém a ZCIT localizada mais ao norte. 

Em janeiro, ao contrário, ela desloca-se para o hemisfério sul. De acordo com 

FERREIRA (2002), esse movimento norte-sul é maior entre a Ásia e a Austrália,



onde ela pode variar de 20° S a 30° N. No Atlântico, a ZCIT fica mais 

freqüentemente ao norte do equador com, posição média em torno de 5o N.

Essa migração da ZCIT pode causar diferenças climáticas em algumas 

regiões dos trópicos. Como por exemplo, um aumento da precipitação na região 

do semi-árido da Região Nordeste do Brasil, causado principalmente pela 

migração da ZCIT para o hemisfério Sul. (FERREIRA, 2002).

Em se tratando de Brasil, mais especificamente, pode-se afirmar que a 

circulação geral sobre a América do sul, descrita anteriormente, desempenha 

importante papel na diversidade climática do território. Segundo VIANELLO e 

ALVES (1991), associados aos Anticiclones do Atlântico e do Pacífico, à Alta da 

Bolívia, à Baixa do Chaco, a ZCIT e às altas pressões polares, diversos 

mecanismos ocorrem durante o ano sobre o Brasil, tais como: as invasões de 

massas de ar frias e secas, provenientes do sul, em contraste com as massas 

quentes e úmidas que caracterizam sistemas frontais periódicos. Combinados 

com esses fatores de grande escala, atuam fatores locais e regionais, 

determinando a caracterização climática de cada região do país.

2.4.2. Enquadramento climático regional (Região Centro-Oeste)

Ao olharmos para o esquema de MONTEIRO (2000 (b)), referente às 

grandes regiões climáticas da América do Sul, conforme mostra a Figura 2.3, é 

possível constatar que a área onde se localiza a região Centro-Oeste e o Distrito 

Federal encontra-se no domínio climático controlado pelas massas equatoriais e 

tropicais.

A região Centro-Oeste é dominada pela massa Tropical Atlântica (mTa) 

que, devido à ação persistente do Anticiclone Semifixo do Atlântico Sul, possui 

atuação relevante durante o ano todo. No verão, a mTa torna-se inferiormente 

instável pelo aquecimento basal que sofre ao entrar em contato com o continente 

e que é agravado, de início, pelo efeito orográfico do sistema atlântico. Durante o 

inverno, o resfriamento basal aumenta a estabilidade superior, contribuindo para a 

ocxoiTência de bom tempo.
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Figura 2.3: As grandes regiões climáticas da América do Sul



A massa Equatorial Continental (mEc), cujo centro de origem está na 

planície amazônica, é quente e úmida. Durante o verão, atraída pelos sistemas 

depressionários do interior do continente, como a Baixa do Chaco, tende a 

avançar do NW, ora para SE, ora para ESE, atingindo a região Centro-Oeste, 

onde provoca elevação das temperaturas, sendo responsável ainda pelo aumento 

da umidade e das precipitações.

De acordo com NIMER (1989), associados à essas massas de ar, 

contribuem para a gênese climática na região Centro-Oeste os seguintes 

sistemas de circulação descritos abaixo: sistema de correntes perturbadas de 

oeste - de linhas de instabilidade tropicais (IT); sistema de correntes perturbadas 

de norte - da zona de convergência intertropical (ZCIT); sistema de correntes 

perturbadas de sul - do anticiclone polar e frente polar atlântica (FPA).

O sistema de correntes perturbadas de oeste decorre das invasões de 

ventos de oeste a noroeste, trazidos por linhas de instabilidade tropicais (IT) até a 

Região Centro-Oeste entre o final da primavera e o início do outono. No centro de 

uma linha de instabilidade tropical, o ar em convergência acarreta chuvas e 

trovoadas, que são bastante comuns no interior do Brasil, especialmente no 

verão. A origem desse sistema parece estar ligada ao movimento ondulatório que 

se verifica na frente polar atlântica (FPA) que, em contato com o ar quente da 

zona tropical, forma uma ou mais linhas de instabilidade tropicais sobre o 

continente. Depois de formadas, essas instabilidades (IT) se propagam com 

extrema mobilidade e, à medida em que a FPA segue em direção ao Equador, 

elas se deslocam para leste ou, mais comumente, para sudeste, anunciando, com 

nuvens e chuvas tropicais, a chegada da FPA com antecedência de 24 horas. 

(NIMER, 1989).

O sistema de correntes perturbadas de norte chega no verão, no outono e 

no inverno ao Tocantins e ao Mato Grosso, com máximo de penetração no 

outono. Na primavera, período em que a ZCIT fica situada bem ao norte do 

Equador Geográfico, praticamente não ocorrem, chuvas de doldrum na Região 

Cento-Oeste (NIMER, 1989).



Finalmente, o sistema de correntes perturbadas de sul, é representado pela 

invasão do Anticiclone Migratório Polar, cuja penetração na Região Centro-Oeste 

é bem diferente no inverno e no verão. No período do verão, o aprofundamento e 

a expansão da baixa do Chaco dificulta ou impede a invasão do Anticiclone Polar 

(provocador de chuvas frontais e pós-frontais) ao norte da Região Centro-Oeste. 

Nessa época, após transpor a Cordilheira dos Andes, a Frente Polar Atlântica 

(FPA), em sua extremidade meridional, avança para nordeste, alcançando a 

Região Centro-Oeste pelo sul e sudeste de Mato Grosso onde, em contato com a 

Baixa do Chaco, entra em frontólise (dissipa-se) ou recua como frente quente, 

mantendo-se, contudo, em frontogênese (em avanço) ao longo do litoral (NIMER, 

1989).

No inverno, a célula de baixa pressão abandona o Chaco e se refugia 

sobre o Acre e a Bolívia. Nessas condições, o Anticiclone Migratório Polar torna- 

se mais poderoso e, após passar pelo oceano Pacífico e transpor a Cordilheira 

dos Andes, atinge o Mato Grosso com orientação NW-SE. A baixa, por sua vez, 

desloca-se sobre o continente no sentido NE ou E, provocando, com sua 

passagem, chuvas frontais e pós-frontais em toda a região durante um a três dias. 

Após essa passagem, a região fica sob o domínio do Anticiclone Migratório Polar, 

com céu limpo, pouca umidade específica e forte declínio de temperatura, 

geralmente por dois dias, após os quais retornam à Região Centro-Oeste os 

ventos estáveis e relativamente quentes do Anticiclone Semifixo do Atlântico Sul 

(NIMER, 1989).

Desse modo, NIMER (1989) conclui que, ainda que o setor setentrional da 

Região Centro-Oeste seja atingido pelas chuvas de norte da ZCIT no verão, 

outono ■ e inverno, estas são tão pouco freqüentes que não chegam a ter uma 

participação muito representativa no regime térmico, nem mesmo no regime 

pluviometr^o regional. Os sistemas de circulação que são de fato responsáveis 

pelas condições de tempo e de clima na Região Centro-Oeste são o sistema de 

circulação estável do Anticiclone Semifixo do Atlântico Sul, o sistema de correntes 

perturbadas de W a NW das Instabilidades Tropicais e o sistema de correntes 

perturbadas de S a SW da FPA, sucedidas, geralmente, pelo Anticiclone 

Migratório Polar, com tempo bom, seco e temperaturas amenas e frias.



Observa-se que a continentalidade da Região Centro-Oeste aparece como 

um dos fatores geográficos que mais influenciam o comportamento espacial da 

temperatura, uma vez que, ao impedir a interferência das influências marítimas, 

faz com que a variação da latitude seja responsável pela temperatura de cerca de 

26°C no extremo norte e de 22°C no extremo sul da Região (NIMER, 1989).

Outra variável importante é o relevo. A altitude faz com que as mais altas 

chapadas sedimentares e superfícies cristalinas do centro sul da Região possuam 

temperatura média anual entre 20° a 22°C, podendo chegar a menos de 20°C no 

Distrito Federal, que apresenta altitudes acima de 1.200 m.

Com relação à precipitação, NIMER (1989) acredita que as características 

da altura pluviométrica e do regime de chuvas na Região Centro-Oeste devem-se, 

quase que exclusivamente, aos sistemas de circulação atmosférica. Esse autor 

atribui pouca importância à influência da topografia sobre a distribuição da 

precipitação ao longo do espaço geográfico da Região, que apresenta um núcleo 

mais chuvoso ao norte do Mato Grosso, onde os índices pluviométricos são 

elevados (superiores a 2.750 mm anuais), com os valores decrescendo para leste 

e sul. Na área do extremo leste de Goiás, o regime cai para cerca de 1.500 mm e 

no Distrito Federal, os valores ficam entre 1.500 e 1.750 mm anuais.

O regime das precipitações na Região Centro-Oeste e, conseqüentemente, 

no Distrito Federal, é caracteristicamente tropical, com máxima no verão e mínima 

no inverno. Em quase toda Região, mais de 70% do total de chuvas acumuladas 

durante o ano se precipita de novembro a março e, no Distrito Federal, de acordo 

com os cartogramas elaborados por NIMER (1989), o trimestre novembro- 

dezembro-janeiro aparece como o mais chuvoso, período no qual, em média, 45 a 

55% do total anual da precipitação é, então, registrado.



3. ÁREA DE ESTUDO

A área de estudo compreende o limite político-administrativo do Distrito 

Federal do Brasil, localizado na região geo-econômica do Centro-Oeste. Seus 

limites são definidos, a norte pelo paralelo 15° 30', ao sul pelo paralelo 16° 03' e 

pelos limites naturais ao leste pelo rio Preto e pelo rio Descoberto a oeste, 

abrangendo uma área aproximada de 5.814 km2 (Figura 3.1).

3.1. Caracterização Física

O meio natural do Distrito Federal encontra-se bem caracterizado na 

literatura existente, o que dispensa maiores aprofundamentos. A seguir 

apresenta-se uma síntese de sua caracterização básica:

• O relevo caracteriza-se por topografia plana a plana ondulada com 

cotas entre 830 e 1.000 metros, constituindo-se nos divisores de água das bacias 

hidrográficas da região. Existem também unidades morfologicas com relevo 

suave-ondulado, representadas por colinas; e as de relevo acidentado, encostas 

de perfil côncavo-convexo e perfil complexo. Grande parte dessas unidades está 

recoberta por Latossolos e Cambissolos (STEINKE, 2003).

• A região é drenada por cursos d'água pertencentes a três das mais 

importantes bacias hidrográficas brasileiras: São Francisco, representada pelo rio 

Preto, Tocantins/Araguaia, pelo rio Maranhão, e Paraná, pelos rios São 

Bartolomeu e Descoberto. Muitos dos rios são de planalto e, devido a essa 

característica, é típica a ocorrência de perfis escalonados por zonas de 

corredeiras, ou mesmo grandes quedas d’água, formando cachoeiras. Dadas as 

condições dos solos, topografia e clima, existe grande quantidade de canais de 

primeira ordem e de nascentes (SEMARH, 2000).

• O Distrito Federal situa-se na região do Cerrado e apresenta 

diferentes tipos de vegetação, tais como: Cerradão, Cerrado Típico, Campo 

Cerrado, Campo Sujo e Campo Limpo. Matas Ciliares, Veredas e Campos 

Rupestres completam o quadro (SEMARH, 2000).
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igura 3.1: Localização da área de estudo
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3.2. Os tipos de tempo no Distrito Federal

Os sistemas de circulação atmosférica que atuam no Centro-Oeste, 

associados à posição geográfica do Distrito Federal, permitem observar na região 

em dois períodos marcantes, um seco e outro úmido.

Segundo BARROS (2003), de maneira geral pode-se dizer que o período 

compreendido entre os meses de maio a setembro (seco) possui as seguintes 

características: intensa insolação, pouca nebulosidade, forte evaporação, baixos 

teores de umidade no ar, pluviosidade reduzida e grande amplitude térmica 

(máximas elevadas e mínimas reduzidas).

O inverso se dá no semestre outubro a abril (úmido): a insolação se reduz, 

a nebulosidade aumenta, diminui a evaporação, os teores de umidade do ar 

aumentam, a pluviosidade se intensifica e a amplitude térmica moderadamente 

reduz-se, pois as máximas mantêm-se e as mínimas elevam-se.

O período úmido corresponde ao final da primavera e ao início do verão. 

Nesse período, o continente é dominado por intensos conglomerados de nuvens 

convectivas responsáveis por fortes chuvas. As baixas pressões em superfície se 

expandem e dominam grande parte do território. Em altitude, a Alta da Bolívia se 

estabelece em sua posição mais característica (BRANDÃO, 1996).

Essa característica determina, no Distrito Federal, menores valores de 

evaporação e de insolação (devido à presença de nuvens), maiores valores de 

umidade relativa do ar e redução na amplitude térmica, pois as temperaturas 

máximas são menos intensas, ao passo que as mínimas são mais elevadas.

As características climáticas da segunda quinzena do mês de março e do 

mês de abril representam a passagem do período úmido e de menores 

amplitudes térmicas para o mais seco e de maiores amplitudes térmicas. O mês 

de março ainda é considerado um mês chuvoso em função da vigência da 

situação de verão.



Por volta da segunda metade da estação do outono, a circulação 

atmosférica sofre uma mudança. O cinturão de altas pressões subtropicais (em 

superfície) instala-se, dando início ao período seco, que no Distrito Federal 

compreende os meses de maio a setembro.

NIMER (1989), descreveu a atuação do Sistema de Correntes Perturbadas 

de Sul na região Centro-Oeste, destacando que, no inverno, a invasão do 

Anticiclone Migratório Polar provoca queda de temperatura com céu limpo. Nesse 

período ocorre forte evaporação, intensa insolação, pouca nebulosidade e grande 

amplitude térmica, visto que as temperaturas máximas se elevam e as mínimas 

atingem seus mais baixos patamares, sendo que tais características climáticas 

implicam em baixos teores de umidade relativa do ar que, por sua vez, associam- 

se aos baixos valores de chuva, assim compondo um longo período de estiagem 

Afigura 3.2 mostra a variação anual da média mensal da umidade relativa do ar e 

do total mensal de precipitação, no Distrito Federal.

Precipitação 

Umidade relativa

Variação anual da média mensal da umidade relativa do ar e do total mensal de 
precipitação no Distrito Federal (1961 -1990)

Meses do ano

Fonte: Normais Climatológicas 1961 - 1990 (1992)

Figura 3.2: Variação anual da média mensal da umidade relativa do ar 
e do total mensal de precipitação, no Distrito Federal.

NIMER (1989) explica, ainda, que as temperaturas baixas do inverno, 

nessa área, estão relacionadas à ação direta do poderoso Anticiclone Migratório 

Polar, sucedendo à passagem de frentes frias (KF) que, ao transporem a 

Cordilheira dos Andes, produzem, na zona frontal, uma advecção do ar tropical. O



interior da Região Centro-Oeste, que estava sob calmarias, passa, então, a 

apresentar ventos NE e NW, que resultam na imediata elevação das temperaturas 

máximas. Diante de tal aumento de temperatura, a umidade do ar cai a valores 

muito baixos e, com a chegada da frente sobre o lugar, o céu fica coberto de 

nuvens de convecção dinâmica, com a possibilidade de ocorrência de chuvas.

Os meses de setembro e outubro também são considerados de transição, 

representando a passagem do período seco para o úmido. Setembro apresenta 

ventos fortes, os valores de temperatura mais elevados e registra os menores 

índices de umidade relativa do ar. No interior do continente, os conglomerados 

convectivos começam a se formar, quando, então, a situação de verão se 

restabelece, rompendo os cinturões de alta pressão subtropicais.

De um modo geral, pode-se constatar que existem dois semestres 

pluviometricamente distintos: o que envolve o período de abril a setembro, que 

pode ser considerado como mais seco; a aquele compreendido entre os meses 

de outubro a março, que é o período mais chuvoso. Dentro do período mais seco, 

os meses de iulho e agosto são os que apresentam os mais baixos volumes de 

chuva no Distrito Federal. Já no período mais chuvoso, o mês de maior 

pluviosidade é dezembro.

Com relação às temperaturas, pode-se afirmar que permanecem elevadas 

na primavera-verão, enquanto o inverno, embora sujeito a máximas diárias 
r

elevadas, apresenta temperaturas amenas e frias, que ocorrem em função da 

latitude, da altitude e da maior participação da massa polar. A figura 3.3 mostra a 

distribuição anual das chuvas e das temperaturas no Distrito Federal.

Diante dessas características, a primeira tentativa de classificar o Distrito 

Federal em diferentes tipos climáticos foi realizada pela CODEPLAN em 1984, 

seguindo a proposta de Wladimir Kõppen. A classificação climática de Kõppen, do 

fim do séc. XIX baseava-se no fato de aceitar que a vegetação natural era a 

melhor expressão do clima, considerando as médias de temperatura e 

pluviosidade como elementos básicos da classificação, sendo mais adequada 



Variação anual do total mensal de precipitação e da média mensal 
da temperatura do ar no Distrtito Federal (1961 -1990)

Temperatura do arPrecipitação

Fonte: Normais Climatológicas 1961 -1960 (1992).

Figura 3.3: Distribuição anual do total mensal de precipitação e 

da média mensal da temperatura do ar no Distrito Federal.

De acordo com CODEPLAN (1984), o clima do Distrito Federal, na 

classificação de Kõppen, é do tipo Tropical, concentrando-se as chuvas no verão. 

0 mapa de clima elaborado pela CODEPLAN levou em consideração a variação 

da temperatura do ar, uma vez que levantamentos de dados mostraram que as 

variações locais de precipitação não são relevantes e não existe variação 

significativa decorrente da latitude. Assim, a variação da temperatura estaria 

relacionada apenas às variações altimétricas locais. Essa característica 

propiciaria a observação de diferentes tipos climáticos, conforme a classificação 

de Kõppen. O mapa de clima elaborado pela CODEPLAN pode ser visualizado na 

figura 3.4.



Figura 3.4: Classificação climática do Distrito Federal segundo o critério de Kõppen.



Tropical (Aw) - Temperatura para o mês mais frio, superior a 18°C. Situa-se, 

aproximadamente, nas áreas com cotas altimétricas abaixo de 1.000 m, nas 

bacias hidrográficas dos rios São Bartolomeu, do Preto, do Descoberto e do 

Maranhão;

Tropical de altitude (Cwa) - Temperatura do mês mais frio, superior a 18°C, com 

média superior a 22°C no mês mais quente. Abrange aproximadamente, áreas 

com cotas altimétricas entre 1.000 e 1.200 m, nas bacias do Paranoá e 

Descoberto, e

Tropical de altitude (Cwb) - Temperatura do mês mais frio, inferior a 18°C. 

corresponde às áreas com cotas altimétricas superiores a 1.200 m como na 

Chapada da Contagem.

Contudo, estudos realizados pelo IEMA/SEMATEC (1998) e confirmados 

por STEINKE (2001) e BARROS (2003) constataram que, ao contrário do que 

afirmou a CODEPLAN (1984) existem sim, variações significativas da precipitação 

pluviométrica dentro da área do Distrito Federal. Esses estudos mostraram que a 

parte oeste, em geral, recebe maior quantidade de precipitações do que a parte 

leste. Este fato ocorre principalmente, devido a três fatores principais, segundo 

DINIZ (2004): 1o: grande parte da umidade causadora de chuva no Distrito 

Federal é proveniente de um sistema meteorológico proveniente da Amazônia; 2o-, 

as frentes frias, ao interagirem com a umidade da Amazônia, sustentam as 

chuvas; e 3°: a convecção térmica, que também é grande responsável pela 

ocorrência de chuvas, ocorre mais istesãameste na parte oeste, pois esta 

configura-se como a parte do território mais urbanizada.

Apesar dessas constatações, deve-se lembrar, como bem frisou BARROS 

(2003), que o fato de a parte oeste do Distrito Federal ser apontada como a de 

maior pluviosidade pode, também, estar sofrendo a interferência da rede de 

estações meteorológicas, que se localizam predominantemente nessa parte do 

território. Assim, essa afirmação só poderá ser confirmada quando existir, no 

Distrito Federal, uma rede de estações mais densa e que cubra todos os 

quadrantes da região.



Ainda com relação à classificação de Kõppen, embora clássica, já não 

mais satisfaz o caráter explicativo da climatologia moderna, podendo ser 

considerada como ultrapassada (STEINKE e STEINKE, 2000), pois não leva em 

consideração a dinâmica da atmosfera representada pela atuação das massas de 

ar e dos sistemas produtores de tempo descritos. Sendo assim, em um estudo 

específico de climatologia devem-se utilizar classificações climáticas mais 

modernas e explicativas como a de Arthur Strahler, cujo elemento básico se 

constitui na influência dos deslocamentos das massas de ar e dos sistemas 

produtores de tempo à elas associados. Nessa classificação, o Distrito Federal é 

enquadrado no clima do tipo Tropical Alternadamente Úmido e Seco, influenciado 

por massas tropicais, equatoriais e polares, mas dominado pelas equatoriais e 

tropicais, o que determina as características climáticas descritas anteriormente.

3.3. Histórico da Ocupação do Distrito Federal

As idéias de implantação da capital do Brasil no Planalto Central surgiram 

no período colonial e o ano de 1750 é apontado como marco das iniciativas para 

a interiorização da capital (BERTRAN, 1994). Nessa época, o cartografo 

Francisco Tossi Colombina elaborou a Carta de Goiás e capitanias próximas, 

sugerindo a mudança da capital do país para essa região. O fator segurança era a 

principal motivação da mudança, uma vez que a posição litorânea da capital 

tornava-a bastante vulnerável a ataques estrangeiros. Aliado a esse fator, 

políticos e intelectuais reconheciam que apenas a faixa litorânea do Brasil estava 

sendo povoada e defendiam a idéia da interiorização da capital, alegando que 

isso traria o desenvolvimento para o interior do país.

Com o mesmo objetivo, em 1871, são registradas referências atribuídas ao 

Marquês de Pombal com relação à idéia de transferir a capital para o interior, 

como sede do Governo da Colônia e do próprio Reino de Portugal (CRULS, 

1894). A partir desse período, várias propostas contendo a transferência da 

capital para o interior se sucederam.



Em 1808, o jornalista Hipólito José da Costa fundou, em Londres, o jornal 
Correio Braziliense6, através do qual passou a divulgar idéias liberais e sugestões 

para a interiorização da capital, configurando-se em uma verdadeira campanha 

em favor da mudança. Apesar da oposição e da perseguição sofridas por Hipólito, 

logo seu jornal começou a ter influência em Portugal, no Brasil e até mesmo em 

Londres, onde era editado em língua portuguesa. Foi na edição de março de 1813 

que Hipólito enfocou pela primeira vez, com maior ênfase, a necessidade da 

interiorização da capital e seguiu em defesa dessa idéia até as últimas edições do 

jornal, apontando, inclusive, a latitude de 15 graus sul como sendo a área mais 

vantajosa para a instalação da nova capital. (VASCONCELOS, 1978).

6 Considerado o primeiro periódico brasileiro, foi editado, clandestinamente, até o ano de 1822, com 175 
números publicados.

As qualidades naturais da região sugerida sempre foram destacadas. 

Como justificativas que pudessem sustentar a idéia da transferência deveriam ser 

apresentadas, o argumento das riquezas naturais que a região possuía era muito 

utilizado, somando-se a isso as questões político-estratégicas de segurança. 

Assim, em 1823 e 1849, respectivamente, as cidades de Paracatu e São João Del 

Rei em Minas Gerais e a cidade de Formosa, no Planalto Goiano, foram indicadas 

para sediar a nova capital.

José Bonifácio de Andrada e Silva, primeiro homem ligado ao Poder 

Central a incorporar a idéia da mudança da capital, fez de sua influência política à 

época uma força a induzir os legisladores brasileiros a transformarem em 

obrigação legal a interiorização da capital, criando oportunidade ao Poder Central 

de concretizá-la dentro do conceito de imperativo e vontade popular-.

Em 1821, quando se encontrava à frente do Governo Provisório de São 

Paulo, redigiu e encaminhou um documento aos deputados, no qual justificou a 

utilidade de uma cidade central para a capital, antevendo a ocupação demográfica 

e o desenvolvimento das regiões interioranas despovoadas. As propostas 

apresentadas não chegaram a transformar-se em dispositivo legal. Contudo, a 

idéia da interiorização começou a tomar forma e no primeiro momento do Brasil 

independente, José Bonifácio, então Primeiro-Ministro, voltou a interferir em favor 



da interiorização da capital ao apresentar em uma das sessões da Assembléia 

Constituinte de 1823 o projeto intitulado Memória sobre a necessidade e meios 

de edificar no interior do Brasil uma nova Capital, no qual sugeriu oficialmente 

para sede a Comarca de Paracatu, em Minas Gerais, e os nomes de Petrópole ou 

Brasília (DETUR-DF, 1991).

Embora diversas manifestações de simpatia tivessem vindo de vários 

segmentos da sociedade brasileira, a Memória também não obteve o êxito que se 

esperava e José Bonifácio não teve tempo de novamente tentar fazer algo em 

favor da nova Capital, pois em julho de 1823 saiu do Ministério e no mesmo ano a 

Assembléia Constituinte foi dissolvida por D. Pedro I, antes mesmo de aprovar o 

projeto.

Alguns anos depois, um dos maiores defensores da mudança da capital 

para o interior foi o engenheiro, historiador e diplomata Francisco Adolfo 

Varnhagen, mais conhecido como Visconde de Porto Seguro, que, ao longo de 

sua vida fez deste ideal um dos seus grandes objetivos, justificando a 

necessidade e a importância do fato em função da segurança, da grandeza e da 

unidade nacionais.

Em 1877, Varnhagen liderou uma missão oficial ao Planalto Central, onde 

percorreu o local onde se ergueria, posteriormente, a nova capital do país. O 

objetivo oficial da missão era identificar terras adequadas ao sistema de 

colonização europeu, enquanto o objêtivo específico de Varnhagen era localizar 

uma área para a futura construção dà nova capital, sendo que o local apontado 

por ele é exatamente onde está situado o atual Distrito Federal (COUTO, 2001).

Com a Proclamação da República, em 1889, o ideal da transferência da 

capital para o interior do território transformou-se em um imperativo constitucional 

e a Constituição Federal de 1891 foi outorgada contendo o seguinte texto:

Art. 3o - Fica pertencente à União, no Planalto Central da República, uma zona de 

14.400 km2, que será oportunamente demarcada, para nela estabelecer-se a 

futura Capital Federal". (CRULS, 1894).



Em maio de 1892, a fim de dar cumprimento ao Art. 3o da Constituição 

Federal, o Presidente da República, Marechal Floriano Peixoto, nomeou a 

Comissão Exploradora do Planalto Central, encarregada da exploração do 

Planalto Central e da demarcação da área a ser ocupada pela futura capital da 

República. Essa Comissão, que, por ser presidida pelo astrônomo e geógrafo 

belga Luiz Cruls ficou conhecida como Missão Cruls, deveria realizar estudos 

indispensáveis ao conhecimento exato da posição geográfica da área a ser 

delimitada.

A Missão Cruls realizou seus trabalhos de 1892 a 1894. Entre os anos de 

1892 e 1893, fez a identificação da zona constitucionalmente pré-definida, 

demarcando uma área de 14.400 km2, que incorporava áreas de antigas fazendas 

do estado de Goiás, pertencentes às cidades de Planaltina e Luziânia.

Como resultado desses estudos, foi elaborado o primeiro mapa do Brasil 

em que aparece no Planalto Central o “Quadrilátero Cruls”, área retangular que 

recebeu, oficialmente e pela primeira vez, o termo “Distrito Federal”. (BERTRAN, 

1994).

Entre os vários estudos científicos realizados pela Missão Cruls, desde 

aspectos como hidrografia, topografia, fauna e flora, entre outros, encontram-se 

estudos sobre o clima, aspecto que chamou muita atenção dos estudiosos. O 

trecho a seguir demonstra a preocupação com este aspecto:

Um dos resultados que a Commissão colheu e sobre o qual ousamos chamar a 

attenção, é concernente ao clima da região explorada (...) Em resumo a zona 

demarcada goza, em sua maior extensão, de um clima extremamente salubre, em 

que o imigrante europeu não precisa de acclimação, pois encontrará ahi condições 

analogas ás que offerecem as regiões mais salubres da zona temperada européia. 

(CRULS, 1894)

Contudo, já naquela época, o caráter da baixa umidade relativa do ar foi 

reforçado, como sendo característica comum desta região.



A humidade do ar é extremamente diminuta durante os mezes do inverno (Abril - 

Setembro) augmentando naturalmente com a estação chuvosa (CRULS, 1894).

Após os resultados positivos alcançados pela Missão Cruls, em junho de

1894, Cruls foi designado para presidir uma Segunda Missão - a Comissão de 

Estudos da Nova Capital da União, composta, em sua grande maioria, pelos 

membros da Comissão Cruls. Para a escolha definitiva do local da nova capital, a 

comissão deveria levar em conta, especialmente, a salubridade do clima, a 

qualidade das águas, sua abundância e facilidade para o abastecimento da futura 

cidade, a topografia e natureza do terreno, de modo a prestar-se o melhor 

possível ao desenvolvimento de uma grande cidade.

Além de indicar o melhor local, cuja escolha se confirmou com a 

construção de Brasília, 65 anos depois, a segunda Missão Cruls identificou 

cientificamente observações anteriores da Comissão Exploradora quanto à 

"excelência do clima e das águas da região", através de pesquisas 

meteorológicas e hidrográficas. Para isso, instalou, nas proximidades do 

acampamento de Cruls, a cerca de 5 km do local onde existe hoje o Cruzeiro de 

Brasília, um Observatório Meteorológico que funcionou durante todo o ano de

1895. A chefia do Observatório foi confiada ao engenheiro militar João José 

Campos Curado (VASCONCELOS, 1978).

Durante todo aquele ano, a segunda Missão Cruls fez registros diários das 

temperaturas máximas e mínimas, do grau de umidade eelatiaa do ar, a 

velocidade e a direção dos ventos, o grau higrométrico das chuvas, etc. Dessa 

Missão resultou um enorme levantamento topográfico de toda a área dos 14.400 

km2 do Quadrilátero demarcado que culminou, oportunamente, com a elaboração 

do primeiro mapa do novo Distrito Federal, em 1895.

Os trabalhos da Segunda Missão Cruls perduraram até 1896. Com a saída 

de Floriano Peixoto do Governo, as idéias de mudança da capital, no que diz 

respeito às ações do poder executivo, foram temporariamente interrompidas. Os 

levantamentos e resultados, apontados pela Comissão serviram como ponto de 



referência para as realizações de estudos futuros, no que diz respeito à 

transferência da capital para o Planalto Central.

Em 1922, ano do Centenário da Independência do Brasil, a cidade de 

Planaltina se destacaria no cenário nacional, quando, entre as celebrações, houve 

o lançamento da Pedra Fundamental da nova capital, assentada no Morro do 

Centenário, Serra da Independência, a 9 km de Planaltina.

Somente na década de 1940 o ideal da interiorização da capital voltou ao 

cenário político, quando Arthur Bernardes, constituinte mineiro e ex-presidente da 

República, sugeriu a inclusão de um preceito idêntico ao da Constituição de 1891. 

A idéia passou a fazer parte dos debates na Assembléia Constituinte e logo 

surgiram duas novas propostas para que a capital se estabelecesse na recém- 

inaugurada cidade de Goiânia ou na área do Triângulo Mineiro (COUTO, 2001).

Depois de muitas discussões, a Constituição de 18 de setembro de 1946 

determinou expressamente a transferência da capital para o Planalto Central do 

Brasil. A fim de cumprir o dispositivo legal, o Presidente Eurico Gaspar Dutra 

criou, sessenta dias depois, a Comissão de Estudos para a Localização da 

Nova Capital do Brasil, chefiada pelo general Djalma Polli Coelho, composta por 

engenheiros, agrônomos, geólogos, higienistas, médicos e militares. Ficou mais 

conhecida como Comissão Polli Coelho e logo duas correntes de opiniões se 

formaram dentro da própria Comissão. Um grupo propunha o Quadrilátero Cruls e 

outro uma área no Triângulo Mineiro.

r

No Governo de Café Filho, em junho de 1953, atendendo a preceitos 

legais, foi criada a Comissão de Localização da Nova Capital Federal. Nascia, 

assim, mais uma comissão técnica para realizar estudos semelhantes aos que 

foram realizados pelas comissões Cruls em 1894, e Polli Coelho em 1946.

A primeira medida prática adotada pelo presidente da Comissão de 

Localização foi a contratação de levantamento aerofotogramétrico de toda a área 

do Retângulo do Congresso. O trabalho foi executado pela empresa Cruzeiro do 



Sul e concluído em 4 meses, tendo sido entregue em janeiro de 1954. Em 

seguida, a comissão viabilizou a assinatura de um contrato com a firma norte- 

americana Donald J. Belcher and Associates Incorporated, especializada em 

estudos e pesquisas baseados em análise e interpretação aerofotogramétrica.

Os estudos preliminares de Belcher apontaram cinco sítios considerados 

próprios à implantação da nova Capital, cada um com 1.000 km2, denominados 

por cores (Verde, Vermelho, Azul, Amarelo e Castanho). Cabia, então, à 

Comissão de Localização, a escolha, entre os cinco sítios, do local que 

oferecesse as melhores condições para a edificação da nova Capital, tendo ela 

optado pelo Sítio Castanho.

O Relatório Belcher (BELCHER et al., 1954), resultado do levantamento, 

aponta uma série de fatores que contribuíram para se chegar à identificação de 

um sítio que melhor pudesse acomodar uma cidade. Dentre os vários aspectos 

estudados e analisados, o clima e a hidrografia foram preponderantes para a 

definição do melhor sítio.

Em abril de 1955, foi escolhido, oficialmente, o Sítio Castanho para abrigar 

a nova capital, exatamente no local onde esteve acampada a comitiva de Luiz 

Cruls, na antiga fazenda Bananal. Fisalmeste, em setembro do mesmo ano, a 

Comissão de Localização da Nova Capital Federal foi transformada em 

Comissão de Planejamento da Construção e da Mudança da Capital e, em 

outubro de 1955, o governador de Goiás criou a Comissão de Cooperação para 

a Mudança da Capital, que realizou, em dezembro seguinte, a desapropriação 

da Fazenda Bananal, com 23.000 hectares e cuja área representava a quase 

totalidade do Sítio Castanho.

Em maio de 1956 foram desapropriadas mais cinco fazendas: Guariroba, 

Riacho Fundo, Tamanduá, Vicente Pires e Taguatinga. No mês seguinte foi 

adquirida a Fazenda Gama. E assim, seguindo seu trabalho até setembro de 

1958, a Comissão ocupou toda a área principal da futura capital da República. 

(VASCONCELOS, 1978).



Somente em 1956, no governo de Juscelino Kubitschek, a concretização 

das iniciativas voltadas para a construção da nova capital começaram a se 

materializar. Em setembro desse ano foi sancionada a Lei n° 2.874, que dispunha 

sobre a mudança da capital federal e criava a Companhia Urbanizadora da Nova 

Capital do Brasil, NOVACAP, instituição responsável pela construção e 

urbanização da futura cidade. Nessa mesma época foi publicado o edital do 

concurso que escolheria o melhor projeto para a Nova Capital do Brasil. Definiu- 

se, inclusive, o dia previsto para a inauguração - 21 de abril de 1960.

Quanto ao concurso, o projeto de Lúcio Costa foi considerado obra de arte 

e o único que realmente apresentava um plano para uma capital administrativa. 

Concebeu o Plano Piloto a partir do sinal-da-cruz, em forma de pássaro de asas 

abertas. A simplicidade foi a solução encontrada pelo urbanista.

O Plano Piloto concebia a Capital para 500.000 habitantes no final do 

século XX. A cidade seria constituída de diferentes setores específicos. No 

coração, o centro cívico. Os outros setores: comercial, bancário, de diversões, de 

apartamentos residenciais do funcionalismo e de casas populares.

Articulado com a equipe de Lúcio Costa, o grupo de arquitetos encabeçado 

por Oscar Niemeyer projetou, em curto espaço de tempo, todos os prédios 

públicos e grande parte dos residenciais.

A necessidade de construir a capital em pouco tempo obrigou a utilização 

de uma massa de mão-de-obra de forma tal que se criou um fluxo migratório sem 

precedentes. E não demorou a surgir um grande problema: ao final da 

construção, para onde iriam aqueles operários que, por falta de recursos, não 

poderiam adquirir casa ou apartamento na cidade que estavam a construir?

Com o decorrer das obras, além dos acampamentos das construtoras e da 

Cidade Livre, surgiram acampamentos espontâneos como a Vila Amauri, próxima 

à Vila Planalto e a Vila Sara Kubitschek, próxima à Cidade Livre. A inexistência de 

experiências anteriores para construções deste porte criou uma relação 

conflituosa entre os acampamentos e a Cidade Livre, de um lado, e a 



administração da NOVACAP de outro, que pretendia, após o término das obras, 

desativar todos os acampamentos e a própria Cidade Livre com o intuito de evitar 

a formação de favelas (QUINTO JUNIOR e IWAKAMI, 1991).

A partir dessa preocupação em evitar favelas e da necessidade de dar 

respostas à maneira como se processou a atração da mão-de-obra para a 

construção de Brasília, começaram a surgir as "cidades-satélites". Iniciava-se, 

antes mesmo da inauguração da Capital, um processo de construção do espaço 

do Distrito Federal bem diferente daquele previsto em seu plano original. Em meio 

a controvérsias, polêmicas e um cenário político nacional conturbado, a promessa 

de Juscelino Kubitschek foi cumprida e, a 21 de abril de 1960, Brasília foi 

inaugurada.

Na data da inauguração a cidade já contava, então, com mais de 140.000 

habitantes, sendo a maioria de trabalhadores vindos de todas as partes do país e, 

após sua inauguração, o processo de remoção dessas pessoas do centro para a 

periferia se intensificou, tornando-se prática sistemática dos governos que se 

seguiram. Logo surgiram, assim como surgem ainda hoje, novas cidades no 

Distrito Federal.

A Cidade Livre, que supria o Plano Piloto de comércio e serviços, recebeu 

a denominação de Núcleo Bandeirante, consolidando-se como núcleo urbano 

definitivo. Alguns acampamentos, como a Vila Paranoá, devido à resistência dos 

moradores, não foram desativados e atualmente são Regiões Administrativas, 

com administrações próprias.

O Distrito Federal superou, muito cedo, as expectativas de crescimento 

demográfico. Em dez anos, desde a inauguração da capital, a região já havia 

atingido os 500.000 habitantes previstos, inicialmente, para completar-se a 

população da cidade. De acordo com o IBGE, a evolução da população do Distrito 

Federal ocorreu da seguinte forma (tabela 3.1):



Tabela 3.1: População do Distrito Federal.

População 

residente

Situação de domicílio

Total Urbana Rural

Em 01/09/1960 140.164 88.334 51.830

Em 01/09/1970 537.492 516.082 21.410

Em 01/09/1980 1.176.935 1.139.031 37.904

Em 01/09/1991 1.601.094 1.515.889 85.205

Em 01/08/2000 2.043.169 1.954.442 88.727

Fonte: IBGE. Censos Demográficos de 1960, 1970, 1980, 1991 e 2000.

Como se vê, a população do Distrito Federal já ultrapassou os 2 milhões de 

habitantes e, apesar de ter sido concebida para ser diferente de todas as outras 

cidades, Brasília já apresenta muitos dos problemas comuns às grandes cidades 

brasileiras. Muitas áreas urbanas surgiram para abrigar essa população que vem 

crescendo vertiginosamente. Segundo o IBGE, para o Distrito Federal, o grau de 

urbanização tem se comportado da seguinte maneira, tabela 3.2:

Tabela 3.2: Grau de urbanização do Distrito Federal 1960-2000

Censos

Demográficos

1960 1970 1980 1991 1996 2000

Grau de 63,02 96,02 96,78 94,68 92,88 95,66
Urbanização (%)

Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 1960,1970,1980,1991 e 2000. Contagem da população em 1996

O acelerado crescimento populacional e os conflitos gerados pela estrutura 

urbana, planejada inicialmente para ser uma cidade administrativa, tiveram como 

conseqüência problemas decorrentes da ocupação desordenada e da falta de 

planejamento urbano.

Muitos problemas ambientais podem ser citados, incluindo a degradação 

dos recursos hídricos e as alterações nos parâmetros climáticos. RIBEIRO (2000), 

em sua pesquisa sobre as alterações climáticas no Distrito Federal decorrentes 

da urbanização concluiu que, com o processo de expansão urbana, analisado até 



1998, houve alteração positiva de 0,84 °C na temperatura máxima absoluta, e a 

umidade relativa do ar média das mínimas decresceu em torno de 5,2 % na 

estação do CPAC - Centro de Pesquisas Agropecuárias do Cerrado - EMBRAPA 

e em torno de 1,7 % na estação da Fazenda Água Limpa - UnB. O trabalho 

procurou demonstrar que as alterações na superfície decorrentes da urbanização 

provocaram, principalmente nos últimos anos, reflexos na temperatura e na 

umidade relativa do ar do Distrito Federal. Contudo, não foram identificadas as 

formas pelas quais a urbanização provocou as alterações descritas.

Ainda com relação ao clima, em seu Boletim Informativo n° 10, o INMET 

(2000) alertou para a tendência da umidade relativa do ar no Distrito Federal nos 

próximos anos. Esta seria de que, a cada ano, aumentaria o número de vezes em 

que a umidade relativa do ar chegaria a menos de 15%. Se as alterações 

identificadas por RIBEIRO (2000) e a tendência prevista pelo INMET forem 

confirmadas, resta aos planejadores procurar saídas para evitar que o período de 

estiagem se torne cada vez menos suportável para a população do Distrito 

Federal. Entretanto, mais estudos devem ser conduzidos com a finalidade de 

avaliar a veracidade dessas informações e, aí sim, se forem corretas, analisar que 

os impactos essas alterações podem promover no meio ambiente do Distrito 

Federal e propor soluções,

3.4 Expansão urbana no Distrito Federal

Alterações na distribuição da temperatura da superfície e na temperatura 

do ar têm sido relacionadas às modificações ocorridas em virtude da implantação 

de áreas urbanas, sobretudo pela substituição da área verde. Uma vez 

implantada uma área urbana, a mesma tende a se ampliar, caracterizando o 

fenômeno conhecido como “expansão urbana”.

A ampliação de espaços urbanos pode ser explicada, segundo PAVIANI 

(1996), através da ação de segmentos da sociedade, conhecidos como atores, 

que moldam o quadro úrbano. Três atores possuem ação destacada: o Estado, 

representado pelas instâncias do poder públlco'influentes na escala local; o 



Capital, representado por empresas imobiliárias e o Morador, representado pelos 

compradores ou usuários dos imóveis. A literatura detém o Estado como grande 

ator, em razão dos diversos organismos e instituições que, acionados pelo próprio 

Estado para proceder suas finalidades principais, acabam por manter e perpetuar 

o crescimento urbano.

Convém destacar a situação dos assentamentos particulares 

(loteamentos), já que a questão loteamentos e dos condomínios está ligada à 

crescente necessidade de moradia da população do Distrito Federal e entorno. 

Cada assentamento particular possui uma história própria, que pode ser 

representada por etapas que se encadeiam: (1) parcelamento do terreno; (2) 

lançamento e comercialização; e (3) primeira ocupação e desenvolvimentos 

posteriores (VALLADARES, 1980).

A história dos loteamentos pode ser vista como um processo de oposições 

e conjugações entre os interesses dos três atores acima citados . “O loteamento é 

uma grande gleba de terra cujo primitivo uso rural é transformado pela 

proximidade de um centro urbano em expansão. Com fins especulativos, essa 

terra é dividida em lotes para a finalidade de moradia” (VALLADARES, 1980, 

p.45). '

A primeira divisão da terra é feita pelos proprietários que mcntam, para 

isso, empresas imobiliárias. Como o parcelamento raramente 'cumpre todos os 

requisitos da lei, é muito comum que os loteamentos sejam clandestinos e que 

contem, para se efetivar, com a conivência do poder público.

Num primeiro momento, os custos dos lotes oferecidos no'mercado são 

baixos. Isso ocorre porque nos loteamentos não existe nenhuma infra-estrutura 

básica, como rede de água e esgoto, luz elétrica e asfaltamento. Os “corretores”, 

que moram no próprio loteamento e representam os interesses da empresa 

imobiliária, tratam os compradores de forma personalizada, podendo’‘o lote ser 

pago em prestações baixas e fixas. Desse modo, o lote sai barato e de forma 

conveniente para a população, se comparado aos preços dos imóveis existentes 

nas áreas legalizadas.



As “empresas” nunca vendem seus lotes de uma só vez e essa é uma das 

causas que faz seu empreendimento rentável, apesar dos preços baixos de venda 

das unidades. Os primeiros lotes comercializados são os de mais difícil acesso, 

com piores condições físicas de terreno. Quando existe uma quantidade elevada 

de moradores no local, são lançados os lotes melhores, a preços mais altos.

A população que começa a se concentrar nos loteamentos possuem poder 

de troca política. Elegendo representantes no poder público, reivindicam 

benefícios sob a forma de bens de consumo coletivo. A ação política, por sua vez, 

possui resultados econômicos: a valorização das moradias e dos terrenos, 

valorização que cresce a cada novo investimento. A cada conquista corresponde 

uma dupla apropriação: a dos moradores que, além de terem as suas condições 

de moradia melhoradas, possuem um sobrevalor acrescido ao seu patrimônio; e a 

do empresário, que vê o mesmo sobrevalor fazer crescer o valor de seus terrenos 

remanescentes sem que para isso tenha feito o menor esforço, já que os custos 

econômicos foram “fabricados" a partir de um custo social que não lhe diz 

respeito.

Assim, os interesses dos atores, apesar de teoricamente fazerem pensar 

em contradição, na prática são pouco conflitantes. Há ocasiões em que 

empresários e moradores agem juntos (cada qual visando os seus fins) assim 

como o Estado (representado, por exemplo, por um vereador, prefeito etc.).

Com relação à participação do Estado na questão urbana do Distrito 

Federal, CIDADE (2003, p. 173) ressalta que:

Nas últimas décadas, a população do Distrito Federal continuou em crescimento. Não só 

Brasília situa-se próxima às áreas de emissão de migrantes, como seu poder de atração é 

bastante elevado. Para isso contribui o fato de que o Estado continuou o grande provedor 
de terra para a habitação e de equipamentos urbanos.

No Distrito Federal, a fase reconhecida oficialmente como “de expansão”, 

se inicia a partir de 1986, segundo SILVA'(2003). O período das ações de gestão 



do território na fase de expansão caracterizou-se por um significativo ureduiments 

e adensamento da área urbanizada.

Embora seja considerado de porte médio pelo IBGE, o Distrito Federal, por 

possuir, atualmente, mais de 2.000.000 de habitantes assume, segundo PAVIANI 

(1996), posição de grande cidade, com uma população de porte metropolitano, o 

que lhe causa problemas assemelhados aos das grandes metrópoles. Vale 

ressaltar que, por se tratar de uma cidade projetada há pouco mais de 40 anos, 

não deveria seguir a tendência de crescimento mundial. Enquanto o Brasil possui 

cerca de 81,23 % de sua população residindo em cidades, o Distrito Federal conta 

com 95,66% de seus habitantes concentrados nos centros urbanos (SITURB, 

1994).

Levando-se em consideração o fato de ser um território planejado, o 

Distrito Federal poderia contar com um espaço urbano melhor implementado. 

Contudo, o conjunto urbano de Brasília7 já possui uma série de problemas 

característicos dos grandes centros urbanos, como Rio de Janeiro e São Paulo, 

herdados pela sucessiva implementação e conseqüente expansão de núcleos 

habitacionais em áreas restritivas a esse uso.

7 Conjunto urbano de Brasília: expressão utilizada para se referir a todas as cidades, parcelamentos 
regulares ou irregulares do solo (condomínios), e outros espaços urbanos que compõem o Distrito Federal, 
cujo centro é o Plano Piloto, segundo ANJOS (1995).

CIDADE (2003), salienta que, na tentativa de enfrentar os problemas 

decorrentes da expansão urbana e de estabelecer uma organização territorial 

planejada, o governo elaborou, até o presente momento, cinco planos de estudos: 

em 1985, o POT - Plano de Ordenamento do Território; em 1985-1987, o Brasília 

Revisitada; em 1986-1990, o POUSO - Plano de Ocupação e Uso do Solo do 

Distrito Federal; em 1992, o PDOT - Plano Diretor de Ordenamento Territorial; e 

em 1997, o novo PDOT - Plano Diretor de Ordenamento Territorial e Urbano do 

Distrito Federal, em vigor até os dias atuais. Contudo, a falta de implementação, 

fiscalização e detalhamento dos planos, aliada ao quadro de explosão 

demográfica que enfrenta o Distrito Federal, faz com que esses Planos 



apresentem pouca utilidade, e o que se tem observado é um contínuo processo 

de degradação do território em função da expansão urbana.

A respeito da questão relacionada à expansão urbana tratada no PDOT, 

CIDADE (2003, p. 173) chama atenção para o fato de que:

O PDOT/97 reconheceu a conurbação entre núcteos periféricos que vinha se acelerando 

nos últimos anos, notadamente no eixo sudoeste, definindo-a como zona urbana de 

dinamização. O Plano reconheceu, também, outras expansões não planejadas do tecido 

urbano, como o crescimento do eixo nordeste, onde se situa a maior parte dos 

loteamentos irregulares; e ampliou bastante as áreas urbanas de Sobradinho e Planaltina, 

esta como zona urbana de uso controlado. Envolvendo o Plano Piloto na direção 

nordeste-sudeste, o plano estabeleceu uma zona urbana de uso controlado. {SILVEIRA, 

1999 apud CIDADE, 2003). Este novo eixo de crescimento, na verdade com a forma de 

um arco, continua abrangendo área significativa do território do Distrito Federal e atende, 

principalmente, o crescimento por meio de loteamentos irregulares de classe média.

A questão dos loteamentos irregulares ou, como são conhecidos, os 

condomínios, está diretamente relacionada ao crescimento demográfico do 

Distrito Federal, portanto à necessidade de moradia da crescente população e à 

especulação imobiliária. Um bom exemplo de como a ação dos especuladores 

imobiliários se dá na área de estudo está relacionada às áreas rurais. O processo 

de ocupação basicamente se inicia da seguinte forma: a princípio, realizam um 

parcelamento de lotes de dois hectares, tamanho do módulo rural mínimo. 

Posteriormente, caracterizam esses loteamentos como condomínios, onde as 

pessoas tornam-se co-proprietárias. A partir desse ponto, é feito o parcelamento 

dos lotes em partes menores, transformando o espaço antes destinado às 

atividades agrícolas em espaço com fins urbanísticos.

O Plano Diretor de Ordenamento Territorial - PDOT (1997), aprovado pela 

Lei n° 353, de 18/11/1997, estabelece uma série de normas para a implantação 

de um parcelamento do solo como, por exemplo, a necessidade do licenciamento 

ambiental e a exigência do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório 

EIA/RIMA. Entretanto, esses condomínios, como são irregulares, não respeitam 



as exigências do PDOT, trazendo consigo o velho problema da falta de infra- 

estrutura e saneamento básicos.

Interessante observar que os loteamentos não são estabelecidos através 

de uma regra autoritária, definida de forma rígida. Não obedecem a planos e 

programas do Governo. Surgem no meio da necessidade de fornecer alternativas 

mais viáveis para morar, entretanto, em sua essência, não têm nada de 

espontâneos. Ao contrário, são induzidos, possuem padrões e modelos, sendo 

que o que os faz diferentes dos programas oficiais do Governo são os seus graus 

de autonomia nos processos de gestão, produção, comercialização e uso da 

terra. Essa é uma das razões pelas quais os condomínios possuem enorme 

eficácia, tanto na oferta de terras, como de moradias.

ANJOS (2003) identificou quatro conjuntos de estruturas territoriais, ligadas 

ou não ao poder público, que estimulam o crescimento urbano no Distrito Federal. 

Essas estruturas são representadas, basicamente, pelas regiões que possuem 

maior poder de atração da população e podem ser caracterizadas como: Pólo 

principal e pólo complementar: Constituem-se nas regiões do Distrito Federal que 

ANJOS (2003) define como pólos dinamizadores da urbanização. São 

representados pelo Plano Piloto de Brasília, mais importante núcleo de atração e 

geração de empregos, e por um pólo complementar, constituído, primeiramente, 

pelas cidades conurbadas de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia e, em segundo 

lugar, pelas cidades do Gama e Santa Maria, ao sul, e Sobradinho e Planaltina, 

ao norte. A representação gráfica dessa polarização pode ser observada na figura

3.5.

Outra estrutura territorial importante para a expansão urbana no Distrito 

Federal, é o anel semi-radial que envolve o Plano Piloto de Brasília. Identificado 

por ANJOS (2003), é formado por manchas de parcelamentos urbanos privados 

(condomínios) de vários padrões urbanísticos atendendo, portanto, a várias 

classes sociais. A figura 3.5 mostra a localização espacial do referido anel.
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Os vetores de expansão também se configuram como dinamizadores da 

urbanização. ANJOS (2003) divide esses vetores em principal e secundário. O 

vetor principal é constituído por uma extensão territorial com progressivo 

crescimento urbano e com tendências de continuação no futuro. É representado 

pelo Plano Piloto de Brasília, Taguatinga, Samambaia, Ceilândia e Gama. Na 

figura 3.5 pode-se observar que esse vetor expressa o dinamismo urbano na 

direção sul do Distrito Federal, estimulado pelo eixo de conurbação do Novo 

Gama até a cidade de Luziânia no estado de Goiás. O vetor de crescimento 

secundário apresenta uma direção no sentido da bacia do São Bartolomeu e 

abrange a porção norte-sul central do Distrito Federal,

A última estrutura espacial reconhecida por ANJOS (2003) como sendo 

propulsora da expansão urbana é representada pelas localidades fronteiriças ao 

Distrito Federal com expansão de loteamentos populares. As cidades de Santo 

Antônio do Descoberto, Águas Lindas de Goiás, Planaltina de Goiás, Formosa, 

Novo Gama e adjacências estão caracterizadas pela disseminação de 

loteamentos, fato esse que “favorece o aumento no fluxo dos corredores de 

transporte e reforça a relação pendular dessas cidades com o "core" da estrutura 

urbana, o Plano Piloto de Brasília” (ANJOS, 2003, p. 73). (Ver figura 3.5).

A respeito dos loteamentos populares, vale lembrar que o processo de 

ocupação é feito sem a devida implantação da infra-estrutura necessária, o 

crescimento é desordenado e não são consideradas as características naturais do 

meio. Desse modo, uma das conseqüências do processo de expansão urbana é a 

degradação do meio ambiente. Alguns dos impactos são:

• Alterações no ambiente terrestre, necessárias à implantação dia área utàana 

(movimentos de terra; desmatamentos, desvios de cursos d'água, etc.);

• Utliização de recursos naturais como fonte de recurso necessário às

atividades humanas, como a captação de água para abastecimento público;

• Lançamento de resíduos no ambiente; e

• Alterações nos parâmetros climáticos locais.

Para evitar a ocorrência desses impactos, existem várias características a 

serem consideradas, no momento e na forma como se processa a ocupação.



Entre elas, a topografia, os tipos de solo, os recursos hídricos e a cobertura 

vegetal constituem algumas das características importantes do meio que podem 

ser utilizadas como elementos de orientação da definição de áreas propícias ou 

não à expansão urbana, assim como para a definição dos diversos tipos de uso.

A topografia, por exemplo, constitui um fator que influencia diretamente no 

processo de expansão urbana. Por exemplo, terrenos com grandes declividades 

são considerados impróprios para a ocupação urbana, devido aos problemas de 

instabilidade e erosão que eventualmente possam ser desencadeados devido à 

essa ocupação.

Pode-se citar como um dos maiores problemas decorrentes dessa 

interferência o rompimento do equilíbrio da paisagem traduzido no processo de 

erosão acelerada. A erosão constitui um processo natural de retirada e transporte 

das partículas do solo pela ação da água e do vento. As ações antrópicas de 

retirada da cobertura vegetal, da camada superficial do solo e da alteração da 

rede de drenagem natural, aceleram o processo, que se denomina, então, de 

erosão acelerada.

A disponibilidade de recursos hídricos também está entre as características 

ambientais a serem consideradas na ocupação urbana. Nesse caso, os estudos 

hidrológicos possuem dois enfoques: o primeiro relaciona-se à preservação dos 

recursos hídricos como bem de consumo e o outro se refere ao seu papel como 

fator de equilíbrio do meio ambiente. Não se pode pensar em estender a 

ocupação humana sem identificar, por exemplo, as possibilidades de 

abastecimento de água. A regularidade do abastecimento público, por sua vez, 

está relacionada à manutenção de fatores como: a cobertura vegetal, a 

permeabilidade dos solos e a precipitação. Esses fatores, quando alterados, 

produzem mudanças no regime dos recursos hídricos que podem resultar tanto 

em inundações como em secas.

Outras conseqüências do processo de expansão urbana no regime dos 

recursos hídricos, dizem respeito a:



• Diminuição da infiltração da água, devido à impermeabilização e compactação 

do solo e conseqüeste aumento do escoamento superficial;

• Mudanças no nível do lençol freático podendo ocorrer redução ou 

esgotamento do mesmo;

• Aumento da ocorrência de enchentes; e

• Poluição das águas superficiais e subterrâneas.

Observa-se que a concentração da população em áreas urbanas e a 

expansão espacial implicam modificações substanciais na paisagem original de 

um território, fazendo com que as cidades possuam a propriedade de gerar suas 

próprias condições ambientais. Não se deve esquecer os reflexos da atuação 

antrópica nas condições climáticas locais, expressas pelos dados de temperatura, 

chuva, ventos e etc., que sofrem modificações e alteram a realidade climática 

local.

As alterações descritas anteriormente constituem alguns dos exemplos de 

como a expansão urbana pode resultar em modificações ambientais, cabendo ao 

homem procurar adequar esse processo ao ambiente físico existente, de modo 

que os efeitos negativos sejam os menores possíveis. Entende-se que um 

planejamento urbano que considere os aspectos ambientais pode minimizar 

essas conseqüêscias.



4. MATERIAL E MÉTODOS

A presente pesquisa está voltada para a investigação do clima do Distrito 

Federal e para a avaliação das influências de uma possível alteração dos 

parâmetros climáticos nos recursos hídricos, ou seja, em última instância, 

colaborar com informações que possam ser utilizadas para o planejamento, seja 

na categoria urbano ou ambiental, uma vez que o bem-estar da população está 

intimamente ligado à situação ambiental em que ela vive.

Para tanto, foi necessária a compilação e análise de dados meteorológicos 

de seis estações existentes no Distrito Federal e a utilização de imagens do 

satélite LANDSAT 5 TM e de informações hidrológicas (deficiência e excedente 

hídrico). O tratamento utilizado será descrito a seguir.

4.1. Dados meteorológicos

Para os profissionais dedicados às pesquisas relacionadas ao clima em 

nosso país, são muitas as dificuldades que se têm de superar em relação à 

aquisição e à utilização dos dados primários que atendam as necessidades de 

trabalhos com propósitos específicos, como os de análise do clima local. Contudo, 

no caso específico desta pesquisa, a maior dificuldade encontrada relacionou-se, 

não à aquisição dos dados, pois todas as instituições procuradas atenderam as 

solicitações prontamente, mas sim, ao volume de dados existentes, uma vez que 

o Distrito Federal conta com poucas estações meteorológicas e nem todas 

possuem registros desde a inauguração de Brasília.

Mesmo assim, para o desenvolvimento da pesquisa foram selecionadas 

seis estações e utilizados os seguintes parâmetros: temperatura do ar, umidade 

relativa do ar e precipitação. Os dados foram gentilmente cedidos pelas seguintes 

instituições: Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), Embrapa Cerrados 

(EMBRAPA), Centro Nacional de Pesquisas em Hortaliças (CNPH/EMBRAPA), 

Reserva Ecológica do IBGE (RECOR), Primeiro Centro Integrado de Defesa 



Aérea e Controle de Tráfego Aéreo (CINDACTA I), e Fazenda Água Limpa 

(FAL/UnB). Do INMET foram utilizados dados da estação Brasília; da Embrapa, 

estação CPAC; e do CINDACTA foram utilizados dados da estação Aeroporto de 

Brasília. A figura 4.1 apresenta a localização geográfica das estações 

meteorológicas utilizadas.

Infelizmente, nem todas as estações possuem registros desde os anos 60 

ou mesmo 70, com exceção do CINDACTA I, que registra dados desde agosto de 

1960, do INMET, que possui registros desde 1961, e da EMBRAPA, que possui 

registros desde 1974 para CPAC principal, 1971 para CNPH e 1978 para CPAC 

Chapada8. Por isso, para a definição do período homogêneo a ser estudado, 

optou-se por adotar um período mais curto, que contasse com número maior de 

observações, ao invés de um período mais longo, porém com quantidade menor 

de pontos de observação. A figura 4.2 relaciona os dados obtidos em cada 

estação e os dados realmente utilizados na pesquisa.

8 Os dados da estação CHAPADA não foram utilizados devido à proximidade com a estação CPAC Principal.

Visando a identificação de alterações climáticas no Distrito Federal 

realizou-se uma análise do comportamento das variáveis: temperatura do ar, 

precipitação, umidade relativa do ar, deficiência hídrica e excedente hídrico 

procurando verificar a existência e as características das inconstâncias climáticas, 

com base no estudo da série temporal de 1965 a 2003, referente aos dados 

fornecidos pelo INMET da estação Brasília. Optou-se por analisar primeiramente 

esses dados em função dos seguintes aspectos: o INMET, órgão pertencente ao 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), é o responsável pela 

meteorologia no Brasil, representando o País junto à Organização Meteorológica 

Mundial (OMM). Portanto, a coleta e fornecimento de dados meteorológicos 

possuem confiabilidade. Além disso, por esse órgão, desde 1961, as informações 

sobre o tempo e clima no Distrito Federal são coletas e armazenadas 

constituindo-se, assim, nos registros mais antigos sobre o Distrito Federal e, por 

fim, quando se trata de clima do Distrito Federal, os dados meteorológicos 

considerados representativos e que são utilizados para qualquer avaliação são 

sempre obtidos na estação do INMET.



Nome Longitude Latitude Alt.

FAL 185.927 8.236.213 1.080
RECOR 191.098 8.235.033 1.100
INMET 185.697 8.252.679 1.160
CINDACTA 187.614 8.243.624 1.060
CPAC 209.548 8.274.372 1.007
CNPH 164.495 8.235.901 997
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Figura 4.1: Localização das estações meteorológicas no Distrito Federal



Figura 4.2: Quadro da série histórica dos dados meteorológicos do Distrito Federal.
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Em seguida, procedeu-se a caracterização das condições meteorológicas 

do período de 11 a 15 de agosto de 1984, com a finalidade de complementar a 

análise dos fatores que devem ser considerados antes da interpretação de uma 

imagem termal para a estimativa da temperatura de superfície. Tais fatores estão 

relacionados ao quadro temporal anterior ao imageamento e às condições 

meteorológicas do momento do registro das imagens. Para tanto, foi realizada 

uma análise rítmica (MONTEIRO, 1971) utilizando-se dados de temperatura do ar, 

umidade relativa do ar, direção do vento, precipitação e pressão atmosférica, 

registrados às 09 h, referentes à estação do INMET, além das cartas siaópticac9 

disponibilizadas pelo CINDACTA I.

9 As cartas sinóticas foram utilizadas na identificação dos sistemas atmosféricos regionais atuantes nos dias 
analisados.

Segundo MONTEIRO (1971), é através do ritmo, ou seja, “do 

eacndenmentá, sucessivo e contínuo, dos estados atmosféricos e suas 

articulações no sentido de retorno aos mesmos estados” que se percebem as 

diferentes combinações dos elementos climáticos entre si e suas relações com os 

demais elementos do quadro geográfico.

BARROS (2003) ressalta que vários fatores levaram o Prof. Monteiro a 

desenvolver e aprimorar a técnica de análise rítmica. Destacando-se a 

preocupação com uma associação analítica combinada de diferentes elementos 

do clima em seu ritmo de sucessão habitual, a utilização de seqüências de cartas 

sinóticas a fim de compreender a circulação atmosférica regional e a necessidade 

de aperfeiçoamento da classificação genética dos climas em caráter regional. 

Dessa forma, pode-se definir a técnica de análise rítmica como sendo aquela que 

utiliza a representação concomitante dos elementos do clima (em unidades de 

tempo cronológico diárias) e dos mecanismos de circulação atmosférica regional 

para investigar a realidade climática local. A representação se dá a partir dos 

gráficos de análise rítmica, que são “faixas de representação diária concomitante 

de atributos atmosféricos mensuráveis (e possíveis de se obter) sobre um lugar, 

acompanhados da informação sobre o sistema meteorológico atuante em cada 

dia” (MONTEIRO, 1976).



Vale ressaltar que, nesta pesquisa específica, não foram realizados 

levantamentos de dados meteorológicos em campo, uma vez que o objetivo 

principal foi fazer uma análise temporal da variação dos elementos do clima 

utilizando dados já existentes.

4.2. Imagens do satélite LANDSAT

Os documentos de base que serviram para a elaboração do mapa das 

áreas urbanas, cobertura do solo da bacia do rio Monteiro e da estimativa da 

temperatura de superfície na bacia do rio Monteiro foram:

1. Imagem LANDSAT 4 MSS, órbita ponto 221 71, bandas 3, 4 e 5 do dia 15 de 

agosto de 1973 às 12 h 37 min UTC;

2. Imagem LANDSAT 5 TM, órbita ponto 221 71, bandas 3, 4, 5, e 6 do dia 14 de 

agosto de 1984 às 12 h 44 min UTC;

3. Imagem LANDSAT 5 TM, órbita ponto 221 71, bandas 3, 4 e 5 do dia 25 de 

julho de 1994 às 12 h 40 min UTC;

4. Imagem LANDSAT 5 TM, órbita ponto 221 71, bandas 3, 4 e 5 do dia 16 de 

junho de 2003 às 12 h 21 min UTC.

As imagens provenientes do satélite LANDSAT 5 TM foram gentilmente 

cedidas pela EMBRAPA Cerrados e processadas nos softwares ERDAS- 

IMAGINE versão 8.6, IDRISI versão 3.2 e ArcView versão 3.3 junto ao Centro de 

Monitoramento Ambiental - CEMAM do IBAMA/DF. As imagens dos anos de 

1973, 1984, 1994 e 2003 foram utilizadas para a elaboração do mapa de evolução 

das áreas urbanas (bandas 3, 4 e 5) do Distrito Federal e, para a avaliação da 

estimativa da temperatura de superfície (banda 6) na bacia do rio Monteiro, foi 

utilizada a imagem de 1984 (banda 6 - termal)

Ressalta-se que, para a avaliação da técnica de estimativa de temperatura 

de superfície, foi utilizada apenas a imagem do ano de 1984, pois a banda termal 

das imagens dos outros anos apresentou problemas que interferiram 

negativamente no processamento digital. Além disso, há necessidade de se 

encontrar condições favoráveis de estabilidade atmosférica para a tomada da 



imagem: céu claro, ausência de nebulosidade e baixo teor de vapor d’água 

(LOMBARDO, 1985). Na área de estudo, estas condições são encontradas 

quando ocorre o predomínio de um sistema meteorológico já descrito no item 3.2, 

o Anticiclone Migratório Polar, o que permite melhor captação da temperatura pelo 

sensor. Outro aspecto que foi levado em consideração foi a disponibilidade de 

imagens que não apresentassem pixels com ruídos. De acordo com ESPÍNDOLA 

et ai. (2004), geralmente, os pixels com ruído aparecem como pontos com níveis 

de cinza bem diferentes da sua vizinhança: escuros (pretos) ou saturados 

(brancos). Tais pontos podem aparecer distribuídos aleatoriamente ou de forma 

sistemática (listras verticais ou horizontais) e suas causas podem ser falhas nos 

detectores ou limitações do sistema eletrônico do sensor.

4.3. Roteiro metodológico

Como mencionado, a abstração do clima exige a definição de uma escala 

como parte da própria metodologia da pesquisa climática. Em estudos que 

ressaltam a avaliação da ação antrópica sobre as condições climáticas, 

LOMBARDO (1985) ressalta ser fundamental uma observação meteorológica 

ajustada às escalas inferiores de abordagem. Conforme MONTEIRO (1976), 

quanto às categorias de organização geográfica e suas articulações com o clima 

urbano, o estudo climático do Distrito Federal, se enquadra na categoria de clima 

local, no qual a escala geográfica de tratamento situa-se entre 1:100.000 e 

1:250.000. Nesse sentido, MONTEIRO (1976) propõe que esse tipo de estudo 

esteja pautado em dois tipos de análise, uma espacial e outra temporal. A análise 

espacial teria papel estruturador da investigação como um todo, fundamentada 

na representação cartográfica do conjunto de complexos territoriais que 

constituem a base física da área de estudo e daqueles que são resultado do 

trabalho humano, ou seja, o uso da terra. A análise temporal está baseada na 

observação de dados provenientes de estações e postos meteorológicos e rede 

complementar. Seguindo essa recomendação, o trabalho foi dividido em duas 

etapas principais descritas a seguir. O roteiro metodológico está representado 

esquematicamente na figura 4.3.



Elaborado por Ercília T. Steinke, 2004. Figura 4.3: Fluxograma esquemático do roteiro metodológico da pesquisa.
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4.3.1. Primeira etapa:

Esta etapa da pesquisa teve a finalidade de organizar os dados e criar os 

documentos básicos para o desenvolvimento das próximas etapas. Está 

relacionada à análise espaço-temporal das informações como a caracterização 

da realidade em relação a cobertura do solo no ano de 1984 a partir da 

classificação da imagens LANDSAT -5 TM (bandas 3, 4 e 5), elemento este 

que se constituiu em um dos fatores básicos para a compreensão da 

temperatura de superfície da área de estudo. Envolveu, também, a estimativa 

da temperatura de superfície, a partir da imagem do satélite LANDSAT 5 TM 

(banda 6), para o ano de 1984 e o levantamento dos dados meteorológicos 

para a elaboração da análise rítmica.

Nessa etapa foi ainda elaborado o mapa de evolução das áreas urbanas no 

Distrito Federal referentes aos anos de 1973,1984, 1994 e 2003.

4.3.2. Segunds etapa:

A segunda parte da pesquisa envolveu a avaliação do comportamento dos 

parâmetros térmicos e hídricos, no período de 1965 a 2003, para a estação do 

INMET, e de 1984 a 2003 para as demais estações, a fim de identificar alterações 

nesses parâmetros durante esses períodos. Foram utilizados dados médios 

mensais de temperatura do ar, umidade relativa do ar e totais mensais chuva, 

coletados nas estações meteorológicas anteriormente citadas. Para a 

determinação dos parâmetros deficiência hídrica e excesso hídrico, variáveis 

de suma importância para o planejamento quando definidas as tendências de 

seus comportamentos, foi utilizado o balanço hídrico segundo a metodologia de 

THORNTHWAITE e MATHER (1955), com a estimativa da evapotranspiração 

potencial pelo método THORNTHWAITE (1948), através do programa 

computacional para cálculo de Balanço Hídrico Climatológico, utilizando a planilha 

eletrônica Excel e elaborado por D'ANGIOLELLA e VASCONCELLOS (2003),

Segundo AYOADE (1996), o termo “balanço hídrico” refere-se a uma 

expressão quantitativa do clima hidrológico e seus vários componentes, sobre 



uma área específica, em determinado período de tempo. Sua determinação serve, 

priacipalmeate, para oferecer uma visão geral das condições hídricas sobre uma 

área e conhecer o impacto do homem sobre o ambiente hidrológico.

O balanço hídrico desenvolvido por THORNTHWAITE e MATTER (1955) é 

uma das várias maneiras de se monitorar a variação do armazenamento de água 

no solo. Partindo-se do suprimento natural de água ao solo, da demanda 

atmosférica, e da capacidade de água disponível, o balanço hídrico fornece 

estimativas da evapotranspiração10 real (ETR), da deficiência (DEF), do 

excedente hídrico (EXC) e do armazenamento de água no solo (ARM). O balanço 

hídrico assim calculado toma-se um indicador climato^gico da disponibilidade 

hídrica em uma região (PEREIRA et al., 1997), o que é fundamental no 

planejamento.

10 O termo evapotranspiração diz respeito ao processo simultâneo de transferência de água para a atmosfera 
por evaporação da água do solo e por transpiração das plantas. A evapotranspiração potencial (ETP) é a 
quantidade de água que seria utilizada por uma superfície vegetada sem restrição hídrica. Já a 
evapotranspiração real (ETR) é a quantidade de água realmente utiilzada por uma superfície vegetada, com 
ou sem restrição hídrica. (PEREIRA ef al., 2002).

Justifica-se a escolha das variáveis do balanço hídrico, excedente e 

deficiência hídrica, pois a partir delas é possível, segundo SWART e SANTOS 

(2001) monitorar a disponibilidade de água no solo, que por sua vez, é em grande 

parte determinada pelas condições climáticas.

O comportamento das variáveis climáticas foi determinado através de 

regressão não linear (senoidal) para os dados de temperatura do ar e umidade 

relativa do ar e regressão linear para os dados de precipitação, déficit e 

excedente hídricos, que permitem uma boa visualização das tendências seguidas 

pelas variáveis climáticas, em determinado período de tempo, com o intuito de 

identificar possíveis alterações.

A seguir serão descritos, detalhadamente, os procedimentos metodológicos 

adotados para a execução de cada etapa do trabalho.



4.4 Procedimentos metodológicos

4.4.1. Estimativa da temperatura de superfície através do satélite 

LANDSAT- 5 TM

A técnica empregada nesta pesquisa para a estimativa da temperatura de 

superfície utiliza informações relativas à cobertura do solo da região que será 

mapeada. Por isso, o primeiro passo foi elaborar o mapa de cobertura do solo. 

Constitui-se de um mapa temático, no qual cada classe identifica um tipo de 

cobertura, seja ela natural ou decorrente de atividades antrópicas.

Ressalta-se que foi escolhida uma área-teste, dentro do Distrito Federal, 

para aplicação da técnica, uma vez que quanto menor a área de estudo, maiores 

são as chances da técnica apresentar melhores resultados, conforme afirmam 

QUATTROCHI e GOEL (1995).

Segundo NOVO (1998), o termo Uso da Terra refere-se à utilização “cultural” 

da terra, enquanto que o termo Cobertura do Solo refere-se ao seu revestimento. 

Por exemplo: áreas florestadas que, embora sejam um só tipo sob o ponto de 

vista de cobertura, podem ter diferentes usos: lazer, exploração de madeira, 

reservas, etc. Sendo assim, ao se adotar um sistema de classificação de uso da 

terra, deve-se levar em conta um nível alto de detalhamento. Isso não foi 

necessário nesta pesquisa específica, uma vez que o objetivo foi identificar as 

principais coberturas e não seus usos específicos.

O mapa de cobertura do solo foi elaborado através do processamento digital 

da imagem LANDSAT 5 TM do ano de 1984 utilizando o método de segmentação 

de imagens disponível no software ERDAS-IMAGE 8.5. Este método pode ser 

descrito como sendo o processo de divisão de uma imagem em segmentos não 

sobrepostos. Em primeira instância, o método é muito similar à classificação não 

supervisionada, como a ISODATA. A segmentação de imagens divide a imagem 

em grupos espectrais únicos. Além disso, a segmentação inclui um componente 

espacial. A exigência é que todos os pixels em um grupo (ou segmento) sejam 

espacialmente contíguos. Esses segmentos podem ser usados para extrair e 



classificar feições produzindo uma imagem melhor classificada. O programa de 

segmentação utilizado neste trabalho foi o RSAC (Remote Sensing Application 

Center) desenvolvido para o ERDAS-IMAGINE 8.5 (RUEFENACHT et a/., 2002).

Primeiramente, a partir da interpretação visual da imagem digital, foram 

identificadas as classes de cobertura preponderantes na cena. Em seguida, 

realizou-se o processo de vetorização das classes gerando, assim, um polígono 

para cada classe, posteriormente editados com a finalidade de refinamento das 

informações.

Uma vez elaborado o Mapa de Cobertura do Solo de 1984 na bacia do rio 

Monteiro (apresentado no capítulo 5), partiu-se para a estimativa da temperatura 

de superfície.

Os valores da temperatura de superfície para a área da bacia do rio 

Monteiro foram obtidos através da técnica desenvolvida por Artis e Camahan 

{apud NICHOL, 1994) e utilizada por COLLISCHONN (1998) para determinação 

das temperaturas de superfície na região metropolitana de Porto Alegre. Essa 

técnica utiliza a equação (2.2), citada no capítulo de Fundamentação Teórica.

A resolução da equação (2.2) foi definida em três passos: definição do 

numerador da equação, definição do denominador da equação e definição da 

temperatura da superfície. Utilizou-se, para tanto, o Sistema IDRISI11. Esse 

sistema contém um conjunto amplo de ferramentas que possibilitam armazenar e 

processar dados em duas ou mais dimensões, envolvendo operações complexas 

de funções matemáticas, estatísticas, etc. O IDRISI é um software que reúne 

ferramentas nas áreas de processamento de imagens, sensoriamento remoto, 

SIG, geoestatística, apoio a tomada de decisão e análise de imagens geográficas 

de uma forma prática e de fácil uso. Contudo, vale salientar que a metodologia 

não precisa necessariamente estar atrelada a um sistema específico, podendo ser 

desenvolvida por qualquer outro sistema de preferência do usuário. 11

11 A metodologia seguida recomenda a utilização do software IDRISI para essa etapa. Por isso, este foi 
utilizado nesta pesquisa.



O processamento digital da imagem através do software IDRISI pode ser 

dividido em quatro operações básicas: restauração, realce da informação, criação 

de novos canais e transformação e classificação das imagens. As ferramentas de 

análise geográfica utilizadas foram: THERMAL, RECLASS, ASSIGN, SCALAR e 

OVERLAY. RECLASS e ASSIGN são utilizados para isolar classes de interesse 

em uma imagem, bem como atribuir novos valores a essas classes. SCALAR e 

OVERLAY produzem imagens novas como resultado de operações matemáticas 

sobre uma imagem ou entre duas imagens existentes.

1° passo: Definição do numerador da equação (Tb)

Para a estimativa da temperatura do corpo negro (Tb) de cada pixel da 

banda termal (canal 6) do satélite LANDSAT 5 TM, submeteu-se essa banda a um 

processo de conversão através do módulo THERMAL do Sistema IDRISI. A 

imagem de saída foi denominada resultado 1: (Tb) temperatura do corpo 

negro.

2° passo: Definição do denominador da equação

A imagem resultado 1: (Tb) temperatura do corpo negro foi multiplicada 

pelo valor médio do comprimento de onda termal (A. = 11,5 gm) através do módulo 

SCALAR. A imagem de saída foi denominada resultado 2 e representa a 

expressão (ATb).

A imagem resultado 2 (ATb) foi dividida por a, também através do módulo 

SCALAR. A imagem de saída foi denominada resultado 3 (ATb/a).

O termo In£ foi obtido atribuindo-se os valores do logaritmo natural da 

emissividade de cada classe de cobertura do solo a cada pixel do mapa de 

cobertura. O módulo ASSIGN foi utilizado para tal atribuição. A imagem de saída 

foi denominada resultado 4: logaritmo da emissividade (ln&).



Vale lembrar que os valores de emissividade utilizados não foram 

coletados em campo, mas sim, retirados da literatura. Dada a variação 

significativa da emissividade para as áreas vegetadas e superficies construídas, e 

tendo em vista a importância desse parâmetro na obtenção dos valores de 

temperatura de superfície, realizou-se uma busca na bibliografia com o intuito de 

elaborar um quadro de valores de emissividade (quadro 4.1) e, a partir deste, 

optar pelos valores mais próximos da realidade da área de estudo. Dessa forma, 

optou-se por utilizar valores médios de emissividade para cada classe de 

cobertura do solo identificada.

Quadro 4.1: Emissividades típicas de alguns materiais terrestres

MATERIAL
FONTE

VALOR DE EMISSIVIDADE

Agua limpa MENESES (2001) 0,98-0,99

Neve úmida MENESES (2001) 0,98-0,99

Pele úmida MENESES (2001) 0,97-0,99

Gelo seco MENESES (2001) 0,97-0,98

Areas vegetadas NICHOL (1994) 0,95

Vegetação verde MENESES (2001) 0,96-0,99

Vegetação seca MENESES (2001) 0,88-0,94

Vegetação com copa fechada COLLISCHONN (1998) 0,97-0,98

Vegetação mais aberta COLLISCHONN (1998) 0,96

Culturas variadas COLLISCHONN (1998) 0,93-0,97

Espaços verdes urbanos COLLISCHONN (1998) 0,90

Solo úmido MENESES (2001) 0,95-0,98

Solo seco COLLISCHONN (1998) 0,91

Solo mineral seco MENESES (2001) 0,92-0,94

Áreas não vegetadas NICHOL (1994) 0,92

Basalto MENESES (2001) 0,92-0,96

Asfalto MENESES (2001) 0,94-0,97

Concreto COLLISCHONN (1998) 0,97

Granito MENESES (2001) 0,83-0,87

Metal polido MENESES (2001) 0.16-0,21

Alumínio MENESES (2001) 0,03-0,07



A partir desse quadro foram selecionados os valores médios para cada 

classe de cobertura do solo definida nas imagens, a saber: área urbana: 0,92; 

área rural: 0,94; água: 0,97; vegetação (considerada primeiramente como uma 

única classe): 0,95; campo: 0,93; cerrado: 0,96; mata ciliar: 0,98 e 

reflorestamento: 0,99. Vale lembrar que esses valores médios podem mascarar 

alguns resultados, uma vez que as condições ambientais podem modificar os 

valores de emissividade, este fato constitui-se numas das limitações da técnica.

O termo (XTboa). nefinidomultiá;icando-nn d imegem aesultado 3:

(Mb/a) pela imagem resultado 4: logaritmo da emiooividade através do 

módulo OVERLAY. A imagem de saída foi denominada resultado 5: (ATb/a). Ine.

Para obter-se uma imagem em que cada pixel tivesse o valor 1, definiu-se 

uma nova imagem, à qual atribuiu-se o valor inicial 1 para todos os pixels da 

imagem criando-se uma nova imagem (pixel valor 1) através do módulo INITIAL. 

Assim, o denominador da equação (resultado 6), foi encontrado cámaadá-ce, 

através do módulo OVERLAY, as imagens resultado 5 e pixel valor 1.

3° PASSO: Definição da temperatura da superfície e elaboração da 

imagem termográfica.

Através do módulo OVERLAY, dividiu-se a imagem resultado 1: (Tb) 

temperatura do corpo negro pela imagem resultado 6: (1+(ATb/a). Ine) e 

obteve-se a imagem resultado final, que corresponde à temperatura de 

superfície de cada pixel em graus Kelvin (K).

As temperaturas resultantes foram, então, convertidas para graus Celsius 

(°C) subtraindo-se o valor da temperatura do ponto de congelamento da água ao 

nível do mar, ou seja, 273,15 K, através do módulo SCALAR. Essa nova imagem 

foi submetida a uma reclaccificação através do módulo RECLASS definindo-se as 

seguintes clnccec: Classe 1: menor que 15 °C; Classe 2:15 °C a 17 °C; Classe 3: 

17 °C a 19 °C; Classe 4: 19 °C a 21 °C; Casse 5: 21 °C a 23 °C; Classe 6: 23 °C a 

25 °C; Classe 7: 25 °C a 27 °C; e Classe 8: maior que 27 °C. A imagem resultante 



foi exportada para o software ArcView para a preparação do mapa final de 

temperatura de superfície e será apresentada e discutida no capítulo 5.

Para melhor entendimento dos procedimentos adotados nessa etapa foi 

elaborado um fluxograma (figura 4.4) esquemático em que podem ser 

visualizadas as etapas seguidas.

Elaborado por Ercília Torres Steinke, 2004.

Figura 4.4: Fluxograma esquemático da resolução da equação para a estimativa da 
temperatura de superfície.



4.4.2: Inconstâncias climáticas no Distrito Federal

Esta etapa do trabalho diz respeito à análise do comportamento das 

principais variáveis climáticas no Distrito Federal, procurando verificar a existência 

e as características das inconstâncias climáticas (variabilidade e tendência), com 

base no estudo das séries temporais 1965 - 2003 para a estação Brasília 

(INMET) e 1984 -2003 para as demais estações do Distrito Federal, de registros 

sobre temperatura, chuva, umidade reíativa do ar, deficiência e excedente hídrico.

Cálculo do balanço hídrico

Como citado anteriormente, a análise se iniciou através do cálculo do 

balanço hídrico realizado mediante estudo dos dados meteorológicos do período 

de 1961 a 2003 para a estação Brasília (INMET) e de 1984 a 2003 para as 

demais estações do Distrito Federal, obtidos nas estações já mencionadas. Com 

auxílio da planilha eletrônica desenvolvida por D’ANGIOLELLA e 

VASCONCELLOS (2003), foram obtidos os valores da evapotranspiração 

potencial (ETP) mensal, pelo método preconizado por THORNTHWAITE (1948). 

A disponibilidade hídrica do solo foi estimada pelo método de THORNTHWAITE e 

MATTER (1955), o qual considera que a disponibilidade de água no solo é 

proporcional ao seu armazenamento, levando-se em conta a evapotranspiração 

real. A capacidade de armazenamento (CAD) adotada foi de 75 mm segundo a 

orientação da planilha.

Genericamente, o balanço hídrico segundo PEREIRA et al. (1997), pode 

ser representado por:

ENTRADAS:

P = precipitação;

I = irrigação;

O = orvalho;

Ri = escoamento superficial (run in);

Dli = drenagem lateral;

AC = ascenção capilar.

SAÍDAS:

ET = evapotranspiração;

Ro = escoamento superficial (run off);

Dio = Drenagem lateral;

DP = drenagem profunda.



Chuva e orvalho dependem do clima da região, enquanto as demais 

entradas dependem do tipo de solo e do relevo da região. A irrigação é utilizada 

para manter o armazenamento de água em um nível adequado às necessidades 

das plantas. A drenagem profunda expressa o excesso de água que penetrou no 

solo pelas chuvas ou irrigação, de modo que quanto mais profundo o solo, menor 

a drenagem profunda e maior a ascensão capilar. Assim, o balanço hídrico pode 

ser expresso da seguinte forma:

± A ARM = P + I - ET + AC - DP (4.1)

No caso do método desenvolvido por THORNTHWAITE e MATTER (1955), 

a equação (4.2) é retomada com o objetivo de se determinar a variação do 

armazenamento (ARM) de água no solo com algumas simplificações, para fins 

práticos. Considera-se a irrigação nula (I = 0) e a ascensão capilar desprezível 

(AC = 0). Desse modo, torna-se possível estimar a variação do armazenamento, 

denominada de alteração do armazenamento (ALT), a evapotranspiração real 

(ETR), e a drenagem profunda, agora denominada de excedente hídrico (EXC), 

resultando na seguinte equação:

± ALT = P - ETR - EXC (4.2)

Além de ALT e de EXC, a determinação de ETP e ETR permite estimar o 

déficit hídrico (DEF), definido como:

DEF = ETP - ETR (4.3)

A evapotranspiração real (ETR) ocorre às custas da precipitação e da 

diminuição do armazenamento de água no solo. Enquanto não ocorre deficiência 

de água no solo, a evapotranspiração real (ETR) será igual à evapotranspiração 



potencial (ETP). Ocorre excedente hídrico (EXC) sempre que a precipitação for 

superior à quantidade necessária para alimentar a evapotranspiração potencial 

(ETP) e completar o armazenamento de água no solo. O déficit hídrico (DEF) 

aparece sempre que o solo não conseguir suplementar a precipitação no 

atendimento da evapotranspiração potencial (ETP) (TUBELIS e NASCIMENTO), 

1980).

Vale lembrar que, embora nesta pesquisa tenha sido utilizado o método de 

THORNTHWAITE (1948) para o cálculo da ETP, a planilha desenvolvida por 

D'ANGIOLELLA e VASCONCELLOS (2003) permite a sua estimativa por mais 

cinco métodos, quais sejam: Tanque Classe A, Penman-Monteith - FAO, 

Hargreaves & Samani, Makkink e Blaney & Criddle. A escolha do método 

depende das condições pedológicas da área de estudo. Os parâmetros: 

excedente hídrico e deficiência hídrica foram, então, incorporados aos demais 

para o tratamento estatístico.

Análises de dados climatológicos

O problema de detectar se há aumento progressivo nas variáveis climáticas 

e de estimar seu valor é típico de análise de tendência em séries temporais ou, 

em outros termos, de avaliação da estacionariedade de séries temporais. Esse 

tipo de problema é particularmente complexo em séries climatológicas, pois as 

variáveis climáticas apresentam flutuações significativas ao longo do tempo. Há 

anos mais secos e anos mais chuvosos, em alguns anos os invernos são 

rigorosos, em outros, brandos, por exemplo.

Considerando esses fatores, utilizou-se um modelo de regressão não linear 

para os dados de temperatura do ar e de umidade relativa do ar e um modelo de 

regressão linear para os dados de precipitação, deficiência hídrica e excedente 

hídrico.

Para os dados de temperatura do-ar (média compensada, média das 

máximas e média das mínimas) utilizaram-se às médias mensais referentes a 

cada ano da série 1965 - 2003. Os dados foram analisados utilizando-se um



modelo de regressão não linear, considerando que o comportamento das 

temperaturas do ar mensais ao longo do ano varia de forma senoidal. As curvas 

estimadas para cada ano foram comparadas com o ajuste não linear da Normal 

Climatológica (1992) de temperatura do ar média mensal. As regressões foram 

calculadas seguindo o modelo:

Y,“ P„+ P,*x,+P > ‘x-mP/x4-6 (4.4)

Onde:

Y, = variável dependente;

Po, P1, P2, p3 = parâmetros da equação;

X = variável independente; e 

s = erro aleatório.

Este mesmo modelo de regressão não linear foi aplicado para os dados de 

umidade relativa do ar (média compensada, média das máximas e média das 

mínimas), sendo que as Normais Climatológicas da umidade relativa máxima e 

mínima foram calculadas e analisadas da mesma forma.

Para os dados de precipitação, excedente hídrico e déficit hídrico foi 

aplicado um modelo de regressão linear, tendo em vista que estes dados são 

interpretados a partir do seu total anual, e as curvas ajustadas foram então 

comparadas com a Normal Climatológica de cada parâmetro12, pelo teste t de 

Student, considerando o desvio padrão da mesma, através da equação:

«5)

Onde: Y. = variável dependente; p0> p* = parâmetros da equação; x = variável 

independente e e. = erro aleatório.



Os parâmetros pOe Pr foram determinados através do método dos mínimos 

quadrados. O coeficiente p? indica a tendência da série temporal representada 

pela declividade da reta de regressão linear. A significância estatística da série foi 

verificada mediante a aplicação do teste de hipótese para o coeficiente da 

regressão linear (p?) dado por:

Ho: p v = 0, não existe tendência;

Ho: p v 0, existe tendência em dado nível de signif^ncia;

As analises comparativas entre os dados das Estações Meteorológicas do 

INMET, RE COR, CINDACTA, CPAC, CNPH e FAL foram realizadas através da 

aplicação do teste t de Student com nível de significância de 5%, para dados 

dependentes entre os resultados obtidos de cada parâmetro climatológico nas 

estações e os obtidos no INMET. O objetivo dessa analise foi determinar se as 

medições realizadas em diferentes estações são semelhantes às realizadas no 

INMET. Para isso comparou-se 19 anos de dados (1984 - 2003) de cada estação 

com os dados do INMET. O modelo estatístico utilizado foi:

(4-6)

Onde:

Yj = variável independente;

p = média geral;

ti = variável independente, e

e, = erro aleatório.

As análises foram executadas no software STATÍSTICA versão 5.2, sendo 

obtidos os valores médios, os coeficientes das equações, o coeficiente de 

determinação (R2) e o valor da significância. As técnicas empregadas neste 

trabalho são amplamente utilizadas nos estudos de climatologia e permitem, em

12 Não existem Normais Climatológicas para os parâmetros déficit e excedente hídricos. Por isso, a média de 
30 anos foi calculada e admitida como Normal para fins de comparação.



conjunto, estimar o relacionamento dos dados ao longo de uma seqüência 

temporal, com vistas a avaliação de tendência climática. Os resultados serão 

apresentados no capítulo 5.

4.4.3. Evolução das áreas urbanas do Distrito Federal no período de 

1973 a 2003

O mapa de Evolução das Áreas Urbanas do Distrito Federal no período de 

1973 a 2003 foi elaborado da mesma forma que o mapa de Cobertura do Solo da 

bacia do Rio Monteiro, ou seja, através do processamento digital das imagens 

LANDSAT 5 TM dos nos de 1973, 1984, 1994 e 2003 e utilizando o método de 

segmentação de imagens disponível no software ERDAS-IMAGINE 8.5.

A diferença reside no fato de que, a partir da interpretação visual das 

imagens digitais, foram identificadas apenas as áreas urbanas existentes em 

cada cena. Em seguida realizou-se o processo de vetorização das áreas urbanas 

gerando os polígonos que as identificavam, visualizáveis pela cor, textura e 

geometria. Esses polígonos foram editados e, após o refinamento das 

informações, as imagens foram exportadas para o ambiente ArcView 3.3 para 

elaboração do mapa final de evolução das áreas urbanas.

No Mapa de Evolução das Áreas Urbanas no Distrito Federal, (apresentado 

no capítulo 5) também foram plotadas as estações meteorológicas cujos dados 

foram utilizados na pesquisa. Com isso procurou-se mostrar o avanço das áreas 

urbanas sobre as imediações das estações com a finalidade de verificar há 

possibilidade de a expansão urbana estar realmente interferindo no registro dos 

dados, como afirma RIBEIRO (2000).

O mapa de Evolução das Áreas Urbanas no Distrito Federal foi, ainda, 

sobreposto com o mapa de Localização Geográfica das Nascentes do Distrito 

Federal, adaptado do Mapa de Áreas de Proteção aos Mananciais da CAESB por 

ANDRADE (2000). Através deste cruzamento, realizado no software ArcView 3.3, 

foi possível identificar as áreas constituídas de nascentes que foram afetadas 



diretamente pela expansão urbana no período analisado definindo, desta forma, o 

Mapa de Localização das Nascentes Afetadas pela Expansão Urbana de 1973 a 

2003, que também será apresentado no capítulo 5.

4.4.4. A contribuição da imprensa local

A maneira como a imprensa tem tratado a questão do clima no Distrito 

Federal e suas possíveis alterações, bem como as conseqüências nos recursos 

hídricos, foi incorporada a esta pesquisa com o intuito de avaliar de que forma a 

população está sendo informada sobre essas questões, uma vez que, quando se 

trata de assuntos climáticos, o que se observa, muitas vezes, é o tratamento 

sensacionalista das informações e, não raro, incorreto.

A divulgação de temas relacionados às ciências que envolvem o meio 

ambiente tem merecido espaço cada vez maior na imprensa. Esse fato demonstra 

o incremento que vem tendo na informação jornalística o espaço para artigos, 

pesquisas e comentários sobre temas ambientais e científicos. Cada vez mais o 

homem procura fazer com que os fatos científicos favoreçam a sociedade. Para 

isso, o público deve ser informado a seu respeito, de tal forma que seus 

benefícios sejam utilizados convenientemente.

Às vezes, as informações obtidas de pesquisas técnico-científicas são tão 

“espetaculares" que se tornam notícias obrigatórias, e a imprensa não pode deixar 

de registrá-las. Cabe ao jornalista sua difusão ao grande público, ou seja, 

transformar textos científicos em jornalísticos, de forma a tornarem 

compreensíveis pela grande maioria da população. Contudo, talvez pela falta de 

preparo do próprio jornalista, nem sempre as informações divulgadas estão 

condizentes com a realidade.

Quando o assunto é clima, qualquer tentativa de síntese (e o jornalismo é 

conhecido como a arte da objetividade) requer cuidados. De um lado é preciso 

que o jornalista evite as simplificações e generalizações, que trabalham em favor 

da forma e em prejuízo do conteúdo. De outro, é fundamental alertar a sociedade 



sobre possíveis situações de risco, sem cair no sensaciánalicmá e nem explorar 

de forma irresponsável as previsões dos cientistas.

Neste sentido, reportagens relacionadas ao clima do Distrito Federal e 

publicadas no jornal Correio Braziliense, desde o ano de 1997, foram compiladas 

e analisadas com a finalidade de avaliar como a população vem sendo informada 

das questões relacionadas ao clima e suas repercussões. Ressalta-se que o 

jornal Correio Braziliense foi escolhido por ser o jornal impresso de maior 

circulação no Distrito Federal. Os resultados desta análise serão apresentados no 

capítulo 5.



5. RESULTADOS E DISCUSSÃO

5.1 Avaliação da estimativa da temperatura de superfície através do satélite 

LANDSAT - 5 TM

A utilização de informações provenientes do satélite LANDSAT TM para a 

avaliação de condições climáticas tem crescido nos últimos anos. Alguns 

trabalhos, inclusive no Distrito Federal, já foram desenvolvidos no sentido de 

mostrar a influência da modificação da superfície, sotadameste a urbanização, no 

clima local. Contudo, as deficiências são muitas e os resultados limitados. Por 

isso, realizou-se a avaliação de uma técnica que utiliza Imagens do satélite 

LANDSAT 5 TM, banda termal, para mostrar quais são as possíveis informações 

que se pode obter dos resultados alcançados sobre temperatura de superfície.

A área-teste escolhida para a aplicação da técnica refere-se à bacia do rio 

Monteiro (Figura 5.1), onde se localiza a cidade de Planaltina e a sede da 

EMBRAPA Cerrados. A região de Planaltina tem sido alvo de implantação de 

novos assentamentos urbanos, fazendo com que a expansão urbana tenha 

apresentado crescimento significativo nos últimos anos.

Antes da interpretação da imagem termal propriamente dita, é necessário 

fazer algumas considerações sobre as condições climatológicas da estação do 

ano em que foi tomada a imagem e sobre as condições meteorológicas do 

momento do registro, pois essas condições podem explicar, em parte, a resposta 

térmica dos objetos em superfície.

O mês de agosto (mês da tomada da imagem de 1984) no Distrito Federal 

apresenta temperatura amena. Na Região Centro-Oeste, esse mês é considerado 

pouco chuvoso. No Distrito Federal, especificamente, costuma-se registrar muito 

pouca precipitação neste período. Essas características são representativas do 

inverno.
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Figura 5.1: Localização da bacia hidrográfica do rio Monteiro no Distrito Federal



O principal sistema meteorológico atuante nesse mês é a frente fria 

associada ao avanço da mPa. Após a passagem de frentes frias, observa-se a 

entrada de massas de ar frio que, dependendo da sua trajetória e intensidade, 

provocam queda de temperatura. Outro aspecto meteorológico que se observa 

durante o inverno, são as constantes inversões térmicas que causam nevoeiros e 

neblinas que, por vezes, permanecem durante o período da manhã, reduzindo a 

visibilidade. Além da redução da visibilidade, um outro fator importante é o alto 

índice da umidade relativa do ar, cujos valores alcançam até 98% no período da 

manhã. O contrário ocorre no período da tarde, após a dissipação do nevoeiro, 

quando o índice de umidade relativa do ar diminui consideravelmente, chegando a 

registrar valores de até menos de 20% em agosto. O ar seco e o vento calmo 

favorecem a formação da bruma (substâncias sólidas suspensas na atmosfera, 

tais como poeira e fumaça), mais conhecida no Distrito Federal como névoa seca.

Condições do tempo de 11 a 15 de agosto de 1984

Entre os dias 11 e 15 de agosto de 1984, o Distrito Federal esteve sob o 

domínio da massa Tropical Atlântica Continentalizada (mTac), que provocou no 

período o aparecimento de dias secos e ensolarados com ausência de nuvens, 

condições essas favoráveis à tomada de imagens de sensoriamento remoto. 

Observa-se que, a partir do dia 13, as temperaturas se elevaram e houve queda 

na umidade relativa do ar, sendo que o dia 14, data da tomada da imagem, 

apresentou o mais baixo valor de umidade relativa e foi o último dia do domínio da 

mTac nesse período, visto que no dia seguinte estava em avanço uma massa fria, 

favorecendo a diminuição da temperatura e a elevação da umidade relativa do ar. 

Essas condições podem ser visualizadas no gráfico de análise rítmica da figura

5.2.
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Figura 5.2: Gráfico de análise rítmica do período de 11 a 15 de agosto de 1984 (9 h).



O próximo passo referiu-se à classificação da imagem LANDSAT -5 TM 

(bandas 3, 4 e 5) para a elaboração do mapa de cobertura do solo da Bacia do 

Rio Monteiro (Figura 5.3) separando-se as classes em: Água, Cerrado, Campo, 

Mata Ciliar, Reflorestamento, Área Rural, Área Urbana Consolidada e Área 

Urbana em Consolidação. Essa divisão em oito classes é significativa no 

momento em que representa um maior número de alvos, os quais possuem 

valores de emissividade diferenciados daqueles admitidos para uma classe mais 

geral.

A distribuição das classes na bacia, no ano de 1984, estava representada 

por: 41,87% de área rural, 19,21% de área recoberta por cerrado, 2,96% ocupada 

pela área urbana (consolidada e em consolidação) 2,66% reflorestamento, 

23,24% de campo limpo, 0,91% de corpos d'água e 9,17% de mata de galeria. 

Observa-se, assim, que a maior parte da bacia era ocupada predominantemente 

por áreas rurais, embora o processo de expansão urbana já tivesse se iniciado.

Uma vez elaborado o mapa de cobertura do solo, este foi utilizado para a 

estimativa da temperatura de superfície conforme a descrição da técnica (capítulo 

4). Observando-se o Mapa de Temperatura de Superfície (Figura 5.4) pode-se 

verificar que a espacialização dos valores de temperatura de superfície inferidos a 

partir dos valores de pixel comporta-se de acordo com a identificação dos 

principais tipos de cobertura do solo, isto é, a imagem de satélite coloca em 

evidência o comportamento térmico desses tipos de cobertura. Os principais 

contrastes térmicos aparecem entre as áreas cobertas de água e vegetadas 

(frias) e os espaços mineralizados e urbanizados (quentes).

As áreas mais aquecidas (em marrom e vermelho) constituem parcelas do 

meio rural com solo exposto ou recoberto de palhada seca. As áreas 

medianamente quentes (em laranja e amarelo) são representadas pelas áreas 

urbanas como na cidade de Planaltina e as áreas de expansão urbana adjacentes 

a esta cidade-satélite, assim como pelas áreas recobertas por cerrado e campo 

limpo.
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As áreas de menor temperatura estão representadas pela vegetação que 

acompanha as drenagens, cursos d'âgua e pelas superfícies aquáticas: o rio 

Monteiro e seus tributários e a Lagoa Mestre D'Armas, localizada na Estação 

Ecológica de Águas Emendadas. Também se comportaram como áreas frias 

aquelas densamente vegetadas tais como as parcelas recobertas por 

reflorestamento de pinus e eucalipto.

Analisando-se o mapa, de forma geral, verifica-se que o comportamento 

térmico de cada ambiente possui relação com as condições bioclimáticas e com a 

natureza das superfícies de emissão da radiação infravermelha. A esse respeito 

são feitas algumas considerações nos parágrafos que se seguem.

Os ambientes aquáticos, em função de suas propriedades térmicas, se 

aquecem e se resfriam mais lentamente que as superfícies terrestres. Somam-se 

a isso o fato de intensa evaporação ser produzida junto a essas superfícies, o que 

acentua o caráter frio desse tipo de cobertura.

A vegetação densa, pelos fenômenos de evapotranspiração e pelas 

características de sua superfície foliar, que intercepta a energia solar sem poder 

estocá-la de maneira eficaz, aparece no mapa igualmente fria.

O espaço urbano inconsolidado não aparece tão quente como a área 

urbana consolidada e as áreas rurais, uma vez que nessas áreas ainda há 

presença de vegetação.

Por fim, os espaços rurais com solo exposto recobertos de palhada seca 

aparecem como sendo mais quentes, em razão do rápido aquecimento de sua 

superfície dada pela ausência de água (época seca), determinando uma elevada 

reflectância.

Com o intuito de validar a técnica aplicada realizou-se uma medição da 

temperatura de superfície, em campo, para que os valores medidos nos 

termômetros fossem comparados com aqueles estimados pelo sensor do satélite.



A medição foi realizada no dia 17 de setembro de 2004 e a metodologia seguida 

será descrita a seguir.

Das oito classes de cobertura do solo definidas para a bacia, foram 

escolhidas quatro para serem medidas as suas temperaturas: cerrado, mata 

galeria, área agrícola e campo limpo13. Em cada classe foi delimitada uma malha 

de 10m X 10m dividida em quatro partes iguais, nas quais foram instalados nove 

termômetros de solo14. Foram tomadas as temperaturas em cada classe, 

simultaneamente, das 9:30 às 11:30, num intervalo de 15 minutos e 

posteriormente calculada a média para cada horário estipulado.

13 Fotografias representativas dessas quatro classes encontram-se nos apêndices.
14 Dentre os termômetros utilizados, alguns eram de mercúrio outros a álcool. Os termômetros a álcool foram 
calibrados devido à sua menor precisão.

Embora a data da medição não corresponda à data da tomada da imagem, 

a comparação é valida em razão de as condições climáticas serem aproximadas e 

de não ter havido alteração nas áreas escolhidas para a medição, uma vez que se 

encontram localizadas nas dependências da EMBRAPA Cerrados e da Estação 

Ecológica de Águas Emendadas, ambas com restrição de uso.

Os resultados dessa medição e os resultados obtidos através do sensor 

do satélite estão representados na figura 5.5. Observou-se que, para todas as 

classes houve uma diferença, em média de 5 °C entre a temperatura real da 

superfície e a estimada pelo satélite e que os valores estimados pelo sensor são 

mais baixos do que os valores medidos em campo, corroborando com a 

afirmação de PRICE (1983), de que esta técnica subestima a temperatura de 

superfície, se não forem feitas correções atmosféricas e de acordo com a 

emissividade real de cada cobertura.

Observou-se, também, que as diferenças de temperaturas medidas pelos 

termômetros apresentaram uma relação inversa com a densidade de cobertura 

vegetal. Já a temperatura estimada pelo sensor para a classe Campo Limpo 

apresentou menor valor do que a temperatura estimada para a classe Cerrado, o 



que configura um problema na identificação de áreas com temperaturas de 

superfície fora dos extremos quentes e frios.

CAMPBELL (2002), ressalta que a passagem do satélite é feita num 

horário (aproximadamente 9 h 45 min) considerado cedo demais para registrar um 

contraste termal máximo (que ocorre à tarde), além disso, as análises de 

temperatura são influenciadas pelos efeitos da topografia e do balanço de energia 

na superfície, contando ainda com a interferência da atmosfera. Em virtude 

dessas limitações, muitos estudos, como o de TOLL (1985), chamam atenção 

para o fato de que não é possível retirar informações quantitativas detalhadas 

sobre temperatura de superfície da banda termal do satélite LANDSAT TM e que 

uma maneira de aproximar os resultados da realidade seria ter em mãos dados 

de emissividade e de temperatura de superfície coletados em campo.

Comparação de temperatura de superfície medida com termômetro e estimada pelo sensor termal do LANDSAT 5

——— Campo limpo (termômetro)

• Campo limpo (sensor)

.....Mata galeria (termômetro)

• Mata galeria (sensor)

' Rural (termômetro)

• Rural (sensor)

' ■ ■■ Cerrado (termômetro)

• Cerrado (sensor)

Figura 5.5: Gráfico da temperatura de superfície medida no campo e 

estimada pelo sensor TM do satélite LANDSAT 5.

Embora as informações referentes à temperatura de superfície da banda 

termal do LANDSAT não possam proporcionar a expressão pronta do campo 

térmico e nem tenham se mostrado adequadas para a avaliação de possíveis



modificações no clima de uma região, o resultado da aplicação da técnica pode 

ser considerado satisfatório em um aspecto: a identificação de áreas 

termicamente distintas, quentes ou frias. Esta informação, se bem utilizada, 

poderá contribuir com inúmeras atividades de planejamento, como por exemplo, o 

mapeamento de locais que estejam passando por algum tipo de agressão 

ambiental.

No caso de bacias hidrográficas, o impacto das diferenças na temperatura 

de superfície sobre os processos atmosféricos e destes sobre a dinâmica de 

recarga dos aqüíferos pode ser uma realidade que venha a merecer atenção, uma 

vez que o clima, por ser um dos mais importantes componentes do ambiente 

natural, pode se caracterizar como indicador de degradação ambiental. Essa 

possível funcionalidade é decorrente do fato de que as condições climáticas 

afetam os processos geomorfológicos atuais, os da transformação dos solos, o 

crescimento e o desenvolvimento da vegetação e conseqüentemente, os 

processos hidrológicos que envolvem a dinâmica de uma bacia hidrográfica.

Os resultados da distribuição das temperaturas de superfície na bacia do rio 

Monteiro sugerem a necessidade de proteger prioritariamente as regiões da bacia 

junto às nascentes e divisores de águas, visto que extensas áreas rurais 

apresentam magnitudes de impacto tão elevadas quanto ou até mesmo maiores 

que aquelas apresentadas pela ocupação urbana, na medida em que também 

possibilitam a formação de áreas nucleares quentes ou ilhas de calor, com 

desdobramentos sobre o ciclo hidrológico locai e sub-regíonal, uma vez que, com 

a retirada da cobertura vegetal, ocorre armazenamento de calor durante o dia e 

maior emissão de radiação noturna, além de haver redução do fluxo de calor 

latente e aumento da emissão de calor sensível devido à redução da superfície 

líquida, diminuindo a evaporação. Em conseqüência, o regime de umidade do 

solo, o reabastecimento das águas subterrâneas e o escoamento fluvial são 

alterados.

Observa-se que a maior preocupação dos estudos envolvendo problemas 

em recursos hídricos têm se voltado para a identificação de impactos acarretados 

em função de alterações na própria água ou na região adjacente ao corpo d'água, 



utilizando-se para a análise mapas de uso da terra. A inclusão de variáveis 

climáticas e suas alterações como promovedoras de impactos ambientais nos 

recursos hídricos é recente. Contudo, o interesse pelo assunto vem crescendo e 

já existe, na literatura, uma gama de trabalhos referente ao tema.

Observa-se uma preocupação crescente com relação ao potencial hídrico 

do Distrito Federal e à demanda diária da crescente população. Contudo, 

ressalta-se que a inclusão da avaliação das condições climáticas ainda é 

incipiente, quando se trata de gerenciar os recursos hídricos. No caso específico 

deste trabalho, procurou-se mostrar, através de metodologia diferenciada das 

usualmente utilizadas, que a análise de variáveis relacionadas ao clima, como a 

temperatura de superfície, pode contribuir para se determinar problemas atuais e 

futuros na dinâmica de uma bacia hidrográfica. Não se pode esquecer que a 

metodologia utilizada apresenta limitações. Porém, pode oferecer informações 

que auxiliem na avaliação de recursos hídricos. Uma vez que a técnica seja 

aprimorada, essas informações serão, cada vez mais, essenciais para o 

gerenciamento de bacias.

5.2 Análise das tendências de alteração climática no Distrito Federal

Uma vez comprovado que, através da banda termal do satélite LANDSAT - 

5 TM não é possível identificar valores reais (e conseqüentemente alterações 

nesses valores) de temperatura de superfície e muito menos extrapolar os 

resultados para a temperatura do ar, de forma a possibilitar inferências com 

relação ao aumento de temperatura, por exemplo, parte-se, agora, para uma 

avaliação dos dados meteorológicos registrados nas estações.

Optou-se por avaliar o comportamento das variáveis climáticas 

comparando-se os resultados das análises dos dados da estação do INMET com 

os dados das demais estações, no sentido de demonstrar que existe diferença 

nos dados registrados em cada uma delas. Essa comparação foi necessária, uma 

vez que, quando se trata de clima do Distrito Federal, qualquer avaliação ' leva em 

conta somente os dados registrados na estação do INMET por ser este o órgão 

oficial de coleta de informações meteorológicas. Porém, deve-se lembrar que 



esse registro é pontual e que a informação coletada não deve ser extrapolada 

para o Distrito Federal como um todo.

A estação do INMET constitui-se naquela que apresenta o registro de 

dados meteorológicos mais longo de todas as estações do Distrito Federal, 42 

anos, sendo que os quatro primeiros anos apresentam muitas falhas. Por isso, 

optou-se por analisar os dados a partir de 1965 até 2003. A avaliação do 

comportamento das variáveis foi realizada através da comparação dos dados 

registrados com as Normais Climatológicas de 1961 a 1990.

O Comitê Meteorológico Internacional definiu em 1872 períodos de 30 anos 

como sendo o padrão para o cálculo das médias dos dados meteorológicos, com 

o objetivo de assegurar a comparação entre os dados coletados nas diversas 

partes do planeta. O primeiro período se inicia em 1o de janeiro de 1901 e 

estende-se até 31 de dezembro de 1930; o segundo período em de 1 de janeiro 

de 1931 até 31 de dezembro de 1960, e assim por diante (SUGAHARA, 1999). 

Essas médias, computadas no período de 30 anos, foram chamadas Normais 

Climatológicas Padrão ou apenas Normais Climatológicaã. As Normais 

Climatológicas possuem inúmeras aplicações, pois são fundamentais para a 

descrição do clima e sua variabilidade, para monitoramento do clima mensal, para 

controle de qualidade dos dados utilizados na previsão do tempo, enfim, são 

referências para todas as atividades que envolvam variáveis atmosféricas.

As análises de dados meteorológicos que têm a finalidade de identificar 

variações ao longo dos anos sormalmeste utilizam como base para a comparação 

as Normais Climatológicas e a avaliação é realizada, geralmente, comparando-se 

a média anual dos dados com o valor da Normal. Vários trabalhos, tais como os 

de TAVARES (2002), SWART e SANTOS (2001) e RIBEIRO e SILVA (2004) 

utilizaram esta metodologia de análise na identificação de possíveis alterações 

climáticas em suas áreas de estudo.

A seguir, serão discutidos os resultados obtidos da análise dos dados da 

estação do INMET, avaliando-se, separadamente, se houve alteração nos dados 



de temperatura do ar, precipitação, umidade relativa do ar, déficit hídrico e 

excedente hídrico, em um período de 35 anos (1965 a 2003).

Temperatura do ar

Em relação às médias anuais para a temperatura do ar no período de 35 

anos analisado, os dados demonstraram que, em geral, as variações ocorreram 

entre 18 e 22°C, com alguns anos de temperatura fora dos padrões da Normal 

Climatológica (21,2° C), como observado para as médias dos anos 1983 (22,1 °C) 

e 1998 (22,4°C), ou seja, acima da Normal. Esse fato pode ter ocorrido devido à 

influência de inúmeros fatores, entre eles a ocorrência do fenômeno El Nino, que 

se manifestou intensamente nesses dois anos. Além disso, quando a temperatura 

do ar é analisada considerando-se somente a média anual da série 1965 - 2003, 

comparada com a Normal Climatológica (21,2°C) (Figura 5.6) observa-se uma 

tendência de aumento ao longo da série 1965 - 2003.

Porém, analisando-se o valor do coeficiente de determinação (R2) de 0,08, 

da equação desenvolvida, valor este muito baixo, observa-se que essa tendência 

não se confirma, isto porque o desvio padrão da temperatura média de cada ano 

revelou-se muito elevado (Figura 5.6).

Portanto, verifica-se que utilizar dados médios de temperatura anual pode 

levar a uma interpretação incorreta do comportamento do parâmetro. Mesmo 

quando dados de temperatura do ar médios mensais (Normais Climatológicas) 

são plotados em um gráfico, observa-se que as variações ocorridas entre os anos 

não são levadas em consideração. Analisando-se o desvio padrão observa-se 

que, ao longo dos 30 anos das Normais (1961-1990), as variações mensais são 

muito grandes (Figura 5.7).



Ano

Figura 5.6: Média, desvio padrão e ajuste linear da temperatura média anual de 1961 a 
2003 (Temperatura média = 20,368+0,03*ano + erro padrão; R2= 0,08).
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Figura 5.7: Normal climatológica considerando as 
médias mensais e os desvios padrões mensais.



Analisando os dados a partir de um modelo de regressão não linear 

(senoidal), uma vez que o comportamento da temperatura não é linear, e 

comparando-os com o ajuste aplicado à Normal Climatológica observa-se, 

realmente, que não há uma tendência de aumento da temperatura média 

(apêndice 1; p>0,05), conforme exemplificado na figura 5.8. Esse resultado 

também pode ser verificado quando se observam as médias das temperaturas 

mínimas e das máximas (figura 5.9).

Figura 5.8: Ajuste não linear da Normal Climatológica de temperatura do ar 
e dos anos de 2000 a 2003.

Figura 5.9: Temperaturas médias das mínimas e médias das máximas de 1965 a 2003.



A análise do gráfico das temperaturas médias das máximas e das mínimas 

apontou indefinições quanto às tendências, não sendo possível identificar a 

tendência de aumento observada no gráfico das médias anuais. O que é 

interessante notar é a variação que ocorreu entre 1979 e 1985, quando as 

máximas aumentaram e as mínimas diminuíram, definindo um período de 

amplitude térmica mais elevada.

O que se observou, também, na série 1965 - 2003, foi a ocorrência de 

determinados anos com temperaturas médias das máximas e das mínimas muito 

diferentes da Normal Cümatológica, ou seja, uma variabilidade grande. Contudo, 

não se pode afirmar que houve aumento progressivo nos valores a ponto de se 

afirmar que a temperatura do ar está aumentando.

Vale lembrar que a variabilidade dos elementos climáticos é definida por 

vários fatores. Entre eles, SANT'ANNA NETO (2003) aponta como importantes os 

ciclos (constantes ou quasi-periódicos) que se repetem em intervalos fixos de 

tempo. Alguns fenômenos que apresentam fortes correlações com as variações 

do clima, como a ciclicidade das manchas solares, ocorrem a cada período de 11 

anos. Entretanto, na metade deste ciclo (cerca de 5,5 anos), estabelecem-se 

relações harmônicas, em geral mais suaves, mas suficientes para provocar ruídos 

nas séries temporais.

Os episódios ENOS, fenômenos de grande escala que ocorrem no Oceano 

Pacífico tropical, referem-se a uma combinação de dois mecanismos que 

demonstram o vínculo existente entre o oceano e a atmosfera. O El Nino (EN) 

representa a componente oceânica do fenômeno, enquanto a Oscilação Sul (OS) 

representa a contrapartida atmosférica. Esse fenômeno parece apresentar 

periodicidade de 22, 11, 6 e 3 anos, de diferentes magnitudes e, portanto, seria 

responsável por graus variados de impactos regionais. TRENBERTH (1997) apud 

BERLATO e FONTANA (2003) realizou um levantamento das ocorrências de 

ENOS de 1877 a 2002. Parte deste levantamento é apresentado na tabela 5.1.



Tabela 5.1: Histórico de ocorrência de El Nino e La Nina no período de 1965 a 

2003.

Fonte: BERLATO e FONTANA (2003)

ANO EPISÓDIO INTENSIDADE
1963 El Nino Fraco
1964-1965 La Nina Moderado
1965- 1966 El Nino Moderado
1968 - 1970 El Nino Moderado
1970 - 1971 La Nina Moderado
1972 - 1973 El Nino Forte
1973 - 1976 La Nina Forte
1976- 1977 El Nino Fraco
1977 - 1978 El Nino Fraco
1979 - 1980 El Nino Fraco
1982- 1983 El Nino Forte
1983- 1984 La Nina Fraco
1984- 1985 La Nina Fraco
1986 - 1988 El Nino Moderado
1988 - 1989 La Nina Forte
1990 -1993 El Nino Forte
1994 - 1995 El Nino Fraco
1995- 1996 La Nina Modedrado
1997 - 1998 El Nino Forte
1998-2000 La Nina Forte
2002 - 2003 El Nino

Tanto o El Nino como a La Nina provocam mudanças na circulação 

atmosférica em escala regional e global, gerando anomalias climáticas em várias 

partes do mundo, mais conhecidas como teleconexões, onde a precipitação 

pluvial e a temperatura do ar são os elementos meteorológicos mais afetados.

No Brasil, os impactos do ENOS no clima são muito diversos. Na Região 

Centro-Oeste, especificamente, a componente do El Nino gera um forte 

aquecimento durante sua ocorrência, aumentando a atividade das células 

convectivas e tornando a atmosfera instável, sujeita a ocorrências de chuvas 

fortes com vento e queda de granizo (OLIVEIRA e SATYAMURTY, 1998). Para o 

caso da La Nina, na Região Centro-Oeste, não há evidências de efeitos 

pronunciados na precipitação pluvial e na temperatura (MARENGO e OLIVEIRA, 

1998).

Os ciclos lunares, que ocorrem a cada 18,6 anos, também afetam a 

variabilidade do clima, produzindo relações determinísticas com alguns elementos 

atmosféricos, notadamente, com o regime das chuvas.



Além disso, as atividades vulcânicas, principalmente as que emitem 

material piroclástico (fumaça quente composta principalmente por dióxido de 

carbono) e enormes quantidades de gases sulfurosos e clorídricos, provocam 

flutuações no clima de curto e longo prazos. MOLION (1995) explica que as 

erupções vulcânicas causam resfriamento na atmosfera. Das 56 maiores 

erupções entre 1865 e 1989, 48% aconteceram até 1920, período em que a 

temperatura do ar no planeta esteve relativamente baixa. Entre 1920 e 1940, 

período de rápido aquecimento e altas temperaturas, foram registradas apenas 

11% dessas erupções, enquanto no período de resfriamento suave, entre 1940 e 

1980, ocorreram 34% delas. A década de 80, que voltou a registrar temperaturas 

elevadas, similares a dos anos 30, foi coincidentemente agraciada com um 

número menor de erupções.

Entretanto, existem ainda outros fatores que afetam a variabilidade do 

clima, tais como a variação da produção da energia solar (ciclo das manchas 

solares) e as mudanças dos parâmetros orbitais da Terra. Assim, é possível que 

alguns desses processos cíclicos tenham sido a causa das variações observadas 

na série de temperatura 1965-2003, porém, não se observou tendência de 

aumento, fato que contraria as afirmações de DINIZ (2004), que ao apresentar um 

gráfico com as temperaturas médias anuais desde 1963, chamou atenção para o 

aumento que tem sido verificado nos últimos anos (Figura 5.10).

Fonte: DINIZ (2004)

Figura 5.10: Evolução das temperaturas médias anuais em Brasília.



Precipitação

Com relação à precipitação anual, observou-se na série de 1965 - 2003 

tendência de diminuição de 0,54 % na quantidade total de chuva anual a partir do 
ano de 1992 (p<0,05). Analisando-se o valor do coeficiente de determinação (R2) 

alcançado, de 0,14, observa-se que foi muito baixo o que pode ser explicado pela 

grande variação ocorrida ao longo destes anos, com a ocorrência de períodos de 

precipitação anual superiores aos da Normal Climatológica (1985 a 1991) e 

períodos de precipitação inferiores aos da Normal (1972 a 1977). A partir do ano 

de 1993, os valores de precipitação permaneceram abaixo da Normal, contudo, 

ao se observar o desvio padrão da Normal verifica-se que os valores 

apresentados nestes anos não diferem estatisticamente (p>0.05) da Normal 

Climatológica (Figura 5.11).

Figura 5.11: Precipitação anual de 1965 a 2003 (/), ajuste linear da precipitação anual (< 
Precipitação = 19361,66 - 9,0 * ano + erro padrão; R2=0,1A4), 
normal da precipitação (7 ) e desvio padrão da normal ( ] ).



Como o valor do coeficiente de determinação (R2) encontrado foi muito 

baixo, a tendência de diminuição da precipitação observada, pode não significar 

que, necessariamente, esteja havendo modificação na precipitação.

A média anual das precipitações na estação do INMET (Normal 

Climatológica) é aproximadamente 1.560 mm, como mostra a figura 5.11, 

entretanto, o comportamento pluviométrico em relação à média, tem apresentado 

pequenos períodos anômalos que poderá se caracterizar em uma ciclicidade do 

comportamento desse parâmetro, com a continuidade da série histórica em 

questão.

Estas anomalias estão representadas na figura 5.11, para o período de 

1972 a 1977 (6 anos) e 1993 a 2003 (10 anos), com flutuação pluviométrica 

abaixo da média. Mesmo em condições tão variáveis, esses dois períodos estão 

bem caracterizados na série. As anomalias observadas no período de 1993 a 

2003, de certa forma, acumularam um grande déficit hídrico, como será mostrado 

a seguir, que acabou refletindo em todo sistema hídrico do Distrito Federal. 

Segundo SILVA e D'ANGIOLELLA (2002), o grande período de baixas 

precipitações foi causado pela atuação prolongada dos sistemas meteorológicos 

na região sul, que provocou um bloqueio impedindo o avanço das frentes para as 

regiões Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste.

A possibilidade de uma ciclicidade do comportamento da precipitação, não 

deve ser descartada, sobretudo porque o ano de 2004 já está sendo considerado 

extremamente chuvoso devido à forte atuação da Zona de Convergência do 

Atlântico Sul - ZCAS, o que determinou totais mensais muito acima da Normal 

Climatológica (Figura 5.12). Somente no mês de fevereiro choveu o equivalente a 

61% da Normal Climatológica anual e até o mês de março foi registrada uma 

quantidade de precipitação equivalente a 75 % da precipitação do ano de 2003 

inteiro. Este fato pode significar que um novo ciclo está se iniciando, desta vez 

com totais acima da Normal.



Figura 5.12: Precipitação acumulada mensal de 2004 X precipitação 
acumulada mensal (Normal Climatológica 1961 - 1990).

É importante lembrar que, no momento de se identificar as causas dessas 

anomalias, deve-se levantar todas as alternativas possíveis e não simplesmente 

atribuí-las aos efeitos do El Nino, primeiro fenômeno citado quando se fala em 

variabilidade climática. SILVA (1998), elaborou um gráfico comparativo entre os 

valores de precipitação anual de 1974 a 1997, os valores da Normal Climatológica 

e os anos de ocorrência de El Ninos e observou que não existe um padrão 

característico da influência desse fenômeno na precipitação do Distrito Federal. 

Analisando-se a figura 5.13, observa-se que em anos de El Nino, as precipitações 

estiveram tanto acima, quanto abaixo da Normal Climatológica.

Chuva média anualem Brasília comparada 

com as Normais Clim atológicas (1961-1990)

Fonte: SILVA (1998)

Figura 5.13: Total anual da precipitação (1974 a 1997) comparada com as
Normais Climatológicas do período 1961 - 1990 e os anos de ocorrência do El Nino.



Excedente hídrico e deficiência hídrica

Os elementos do balanço hídrico apresentaram resultados semelhantes ao 

da precipitação na análise proposta, ocorrendo a seguinte variação: aumento de 

3,09 % de deficiência hídrica (Figura 5.14) e redução de 1,31% no excedente 

hídrico (Figura 5.15).
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Figura 5.14: Déficit Hídrico anual de 1965 a 2003 (/), ajuste linear do déficit hídrico anual 
(/ Déficit Hídrico = 85,86 + 3,32 * ano + erro padrão; R2 = 0,2), 

normal do déficit hídrico (t) e desvio padrão da normal (4 ).

Ano

Figura 5.15: Excedente Hídrico anual de 1965 a 2003 (/), ajuste linear do excedente 
hídrico anual (/ Excedente Hídrico = 26828,65 -13,14 * ano + erro padrão; R2= 0,25), 

normal do excedente hídrico (T ) e desvio padrão da normal ( ^).



O aumento na deficiência hídrica e a redução do excedente hídrico 

representam um risco sazonal no abastecimento hídrico de represas e todo o 

sistema hidrológico de uma região pode ficar comprometido temporariamente. 

Porém, existem outros fatores que por não apresentarem reações imediatas 

passam despercebidos, com conseqüências a longo prazo e, muitas vezes, 

irreversíveis tais como o assoreamento dos rios, o aporte de material orgânico 

entre outros.

Como o potencial hídrico do Distrito Federal acompanha a sazonalidade 

das chuvas, o limite inferior de consumo de água, que ocorre no mês de 

setembro, expressa o ponto crítico onde a demanda deve ser controlada para que 

não haja um colapso no sistema de abastecimento. De acordo com SILVA e 

D'ANGIOLELLA (2002), como, naturalmente, o período seco no Distrito Federal 

diminui sensivelmente o aporte de água dos mananciais exigindo maior controle 

na distribuição, no caso de haver um aumento no déficit hídrico, esse controle 

deveria ser muito mais rigoroso, o que evitaria um possível quadro de 

racionamento.

Entretanto, vale lembrar que neste período o consumo de água também 

aumenta, o que caracteriza um conflito sócio-ambiental. Assim, a solução de 

controle rigoroso proposta por SILVA e D'ANGIOLELLA (2002) pode ser 

socialmente inadequada. Do ponto de vista da sustentabilidade, há que se pensar 

mais globalmente. A própria Lei 9.433/97 estabelece que, em situações de 

escassez de água, o preceito Constitucional de 1988 deve ser seguido, o qual 

prioriza o abastecimento humano e a dessedentação de animais.

No caso do Distrito Federal, percebe-se que falta ainda ajustes no sistema 

de gestão de recursos hídricos considerando que o fator desperdício representa 

uma séria ameaça para o desenvolvimento sustentável. É possível que na medida 

em que os Comitês de Bacias passarem a funcionar de forma eficiente, o 

planejamento deixe de ser visto como atividade de segundo plano e só assim as 

questões climáticas poderão ser incorporadas às discussões.



Umidade relativa do ar

A umidade relativa do ar constitui-se no parâmetro mais importante para o 

clima do Distrito Federal no sentido de que todo ano, o período seco, que ocorre 

entre os meses de abril a setembro, é motivo de preocupação para a população e 

“um prato cheio" para as especulações com relação a mudanças climáticas na 

região.

Os baixos índices de umidade relativa que ocorrem durante o período seco, 

mais precisamente, nos meses de agosto e setembro, fazem até com que a 

região seja, erroneamente, comparada com regiões desérticas. Nos últimos anos, 

principalmente, que têm registrado índices mais baixos, a especulação em torno 

de uma possível mudança no clima do Distrito Federal aumentou. E essa 

mudança tem sido atribuída à ocupação desordenada da região.

A esse respeito, PAIXÃO (2003; p.8), afirmou que o INMET e alguns 

especialistas negam que Brasília esteja, lentamente, transformando-se em um 

imenso deserto [grifo nosso] e descartam a semelhança da capital com regiões 

desérticas. Contudo, a autora aponta que existem aqueles que acreditam num 

cenário desastroso, chegando até a afirmar que o Distrito Federal “está 

caminhando para um processo de desertificação, que não deve ser minimizado".

No sentido de se verificar se esta afirmação é verdadeira, realizou-se a 

análise do comportamento da umidade relativa do ar, sendo que o tratamento 

dado a este parâmetro foi semelhante ao da temperatura do ar, em razão do 

comportamento não linear que este apresenta ao longo do ano.

Através da análise tradicional, isto é, comparando-se os dados das 

Normais Climatológicas com dados da série 1965-2003, observa-se, com relação 

à umidade relativa média, uma tendência à diminuição. Contudo, tal como ocorreu 

com a temperatura do ar, o valor do coeficiente de determinação (R2) foi muito 

baixo, não confirmando, assim, a tendência de diminuição.



Contudo, analisando-se a figura 5.16, observa-se que os valores de 

umidade relativa média apresentaram-se menores nos últimos anos, porém, não 

há uma diminuição progressiva. Em 2002, embora nos primeiros meses do ano a 

umidade relativa média tenha sido menor do que a Normal Climatológica, durante 

os meses considerados de seca, os valores foram significativamente iguais aos 

da Normal (apêndice 8). Embora no ano de 2002 tenha sido registrado o menor 

índice de umidade relativa até aquela data (10%, no dia 07 de agosto), percebe- 

se, através do gráfico, que este não foi um ano considerado seco.

Outra observação a ser feita refere-se ao fato de que a partir do mês de 

outubro (período chuvoso), os dados de umidade relativa média, a partir de 1999, 

se comportaram de forma semelhante à Normal.
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Figura 5.16: Ajuste não linear da Normal Climatológica (1961 - 1990) 

de umidade relativa do ar média mensal e dos meses dos anos de 1994 a 2002.

Como já foi observado, usar o valor médio para este tipo de análise não é 

adequado, em razão do desvio padrão ser muito elevado. Por isso, optou-se por 



analisar, também, os dados de umidade relativa máxima e mínima15 da série 

através de um modelo de regressão não linear.

15 Como não existem Normais Climatológicas para umidade relativa máxima e mínima, a forma encontrada 
para o estabelecimento de um parâmetro de comparação foi calcular a média de 30 anos de registro de 
dados a partir de 1965.

Com relação aos dados de umidade relativa média das máximas observou- 

se uma tendência de diminuição nos valores a partir de 1994, contudo, no período 

anterior (de 1989 a 1992) a umidade relativa máxima foi superior a Normal 

Climatológica calculada. Afigura 5.17 mostra o comportamento desse parâmetro 

no período de 1994 a 2002. Este foi considerado, pelo INMET, o período no qual 

a umidade relativa esteve mais baixa.

Mês

5.17: Ajuste não linear da Normal Climatológica (1961 - 1990)

de umidade relativa do ar média das máximas e dos anos de 1994 a 2002

Já os valores de umidade relativa média das mínimas comportaram-se 

diferentemente. Nos últimos dez anos, observou-se que os valores foram maiores 

do que a Normal Climatológica calculada. Apenas o ano de 2003, apesar de 

apresentar valores maiores do que a Normal no inicio do ano, comportou-se de 

forma semelhante aos anos anteriores (Figura 5.18).



5.18: Ajuste não linear da Normal Climatológica (1961 - 1990)

de umidade relativa do ar média das mínimas e dos anos de 1994 a 2002.

O resultado da análise dos dados demonstrou que, da mesma forma que 

os outros parâmetros, não é possível fazer afirmações sobre o comportamento da 

umidade relativa do ar em termos de uma tendência definida, pois a variabilidade 

foi grande e pode ter ocorrido em função de vários fatores, e não somente à 

crescente expansão urbana verificada no Distrito Federal nos últimos anos.

No ano de 2000, o INMET divulgou um estudo realizado pelos seus 

meteorologistas, que mereceu destaque na imprensa devido ao cenário desolador 

criado para o período de seca no Distrito Federal nos anos que se seguiriam. Os 

meteorologistas do INMET analisaram a série histórica de 1963 a 1999 e 

constaram que o índice de umidade relativa do ar vinha atingindo, com maior 

freqüência, patamares críticos e que o quadro agravou-se na década anterior a 

1999.

O estudo mostrou que de 1963 a 1989 o índice de umidade relativa ficou 

abaixo de 15% por apenas cinco vezes (em 1969, 1973, 1974, 1985 e 1987), 

Enquanto nos anos 90 o fato se repetiu por seis vezes (em 1993, 1994, 1995, 

1998 e 1999). A análise também identificou que a década de 90 foi considerada a



mais seca da história. Por este motivo, acreditava-se que a umidade relativa do ar 

estaria apresentando uma tendência de diminuição.

Porém, deve-se lembrar que os valores absolutos registrados pelo INMET 

correspondem a um horário (em que se dá a mínima absoluta) de um dia 

específico, e que não existe referencial para a comparação desse valor único 

como ocorre, por exemplo, com as Normais Climatológicas. Na estação seca, ao 

contrário do que se possa imaginar, os registros de umidade relativa do ar, por 

mês, não chegam a atingir valores extremamente baixos, pois a média mensal 

está condicionada à marcha diária das temperaturas que, nesta época do ano, 

oscila muito. As oscilações diárias da temperatura provocam um ganho de 

umidade nas primeiras horas do dia e durante a noite, quando os termômetros 

registram menores temperaturas e, conseqüentemente, maiores índices de 

umidade relativa do ar. A tabela 5.2 apresenta os menores índices registrados 

pelo INMET desde o ano de 1998.

Tabela 5.2: Menores índices de umidade relativa do ar registrados pelo INMET.

Agosto Setembro
1998 14% (dia 23) 12% (dia 15)
1999 12% (dia 31) 17% (dia 04 e 05)
2000 19% (dias 08 e 09) 22% (dia 24)
2001 19% (dia 07) 21% (dia 11)
2002 10% (dia 07) 23% (dias 14 e 20)
2003 20% (dia 18) 11% (dia 26)
2004 17% {dia 24) 10% (dia 04)
Fonte: INMET

Assim, o fato de serem identificados os menores índices de umidade 

relativa que ocorreram num determinado dia, mês e ano, não possibilita afirmar 

que o Distrito Federal esteja caminhando para se tornar cada vez mais seco 

devido à urbanização e à sua conseqüente expansão. Deve-se lembrar que a 

umidade relativa do ar está, também, relacionada a outros fatores, como a 

energia, o avanço e o recuo de sistemas atmosféricos tais como a mPa (massa 

Polar Atlântica).



Resultados comparativos entre as Estações Meteorológicas

Realizou-se uma analise comparativa (teste t) entre os dados anuais de 

precipitação, déficit hídrico, excedente hídrico, e os dados médios mensais de 

temperatura do ar e umidade relativa, de cada estação meteorológica utilizada na 

pesquisa e os dados obtidos da estação do INMET. O objetivo desta análise foi 

determinar se os dados registrados nas diferentes estações são semelhantes 

àqueles registrados no INMET. Para isto comparou-se 19 anos de dados de cada 

estação com 19 anos de dados do INMET. O quadro 5.1 apresenta o resultado da 

aplicação do teste t.

Quadro 5.1: Resultado da aplicação do teste estatístico (teste t de student):

RECOR CPAC CNPH CINDACTAI FAL

PRECIPITAÇÃO - 10% — - 10% s

EXCEDENTE 
HÍDRICO

- 20% = - 25% =

DÉFICT 
HÍDRICO

+ 11% +34% + 32% + 11% zz

TEMPERATURA 
DO AR

+ 1°C + 1°C + 2°C + 1°C s

UMIDADE 
RELATIVA DO 
AR

+ 10% + 10% + 10%

Elaboração: Ercítia Torres Steinke, 2004.

Com relação à precipitação anual, observou-se que as estações da 

RECOR, FAL e CNPH apresentaram os mesmos resultados que o INMET 

(p>0,05). Contudo, os dados provenientes das medições realizadas nas estações 

do CINDACTA I e do CPAC tendem a ser 10% menores do que as realizadas no 

INMET (p<0,05).

Para o excedente Hídrico, a análise mostrou que as estações da RECOR, 

FAL e CNPH também apresentam os mesmos resultados de excedente hídrico 

que o INMET (p>0,05). Porém, os dados da estação do CINDACTA I tendem a



ser 25% menores do que os da estação do INMET (p<0,05) e os dados da 

estação do CPAC, 20% menores (p<0,05).

A análise dos dados de déficit hídrico mostrou que apenas a estação da 

FAL apresenta os mesmos resultados que os da estação do INMET (p>0,05). Os 

dados das estações da RECOR e do CINDACTA I tendem a ser 11% maiores do 

que os da estação do INMET (p<0,05); os da estação do CNPH tendem a ser 

32% maiores (p<0,05) e os da estação do CPAC 34% maiores (p<0,05).

Para os dados de temperatura média, observou-se que, aqueles 

registrados na estação do CINDACTA I, da RECOR e do CPAC são, em média, 

1°C (± 0,6°C) superiores aos da estação do INMET (p<0,05). Na estação do 

CNPH são cerca de 2°C (± 0,26°C) superiores (p<0,05); e na estação da FAL são 

iguais aos do INMET (p>0,05).

Por fim, com relação aos dados de umidade relativa média registrados nas 

estações do CINDACTA I, da RECOR e do CPAC são em media 10% superiores 

as do INMET (p<0,05). E a os dados das estações do CNPH e da FAL são iguais 

às mensuradas no INMET (p>0,05).

De forma geral, percebe-se que existem diferenças nos dados de uma 

estação para outra, diferenças essas oriundas de fatores como a topografia, a 

proximidade com corpos d'água e a própria circulação atmosférica local, o que 

significa que os dados registrados na estação do INMET não podem ser 

extrapolados, por exemplo, para Planaltina. Portanto, fica claro através da análise 

comparativa realizada, que não se pode utilizar as informações do INMET 

(mesmo sendo o órgão oficial de meteorologia) para o Distrito Federal como um 

todo, ou seja, mesmo que alterações nos parâmetros sejam identificadas, não 

significa que as mesmas estejam ocorrendo em outras partes do Distrito Federal.

Os resultados alcançados sugerem que não há tendência de mudança 

climática no Distrito Federal, uma vez qué a análise dos parâmetros não 

demonstrou variação relevante, a ponto de caracterizar uma tendência definida.



Embora se admita que as mudanças nos parâmetros climáticos têm 

relação direta com as alterações na superfície, que o Distrito Federal, nos últimos 

15 anos, tem apresentado uma expansão urbana e que o crescimento das áreas 

urbanas interfere na vegetação e nos recursos hídricos, metodologicamente, 44 

anos de dados são insuficientes para se detectar movimentos cíclicos do clima, 

ou seja, indicar se a seca, por exemplo, mais presente na última década, não é 

resultado de um ciclo, tal como se espera que seja para a precipitação.

A respeito do assunto, BESSAT (2003, p. 12) ressalta que:

(...) no momento, não é motivo para entrar em pânico: falar de uma mudança climática em um escala 
de tempo tão curta talvez seja um pouco prematuro: com efeito, a observação de alguma diferença 
de um decênio para outro pode, de fato, significar uma real mudança, mas também, uma anomalia, 
uma simples flutuação dentro do próprio sistema climático (...) o ritmo do aquecimento global, por 
exemplo, não coincide totalmente com aquele do aumento dos gases provocado pelo efeito estufa e 
poderia ser um fenômeno “natural”, sem dúvida acelerado pelas atividades humanas, porém, não 
obrigatoriamente criado por elas.

5.3. Avaliação da evolução espacial das áreas urbanas no Distrito Federal 

entre 1973- 2003.

Conforme RIBEIRO (2000), a expansão urbana no Distrito Federal é 

apontada como sendo a responsável direta pelas anomalias identificadas na série 

de dados meteorológicos do INMET. Por esse motivo, resolveu-se avaliar o 

crescimento das áreas urbanas de 1973 a 2003 com a finalidade de verificar qual 

o grau de interferência desse crescimento no registro dos dados das estações 

meteorológicas.

O mapeamento das áreas urbanas foi realizado para uma escala temporal 

de, aproximadamente, dez em dez anos, onde foram consideradas manchas 

urbanas, os espaços urbanos consolidados quanto os não consolidados. Os 

espaços urbanos consolidados constituem-se naqueles onde a ocupação 

apresenta todos ou quase todos os equipamentos urbanos básicos. Os espaços 

urbanos não-consolidados são representados pelos assentamentos em formação 



onde ainda há presença de vegetação, e pode-se observar uma infra-estrutura 

deficiente, como por exemplo, ruas não asfaltadas.

Um aspecto diferencial que marca a criação do Distrito Federal diz respeito 

à propriedade das terras por parte do poder público. Na implantação das 

principais ações estratégicas de planejamento urbano o agente estatal 

predominava. Desta forma, os planos diretores se sucederam em momentos 

distintos (como já citado no capítulo 2) e se tornaram os meios para a retomada 

da ordenação territorial pelo Estado, uma vez que a grande migração molda o 

espaço à sua própria dinâmica.

No entanto, a propriedade pública das terras não garantiu a ocupação 

democrática do território; quando as conseqüências das migrações começaram a 

ameaçar o projeto da “cidade-mãe”, o Estado reagiu criando espaços para os 

migrantes, sobretudo os de baixa renda, cada vez mais constantes, acelerando e 

fortalecendo os mecanismos de segregação sócio-espacial. Os assentamentos 

constituem-se em bons exemplos desse processo.

A expansão das áreas urbanas no Distrito Federal, por conseguinte, foi 

surpreendente nesses seus 44 anos de existência, apresentando como 

característica o aparecimento de manchas urbanas em áreas que apresentam 

condições naturais impróprias para a ocupação. Apesar disso, as cidades, 

assentamentos e os parcelamentos irregulares continuam, na atualidade, o seu 

caminho de consolidação. O mapa de evolução das áreas urbanas, elaborado 

nesta pesquisa (Figura 5.19), registra a seqüência de três momentos 

diferenciados da ampliação do espaço urbano no Distrito Federal, os quais serão 

discutidos nos próximos parágrafos.

No período compreendido entre 1973 e 1984 observa-se um adensamento 

da malha urbana pré-existente (Plano Piloto e cidades de Sobradinho, Gama, 

Taguatinga, Ceilândia, Planaltina e Brazlândia), sobretudo a do Plano Piloto, 

Gama, Taguatinga, Planaltina, além da criação-das cidades-satélites do Guará, de 

Samambaia e do setor de mansões Park Way. Caracteriza-se, também, pelo 

processo de conurbação entre as áreas de Taguatinga e Ceilândia, assim como, 



Plano Piloto, Guará e Cruzeiro. Neste período, com o aumento da demanda de 

água, advinda do crescimento populacional, foi construída a barragem do rio 

Descoberto, formando um lago de 17 km2 (TORRES, 1997) que, atualmente, 

abastece mais de 60% da população do Distrito Federal com água potável. A área 

urbana em 1973 contabilizava 207,86 km2, o que representava 3,58% da área 

total do Distrito Federal. Já em 1984, a área urbana contabilizava 309,73 km2, e 

passou a representar 5,33% da área total do Distrito Federal.

No período de 1984 a 1994 desenvolveram-se novas áreas urbanas de 

caráter popular como Samambaia e Recanto das Emas, localizadas nas 

proximidades das cidades conurbadas de Taguatinga e Ceilândia, assim como, a 

cidade de Santa Maria, próxima ao Gama, e a cidade do Paranoá, próximo ao 

Lago Paranoá e ao Plano Piloto. A área urbana, no ano de 1994, contabilizava 

427,62 km2, o que representava 7,36% da área total do Distrito Federal.

De 1994 a 2003 observa-se um adensamento das áreas de parcelamento 

irregular do solo e a expansão do núcleo urbano de áreas como o setor de 

mansões Park Way, áreas ao redor da cidade de Sobradinho, representadas 

pelos condomínios irregulares do Colorado; e, também, aquelas próximas ao 

Lago Sul, representadas pelos condomínios do Jardim Botânico, além da 

expansão da cidade-satélite de Planaltina. Observou-se, ainda, o crescimento de 

localidades do entorno do Distrito Federal, tais como: as áreas próximas ao Lago 

Descoberto (cidade goiana de Águas Lindas) e das cidades do Gama e Santa 

Maria. Vale lembrar que o adensamento observado tem sido, na maioria das 

vezes, provocado por empreendimentos particulares. A área urbana, no ano de 

2003 já contabilizava 502,15 km2, o que representava 8,64% da área total do 

Distrito Federal.

Observa-se que do ano de 1973 a 1994 houve elevada expansão das 

áreas urbanas do Distrito Federal provocada pela criação de inúmeros 

assentamentos urbanos destinados à classe média. Este processo foi 

acompanhado de profunda intensificação de degradação do ambiente, porém, na 

última década houve uma diminuição no ritmo de crescimento dessa expansão 

(tabela 5.3), o que pode significar que o adensamento urbano, ou seja, o aumento 



da densidade de edificações foi maior do que o crescimento das áreas urbanas 

propriamente dito, como foi o caso da cidade de Águas Ciaras e dos condomínios 

situados na bacia do rio Sâo Bartolomeu (Jardim Botânico). Alie-se a isso o 

crescimento acelerado da produção imobiliária ilegal e precária do espaço, ou 

seja, não restando alternativa para a grande parcela da população socialmente 

excluída, ocupar áreas impróprias se tornou comum, onde o acúmulo de lixo, o 

desmatamento e a ausência de esgotamento sanitário agravam os problemas 

ambientais urbanos, tal qual o caso da invasão da “Estrutural”.

Tabela 5.3: Áreas urbanas no Distrito Federal 1973-2003.

Areas urbanas 
(km2)

(%) da área 
total do DF Incremento

(km2)
Incremento (%)

1973 ^07,86 3,59 - ■
1984 309,73 5,35 101,87 49.01
1994 427,62' 7,38 ' 117,89 38,10
2003 502,15 8,64 74,53 17,43

Embora tenha havido uma pequena desaceleração da expansão urbana no 

Distrito Federal na última década (incremento de 17,43%), é inegável que desde a 

criação de Brasília o ambiente vem sofrendo modificações de categorias 

diferenciadas.

Com relação ao clima, RIBEIRO (2000), em sua dissertação de mestrado 

defendeu a hipótese de que a expansão urbana, calculada em 167,70 km2 para 

16 anos (1984 - 1998), provocou reflexos fortes nos dados de temperatura e de 

umidade relativa do ar em várias estações meteorológicas do Distrito Federal, 

atribuídos às alterações na superfície do solo, crescimento da malha urbana e 

concentração de populações. A autora identificou acréscimos na temperatura do 

ar e diminuição da umidade relativa do ar nos 16 anos analisados.

Porém, analisando-se a figura 5.19, observa-se que as imediações onde se 

localizam algumas das estações meteorológicas analisadas nesta pesquisa, não 

apresentaram expansão urbana, portanto, as estações tais como a do CNPH, 

RECOR e CPAC não foram afetadas, ao menos diretamente, pelo crescimento 



urbano. A escala em que foi elaborado o mapa de evolução das áreas urbanas no 

Distrito Federal possibilita afirmar que as áreas onde se localizaram as estações 

da FAL e do INMET apresentaram uma grande expansão em termos de avanço 

da malha urbana, porém, não é possível identificar qual foi o adensamento urbano 

em torno de cada uma delas.

Observa-se, assim, que há necessidade de obtenção de dados sobre as 

edificações do Distrito Federal para que se possa avaliar a interferência das áreas 

urbanas no registro dos dados meteorológicos. A estação Brasília, por exemplo, 

localizada nas dependências do INMET, é cercada por uma área tampão que não 

foi modificada desde a instalação da estação até o presente momento, embora 

em suas adjacências tenha se desenvolvido uma área urbana de grande 

importância - o Setor Sudoeste. Dessa forma, a questão está associada ao grau 

de interferência desse adensamento urbano nos registros dos dados do INMET. 

Como já foi discutido, a análise da série histórica dos dados de temperatura do ar 

do INMET, por exemplo, mostra que não houve alteração, contrariando as 

afirmações de RIBEIRO (2000). Possivelmente, a área urbana que se 

desenvolveu próxima ao INMET exerce pouca influência no registro dos dados.

O momento pelo qual o Distrito Federal vem passando em termos de 

problemas ambientais traz a reflexão de que, talvez, tão importante quanto avaliar 

se as estações foram ou não englobadas pelas áreas urbanas, interferindo assim, 

no registro dos dados meteorológicos, é avaliar a destruição das nascentes 

oriunda do avanço da urbanização aliada à diminuição da quantidade de 

precipitação que foi identificada nos últimos 12 anos.

A figura 5.20 mostra a expansão das áreas urbanas sobre as nascentes 

existentes no Distrito Federal. Observou-se que em 1973, 68 nascentes foram 

afetadas pelas áreas urbanas; em 1984, este número passou para 75; em 1994 já 

eram 135 e no ano de 2003, 277 nascentes foram englobadas por áreas urbanas.
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Figura 5.20: Localização das nascentes afetadas diretamente pela expansão das áreas urbanas (1973 - 2003)



Analisando-se o mapa, observa-se que as cidades do Gama e de Santa 

Maria foram construídas em cima de muitas nascentes, assim como o setor P-Sul 

de Ceilândia, Lago Sul, Condomínios do Jardim Botânico e Vicente Pires. Estudos 

realizados pela Sociedade de Pesquisas Ecológicas do Cerrado (Pró-Cer) 

concluíram que as nascentes estão desaparecendo em virtude do avanço das 

áreas urbanas.

Como a hidrografia do Distrito Federal é composta basicamente de 

nascentes, a região se torna extremamente sensível à ação humana. Vários 

estudos, como os de FONSECA e STEINKE (2003), mostram o nível de 

comprometimento dos recursos hídricos do Distrito Federal. Os estudos já 

identificaram que houve diminuição do volume de água dos rios e que as oito 

principais bacias hidrográficas da região apresentam sérios problemas, sendo que 

dessas oito, cinco apresentam ocupação urbana desordenada, determinando para 

o Distrito Federal uma grande possibilidade de falta de água daqui a alguns anos.

Os rios pertencentes a essas bacias hidrográficas que tiveram seu volume 

da água reduzido, provavelmente, são aqueles que recebem contribuição de 

tributários que tiveram suas nascentes afetadas pela expansão urbana. Levando- 

se em consideração que esta pesquisa identificou que nos últimos 12 anos houve 

diminuição da quantidade de precipitação, aumento do déficit e diminuição do 

excedente de água na estação do INMET, é necessário avaliar se a confirmação 

desta tendência nos próximos anos acarretará para os recursos hídricos da 

região, já tão comprometidos, a possibilidade de desaparecimento precoce, uma 

vez que a vazão dos rios está diretamente ligada à precipitação e à sua 

variabilidade.

A variabilidade da precipitação afeta em maior ou menor grau todos os 

usos dos recursos hídricos e a conservação ambiental associada. O efeito dessa 

variabilidade existe, contudo é necessário analisar quais são as principais 

fragilidades em cada setor da água associado com o desenvolvimento econômico 

e regional. -



O abastecimento urbano, por exemplo, possui fragilidade maior à variação 

da precipitação quando as comunidades são abastecidas de água nas seguintes 

condições:

• Regiões semi-áridas onde a disponibilidade de água é pequena;

• Localidades abastecidas por rios de pequeno porte, com vazão média;

• Mananciais urbanos com demanda acima da capacidade da 

disponibilidade hídrica;

• Redução da disponibilidade pela poluição pelas atividades urbanas.

A grande fragilidade dos sistemas de abastecimento urbanos está 

relacionada com a falta de monitoramento por parte das companhias de 

abastecimento de água, ficando sempre sujeita a variabilidade e ao racionamento. 

Estas companhias geralmente estão preocupadas com o tratamento da água e do 

esgoto e pouco se preocupam em conhecer as características que determinam a 

disponibilidade de seu insumo básico que é a água. Este cenário gera maiores 

incertezas à sustentabilidade da quantidade e qualidade da água de 

abastecimento, já que qualquer anomalia maior sobre o sistema hídrico poderá 

gerar impactos significativos.

Com relação à irrigação observa-se que com a implantação da 

regulamentação do uso da água e da cobrança, poderão ocorrer dois processos 

opostos na área rural, segundo TUCCI (2002):

• Redução da demanda da irrigação nos projetos existentes devido à 

cobrança e à racionalização do uso da água, criando melhores 

oportunidades para a sustentabilidade regional da atividade, com 

obediência aos acordos e às decisões dos comitês de bacia; ou

• Aumento dos conflitos, com dificuldades na implementação das 

decisões dos comitês e de restrições de diferentes naturezas.

A irrigação é um dos grandes consumidores de água, principalmente 

naquelas regiões onde o consumo é grande com pouca racionalização do uso.



Num cenário crítico de disponibilidade hídrica a tendência é de que o conflito 

existente entre irrigação e abastecimento de água aumente, e decidir sobre qual 

desses dois setores será tarefa difícil, uma vez que ambos são de essenciais para 

a população.

Quando se trata da qualidade da água, deve-se lembrar que esta é 

dependente da vazão dos rios, que por sua vez, depende da precipitação. Quanto 

maior a vazão, maior será a capacidade de diluição dos corpos d'água e vice- 

versa.

Na maioria dos sistemas hídricos, como o do Distrito Federal, as condições 

críticas de qualidade da água ocorrem durante a estiagem, quando a vazão nos 

rios diminui, reduzindo a capacidade de diluição das cargas urbanas e rurais. No 

caso de uma possível continuidade da tendência (mesmo que pequena) de 

diminuição da precipitação no Distrito Federal, a seguinte condição pode ser 

agravada: períodos mais secos representam menor capacidade de diluição dos 

rios e, conseqüentemente, piora na qualidade da água.

Porém, o aumento da demanda bentônica também deve ser considerado. 

Com o início das chuvas (mês de outubro), grande parte da parcela inicial de 

escoamento que chega às drenagens, traz consigo grande quantidade de material 

vegetal. Este volume adicional e a erosão do fundo promovem o aumento da 

carga de matéria orgânica (m.o.) para decomposição no rio. A matéria orgânica 

em decomposição utiliza grande quantidade de oxigênio dissolvido (OD), 

reduzindo-o e causando a morte dos peixes.

Se, por outro lado, houver intensificação das precipitações nos centros 

urbanos devido ao efeito do aquecimento das superfícies urbanas e processos 

convectivos, as cargas pluviais representarão custos maiores para melhoria da 

qualidade da água. Tem-se como exemplo, o reservatório do Descoberto, maior 

manancial de abastecimento de água do Distrito Federal. Rodeado de áreas onde 

se desenvolvem atividades agrícolas, no período das chuvas o Reservatório 

recebe uma grande quantidade de resíduos dessas atividades e, possivelmente, 

com um aumento da quantidade de chuva, haverá aumento dessa carga de 



resíduos o que poderá comprometer futuramente a utilização da água do 

Reservatório.

5.4. A contribuição da imprensa local para a divulgação dos fatos 

relacionados ao clima do Distrito Federal

No Distrito Federal, o período de estiagem sempre foi motivo de 

preocupação para a população, devido aos inúmeros problemas de saúde que 

são desenvolvidos nessa época (em função da natural queda nos índices de 

umidade relativa do ar) e aos incômodos relacionados aos efeitos fisiológicos da 

seca.

Assim, é comum na mídia, durante o período de estiagem, figurarem 

reportagens relacionadas ao clima e seu comportamento. Algumas delas, 

bastante esclarecedoras com relação aos cuidados que a população deve tomar 

para evitar ou mesmo controlar os problemas de saúde. Outras, entretanto, 

muitas vezes fornecem informações incorretas relacionadas, principalmente, a 

dois aspectos: à umidade relativa do ar e ao tipo de clima que predomina do 

Distrito Federal.

A partir das notícias veiculadas pelo jornal diário, Correio Braziliense, no 

segmento temporal de 1997 a 2003, foi analisada a forma como tem sido 

abordada a questão climática no Distrito Federal através da coleta, tabulação e, 

seleção das notícias de jornal. Vale lembrar, mais uma vez, que a opção pelo 

Correio Braziliense se deu em virtude de o mesmo constituir-se no jornal diário de 

maior circulação no Distrito Federal.

As fontes jornalísticas possuem a vantagem de serem grandes geradoras 

de dados qualitativos, pois, do ponto de vista meteorológico, não é possível a 

representação do cotidiano. Os jornais, ao contrário, se preocupam em relatar o 

cotidiano, com fotos e textos. Cabe ressaltar que é importante analisar a “política 

editorial", pois dependendo das circunstâncias (por ela designada), as notícias 

podem, ou não, ter grandes repercussões, limitando-se ao “espaço do jornal", que 

depende da pauta que a redação elabora para o dia.



Mesmo assim, o resultado da análise demonstrou que a contribuição da 

imprensa, nesse caso, tem sido mais negativa do que positiva, uma vez que 

insiste em veicular conceitos incorretos ou que induzem ao erro. Dentre as 42 

reportagens selecionadas, cujas datas e manchetes encontram-se listadas na 

tabela 5.4, 40% delas chamaram atenção pelo fato de atribuírem, incorretamente, 

ao clima do Distrito Federal, características de climas áridos ou de deserto como, 

por exemplo:

“A umidade às 13 h do domingo caiu para 18% - o menor índice já registrado foi de 11% 

no dia 15 de setembro de 1994. Umidade próxima a do deserto do Saara [grifo meu], 
que nas piores horas chega a 10%...” (BONVAKIADES, 1997, p. 01).

“Apesar de receiar [sic] as consequências do clima desértico [grifo meu], o atleta Klesst 
Roberto não dispensou sua corrida diária no parque” (BAUMGRATZ, 1998, P. 01)

“No deserto nosso de cada dia, ontem foi o dia mais seco do ano. Exatos 12% de umidade 

por volta das 16 h, registrou o INMET. Algo parecido com a aridez do deserto africano 

do Saara [grifo meu]...” (LIMA, 1999, p. 01).

Deparando-se com a altitude do DF, o vento forma nuvens sobre a cidade (...), mas não 

há previsão de chuvas. A umidade cresce sem que uma única gota de chuva caia no 

Planalto Central' (MONTENEGRO, 2003, P. 24)

“O clima árido [grifo meu] favorece os focos de incêndio e três regiões do DF sofrem com 

as queimadas..." (TOURtNHO, 2004, p. 26).

Tabela 5.4. Relação das reportagens analisadas de 1997 a 2004.

--yz; 7 ^Wjchste, "HC?
08/07/97 De cabeça quente 
16O8hxWíto2% '. ~-v
26/0898 Ao pó vottamos

fee 
19/06D9 De racha r os lábios
QI/OT/W águ4^H^«*^' -
010)9/99 Pior.^68 ísso só no Saara

02/09/99 Uns sofrem , oufros nem tatto

02/09/99 A cidade não é o fim do mundo

1

3

5
#■
7
8/
9
10,
11

•12 02/09/99e Ares vej^elhos do.cotJdiâno/V.
13 23/11/99 Deu a louca no tempo



Organização: Ercilia Torres Steinke

14 06/0.5/00 A-umidade é mais-baixa.em Brasília.a cada seca
15 06/05/00 Tempo seco
16 09/05/00-< Es.tkAeçapromeX^èr rólóiíd^^' '"’Aft >
17 11/07/00 Brasilia abaixo de dez graus

01/08/0Q Fique erç forma com a seça/;áT''<•' '• í- ' '
19 29/07/00 Ar de Brasília, seco como Saara
20 30/08/00- QhlXaÊfljybde 'épóca^fègrp^transtorna;*A'
21 21/10/00 O dia mais quente do brasiliense
22 09/08/02 Prontidão.contra. aseca - - . ■. - •
23 18/08/02 Vidas secas
24 28/O8/O2 ■ Grantaoma tarde seca - "
25 03/05/03 Seca chega mais cedo a Brasilia
26 27/05/Q8 Brasílíaíconrares íondrlnôST^j-.^ •'
27 15/06/03 O togo da seca
28 26/06/03 -
29 27/06/03 Sem sombra nem agua fresca

04/07/03.
31 09/07/03 A roupa certa para cada estação
32 .15K0WD3. Ventosfàzem frioíàtímehtar"'’ S? -
33 14/08/03 Tempo seco da trégua
34 2*7/08/0'3 - Chuva pjôréM®hsÍto4 ,
35 25/09/03 Calor e secura recordes
36 26/00/03 CafpWiã^agão/riã^el^àsâÇ-i ê W '’X?’'L >
37 27/09/03 Umidade do ar chega a 11 %
3a 28/09/03V Chuvâ alivia a secura e^o'palor'i ’ - '•*-*
39 29/09/03 INMET diz que vem mais calor
40 22/11/03 Ondas de-calòr èm-outubro- „ ,
41 04/0704 Umidade é a mais baixa do ano
42 28/Q9/04' Vidas.secas -' '

As afirmações citadas e as expressões grifadas constituem um tipo de 

informação que é assimilado pela maioria dos leitores como verdade, sendo muito 

comum ouvir as pessoas comentarem sobre o clima desagradável que ocorre no 

Distrito Federal, referindo-se à época seca (maio a setembro).

O problema se inicia na dificuldade que a população possui de diferenciar 

os termos clima e tempo. O próprio jornal, que poderia ser o veículo através do 

qual o público pudesse adquirir o conhecimento necessário para poder fazer essa 

diferenciação, utiliza, muitas vezes, os dois termos como sinônimos.

O tempo meteorológico, segundo VIANELLO e ALVES (1991) é algo que 

varia muito sobre a face da Terra e constitui-se da soma total das condições 



atmosféricas de um dado local, num determinado tempo cronológico. O clima é 

uma integração das condições do tempo para um certo período, em uma 

determinada área. Para se descrever o clima de uma região é necessário analisar 

informações do tempo durante um longo período, no mínimo 30 anos. Assim, 

tempo e clima estão relacionados, mas não são, de forma nenhuma, sinônimos.

O clima do Distrito Federal, na classificação de Strahler, denomina-se 

Alternadamente úmido e Seco (como exposto no capítulo 3), isto é, apresenta um 

período em que predomina um tempo seco e outro em que predomina um tempo 

chuvoso. O total de precipitação anual, neste tipo de clima varia entre 1.500 mm, 

embora concentrados nos meses de outubro a abril.

Sendo assim, torna-se incorreto afirmar que o clima do Distrito FFderal é 

seco ou mesmo árido e, mms incorreto ainda, é comparar as condições 

meteorológicas da região com as de um deserto.

Em mstéria publicada no dia 18 de agosto de 2002 (anexo 01) , FARIA 

(2002, p. 7) apresenta um quadro intitulado - Dicionário do tempo - mo qual, entre 

outros, foram conceituados corretamente os termos tempo e clima, contudo, na 

mesma página, mas em outro texto, a diferença existente entre os dois termos 

não foi considerada, quando se afirma: “(...) Depois de apelar para tratamento 

médico com um alergista, ela já consegue vencer alguns rounds na briga contra o 

clima seco [grifo meu] da cidade (...)”. Percebe-se, assim, que o jornalista que 

redigiu a matéria desconsiderou s diferença existente entre tempo e clima.

Felizmente, dentre as reportagens analisadas algumas poucas podem ser 

consideradas como capazes de informar corretamente a população sobre o 

comportamento climático do Distrito Federal. Pode-se citar como exemplo, a 

reportagem publicada no dia 02 de setembro de 1999 (anexo 02), na qual 

MENDES e BRAGA (1999) explicam ao leitor que a comparação da cidade com 

desertos é inadequada. O texto é bastante explicativo como pode ser observado 

nos seguintes trechos:



“Todo ano, quando chega a seca no Distrito Federal, sobram comparações entre o clima 

da capital brasileira e os desertos do mundo. Na verdade, trata-se de exagero. Diante das 

condições climáticas do Saara, na África e do Atacama, no Chile, o tempo que racha os 

lábios dos brasilienses é refresco. (...) Em Brasília, registra-se 1552,1 mm de chuva por 

ano. (...) No deserto chileno, com 1,3 mil kmz de área, a média é de 0,6 mm de chuva a 

cada 20 anos. Os desertos não são definidos pela umidade relativa do ar, e sim pela 

quantidade de chuva ...” (MENDES e BRAGA, 1999, p. 3)

Embora tenham sido identificadas algumas reportagens com esse cunho 

explicativo, observou-se que a maioria delas apresentou informações incorretas. 

Curioso que no ano seguinte da publicação da reportagem citada no parágrafo 

anterior, os erros conceituais foram retomados. A matéria publicada no dia 06 de 

maio de 2000 (anexo 03), constitui-se num bom exemplo quando ROCHA (2000, 

p. 6) afirma:

“A comparação com o clima de deserto, tão comum nessa época do ano, tem lá suas 

razões, a umidade relativa do ar nas regiões áridas da Terra costuma beirar 5%, o que, 

aparentemente, está próxima do recorde brasiliense de 11%. A história não é bem essa. É 

preciso levar em conta a quantidade de vapor no ar. Em um Saara, por exemplo, ela é 

bem menor. Por isso, o índice chama-se umidade relativa do ar. Em suma, 11% em 

Brasília é muito mais úmido do que o mesmo índice de 11 % no deserto do Saara”.

Observa-se que, primeiramente, o autor afirma que comparar o Distrito 

Federal com um deserto é correto e, logo depois, procura explicar que os índices 

de umidade relativa são diferentes para as duas regiões. Entretanto, em nenhum 

momento menciona o fato de uma região ser classificada como desértica em 

função da quantidade de precipitação que recebe e não da umidade relativa do ar, 

e, que a quantidade de vapor d'água existente no ar depende de muitos outros 

elementos além da chuva.

Os desertos são caracterizados por terras áridas e desabitadas, onde o 

fenômeno da vida é muito complexo. Constituem-se em ecossistemas com flora e 

fauna que cobrem pouco mais da quinta parte da superfície terrestre do planeta 

(McKNIGHT e HESS, 2002). Os desertos são terras de extremos. Um deles é a 

brusca mudança de temperatura entre dias muito quentes e noites muito frias. 

Outro se refere à precipitação, praticamente ausente.



A seca é a característica principal de um deserto. São lugares áridos, 

independentemente de serem quentes ou frios, de apresentarem relevo plano ou 

acidentado, ou de serem recobertos por estruturas rochosas ou areia. A areia, por 

certo, está intimamente associada à idéia do deserto, mas cobre apenas 20 % dos 

territórios classificados como tal. As plantas e os animais que vivem nos desertos 

são muito numerosos e têm uma característica comum: a habilidade de sobreviver 

com pouca água. Isso significa que possuem capacidade especial para encontrar 

e armazenar líquidos e contam com mecanismos biológicos para evitar sua perda 

ou evaporação.

Por essa descrição percebe-se que o Distrito Federal não se enquadra em 

nenhuma das características apontadas como sendo desérticas. Mesmo o fato de 

os valores de umidade relativa do ar alcançarem valores muito baixos na época 

da estiagem (figura 5.21) não permite que a região seja, sequer, comparada com 

os desertos.

O que se verifica, na verdade, são picos de baixa umidade relativa do ar 

de, no máximo, duas horas por dia, entre 15:00 e 17:00 horas, um valor extremo 

mínimo num determinado dia e hora, o que não significa que todos os dias esse 

índice será alcançado, nem mesmo todos os anos. Analisando-se a figura 5.21, 

observa-se que existe variação nos valores extremos e que nem todos os anos, 

estes valores extremos são alcançados. Em 2000, por exemplo, o valor mínimo 

absoluto registrado no ano foi de 19%, em agosto, porém, nos dois anos 

anteriores foram registrados valores de 12% e no ano seguinte 10%. Outro 

aspecto a ser considerado é o fato de que esses valores foram registrados pela 

estação do INMET, isto é, um registro pontual que não pode ser extrapolado para 

as outras regiões do Distrito Federal.



seguintes s tendência seria de períodos de seca mais rigorosos em função da 

ocupação do solo. No entanto, o autor não ofereceu ao leitor nenhuma explicação 

para o termo - rigoroso ou seja, a matéria não especifica se o período de seca 

seria maior em duração ou se mais intenso, em termos de valores, ou ambos.

Como mencionado, os resultados da análise dos dados de umidade relativa 

do ar do INMET não identificaram uma tendência significativa de seca. As médias 

das máximas e das mínimas se comportaram diferentemente, não sendo possível 

afirmar que a região está caminhando para se tornar cada vez mais seca devido à 

urbanização. Meteorologistas do INMET afirmam ser difícil fazer previsões sobre 

o comportamento da umidade relativa do ar e observam que “o que se poderia 

supor como uma prova de que s região está ficando mais seca não ocorre, por 

exemplo, em setembro, quando os níveis de umidade relativa aumentam 

progressivsmente”.

Em Informe Publicitário do Correio Braziliense sobre a seca no Distrito 

Federal, de junho de 2003, várias entrevistas foram publicadas com especialistas 

das áreas de meio ambiente, saúde, meteorologia, etc. Entre elas, uma chamou 

atenção (anexo 04) - um assessor militar da Defesa Civil afirmou que s região do 

Distrito Federal estaria entrando em processo de desertificação. Um trecho da 

entrevista está transcrito s seguir:

“Pelos nossos levantamentos, considerando o histórico da seca no DF nos últimos trinta 

anos, esse fenômeno se intensifica, piora a cada ano. Estamos caminhando para um 

processo de desertificação que não deve ser minimizado [grifo meu]. Se compararmos 

apenas a umidade relativa do ar, o Distrito Federal é mais seco do que os desertos de 

Atacama e do Saara. E a tendência é piorar”.

Da mesma forma que não se deve comparar o clima do Distrito Federal 

com o clima dos desertos, é incorreto afirmsr que a região está entrsndo em 

processo de desertificação. Conforme a Convenção das Nações Unidas de 

Combate à Desertificação (UNESCO, 2003), o termo desertlficnção foi definido 

como sendo a degradação da terra nas zonas áridas, semi-áridas e sub-úmidas 



secas resultantes de fatores diversos, tais como as variações climáticas e as 

atividades humanas.

Esse conceito foi discutido durante a Conferência do Rio (ECO 92) e é, 

hoje, internacionalmente aceito. Seu conteúdo pode ser entendido em dois níveis:

1) No que diz respeito às variações climáticas, a seca é um fenômeno típico das 

regiões semi-áridas;

2) No que diz respeito às ações de degradação da terra induzidas pelo homem, 

deve-se entendê-la como tendo, pelo menos, cinco componentes, conforme 

propõe a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação - 

FAO:

• Degradação das populações animais e vegetais (degradação biótica ou 

perda da biodiversidade) de vastas áreas do semi-árido devido à caça e 

extração de madeira;

• b) Degradação do solo, que pode ocorrer por efeito físico (erosão hídrica 

ou eólica e compactação causada pelo uso da mecanização pesada) ou 

por efeito químico (salinização);

• c) Degradação das condições hidrológicas de superfície devido à perda da 

cobertura vegetal;

• d) Degradação das condições hidrogeológicas (águas subterrâneas) devido 

a modificações nas condições de recarga dos aquíferos;

• e) Degradação da infra-estrutura econômica e da qualidade de vida dos 

assentamentos humanos.

Esta definição foi adotada pelo Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente - PNUMA e, com base nela, foram definidas as áreas susceptíveis à 

Desertificação. Dessa forma, percebe-se, claramente, que as áreas susceptíveis 

são aquelas submetidas aos climas áridos (árido, semi-árido e sub-úmido seco), 

nos quais o Distrito Federal não se enquadra.

As ações da Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação 

restringe-se às regiões semi-áridas e sub-úmidas secas do mundo que 

compreendem cerca de 51.720.000 km2, quase 33% de toda a superfície 



terrestre. Deste total excluem-se as áreas hiper-áridas, os desertos, que somam 

9.780.000 km2, 16% da superfície do globo. Estas regiões somam mais de cinco 

bilhões de ha em cerca de 100 países que podem ser afetados direta e 

indiretamente pela desertificação.

Associada à degradação das zonas áridas, semi-áridas e sub-úmidas 

secas, está a pobreza, que tem sido reconhecida em todo o mundo como um dos 

principais fatores associados ao processo de degradação da terra, provocando 

perdas econômicas irreparáveis.

O Distrito Federal, mesmo apresentando problemas ambientais e sociais 

sérios ainda, não apresenta as características anteriormente descritas para que 

possa ser reconhecido como uma das regiões afetadas pela desertificação, 

constituindo, dessa forma, um erro afirmar que seu território está perto de virar um 

deserto.

Além disso, há uma diferença entre os conceitos de desertificação e de 

desertização, ou seja, formação de um deserto. Se o intuito do entrevistado era 

alertar para uma possível transformação do Distrito Federal em um deserto, o 

mesmo não fez uso do termo correto, que seria, neste caso, desertização, embora 

a afirmação continuasse sem fundamentação científica.

Os trechos das reportagens citadas apresentam o mesmo caráter 

especulativo e pouco explicativo das demais analisadas. Percebeu-se, que a 

maioria das matérias veiculadas pelo jornal Correio Brazíliense apresentaram 

pouco esclarecimento para a população com relação ao clima do Distrito Federal 

e sua variação. MEYER (1987) apud SMITH (1998) acredita que, nestes casos, o 

que ocorre é que para maximizar a produtividade, os jornalistas tendem a 

entrevistar os especialistas mais disponíveis, ao invés daqueles com maior 

conhecimento do tema abordado. Se as fontes discordam, a tradição do 

jornalismo é apresentar todos os pontos de vista sem, contudo, auxiliar os leitores 

a determinar qual deles possui maior mérito. Assim, se alguns especialistas 

afirmam que o Distrito Federal está ficando mais seco e outros afirmam que não, 



o jornalista não se sente na obrigação de explicar como esses especialistas 

chegaram à suas conclusões e nem porque são conflitantes.

Outro aspecto observado nas reportagens diz respeito à falta de 

informações sobre as possíveis conseqüências de um futuro agravamento da 

seca para os recursos hídricos no Distrito Federal. Na maioria das vezes, as 

matérias relacionadas com a problemática da água apontam para as questões de 

escassez, qualidade e desperdício, apresentando esses problemas como se não 

tivessem associação com a questão climática.

Poucos são os jornalistas que se sensibilizam para a crescente 

necessidade de superar o que OTTOBONI (2004) chama de analfabetismo 

científico. Cada vez mais os assuntos relacionados ao clima estão presentes nas 

pautas das redações, nas grandes discussões mundiais e na orientação dos 

sistemas sócio-econômicos.

A análise das reportagens do Correio Braziliense mostrou que o jornalismo 

praticado está mais preocupado em atribuir coloridos fantásticos às reportagens- 

espetáculo, tais como, “Ao pó voltamos” ou "Pior que isso só no Saara” do que 

realmente apurar o grau de confiabilidade das fontes pesquisadas. O que é uma 

lástima, pois a imprensa exerce um papel importantíssimo na formação do 

público, principalmente, dos estudantes, na medida em que possibilita 

levantamentos de fatos históricos relevantes para a atualidade.

O tema desta pesquisa, em especial, é abordado pela imprensa local como 

algo do cotidiano pela maneira de se reportar o fato climático - que por natureza é 

de grande complexidade. Com isso, ao contrário de se democratizar o 

conhecimento produzido e retido dentro dos centos de pesquisas e universidades, 

criam-se grandes distorções na divulgação e difusão da informação científica. O 

jornalismo local perde, assim, uma grande oportunidade de auxiliar na construção 

de segmentos sociais mais preparados para avaliar temas do mundo atual tais 

como as possíveis mudanças climáticas e suas repercussões.



Deve-se, no entanto, salientar que existe uma associação que reúne 

jornalistas e cientistas envolvidos com s divulgação da ciência e da tecnologia, 

em busca de ums maior valorização do setor no Brasil. A Associação Brasileira de 

Jornalismo Científico (ABJC), que existe há mais de 25 anos, se preocupa em 

promover a união do esforço de seus associados que acreditam no Jornalismo 

Científico como ums dss maneiras de democratizar o conhecimento e a 

tecnologia.

Entre ss atividades promovidas pels associação estão o Congresso 

Brasileiro de Jornalismo Científico; ss atividades promovidas snualmente nos 

encontros da Sociedade Brasileira pars o Progresso da Ciêncis (SBPC); o 

seminário sobre “Divulgação da Produção Científica Brasileira”, em 1991, em 

parceria com a Escola de Comunicação e Arte da Universidade de São Paulo 

(ECA/USP); e os debates promovidos em conjunto com o Sindicato de Jornalistas 

de São Paulo entre 1983 e 84 que reuniu cerca de 100 profissionais e resultou no 

surgimento dos Cadernos de Jornalismo Científico.

A ABJC trabalha no sentido de contribuir para instaurar uma cultura 

científica no Brasil, ums vez que a preocupação atual da comunidade 

internacional de jornalistas científicos, incluindo os associados a ABJC, é o papel 

da ciência para o bem-estar social. Contudo, espers-se que o jornalista científico 

não assuma a simples posição de porta-voz purs e simples, acrítico, da fonte de 

informação escolhida e que esteja consciente da convergência de interesses 

extra-científicos ns produção e divulgação da ciência e tecnologia, e saibs 

enxergsr sempre além da notícia e da fonte. Desta forma, ele pode buscar fugir 

ds armadilha de tornar-se, além de refém de um único especialista, refém 

também dos compromissos e interesses desse especialista com relsção ao 

assunto tratado, conforme alerta BUENO (1988). Embora possa não ser fácil 

identificar os vínculos das fontes, há que se imaginar que eles existem e que é 

relevante msnter s vigília.



6. CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES

A importância do estudo da variação do clima seja ela natural ou não, 

reside no fato de que as condições climáticas encontram-se diretamente ligadas, 

entre outros, aos processos hidrológicos que envolvem a dinâmica de uma bacia 

hidrográfica, assim como ao gerenciamento e utilização das águas, o que, por sua 

vez, afeta assentamentos humanos, disponibilidade de água tanto em ambientes 

urbanos quanto em atividades rurais, desenho dos sistemas de irrigação, geração 

de energia hidrelétrica e diversas outras atividades.

Nesse contexto, esta pesquisa procurou averiguar se há fundamentação 

cientifica suficiente para se afirmar que o Distrito Federal está passando por uma 

mudança climática, visto que dados registrados pelo INMET e analisados por 

meteorologistas do próprio Instituto apontam para o aquecimento progressivo, 

aliado à diminuição da umidade relativa do ar, que se acredita terem sido 

causados pela urbanização.

É necessário que se esclareça que Brasília (Plano Piloto e Setor Militar 

Urbano), onde está localizada a estação do INMET, compõe uma das 19 Regiões 

Administrativas (RA's) do Distrito Federal. Por isso, os dados meteorológicos 

registrados na estação Brasília (INMET) não podem ser considerados como 

sendo representativos para todo o território do Distrito Federal. A pesquisa 

demonstrou que existe diferença entre os dados registrados nas principais 

estações meteorológicas em operação no Distrito Federal.

Provavelmente, em função do costume em se considerar Brasília como 

Distrito Federal, sendo essa confusão muito comum entre pessoas de outros 

estados e entre a própria população, ha também dificuldade de separar 

fenômenos locais daqueles mais abrangentes.



É o caso do clima. Embora tenha sido verificada, no Distrito Federal, uma 

desaceleração na expansão urbana durante a última década, indicando que, 

possivelmente, o adensamento urbano aumentou, é inegável que a substituição 

das áreas verdes por asfalto, cimento, entre outros, provocou modificações no 

balanço de energia. Contudo, essas modificações estão relacionadas às áreas 

que foram modificadas - as cidades, configurando o que se conhece como clima 

urbano.

Esta pesquisa preocupou-se com o clima do Distrito Federal, e não com o 

comportamento dos dados climáticos de Brasília, Planaltina, Samambaia, etc., 

isto é, das cidades separadamente, os climas urbanos. Por isso, faz-se 

necessário que se estabeleça essa diferenciação para que sejam esclarecidas as 

dúvidas com relação ao que se observa em determinadas áreas do Distrito 

Federal com relação à temperatura do ar e à umidade relativa.

Mesmo tendo sido observadas anomalias positivas na temperatura média 

do ar e negativas na umidade relativa média, para os últimos anos, os resultados 

da análise da série histórica do INMET mostraram que não é possível, ainda, 

afirmar que existe uma tendência de aquecimento ou de diminuição da umidade 

relativa do ar. Nem mesmo tendo sido identificada uma diminuição na quantidade 

de precipitação nos últimos 11 anos, pode-se afirmar que este comportamento se 

repetirá nos próximos anos.

Portanto, mesmo em Brasília (localização da estação do INMET), ainda 

não foram identificadas mudanças significativas para que se afirme que está 

havendo alteração climática. Qualquer avaliação dependerá da continuidade da 

série histórica.

Além disso, existe necessidade do desenvolvimento de mais pesquisas 

envolvendo a participação dos fenômenos globais como, por exemplo, o 

aquecimento global, na dinâmica do clima do Distrito Federal, para que 

afirmações como a que foi publicada no Jornal Correio Braziliense nas vésperas 

da conclusão desta pesquisa, estejam amparadas por fundamentação científica 

séria: “Quem sofre em Brasília durante este período de seca e calor pode até não 



saber o que é efeito estufa, mas sente na pele suas conseqüências”. 

(Aquecimento castiga o planeta, 2004, p. 23).

É necessário lembrar que as mudanças relacionadas ao aquecimento 

global e à elevação do nível do mar resultariam em alterações na circulação das 

massas de ar. Considerando que haja manutenção da posição da Terra, 

mantendo-se a estabilidade dos atuais pólos e zona equatorial, ocorreriam 

mudanças na distribuição das temperaturas do ar e na umidade atmosférica 

absoluta repercutindo nas características e na movimentação das massas de ar.

A grande dúvida refere-se a qual seria o grau de alteração, tanto no 

posicionamento, como na trajetória das massas de ar. As implicações refletem-se 

nos tipos de tempo incidindo na variabilidade das temperaturas do ar e das 

precipitações, assim como na magnitude e freqüência dos eventos.

A esse respeito, CHRISTOFOLETTI, (1999, p. 139), faz os seguintes 

questionamentos, os quais cabem, também, para esta pesquisa:

Do ponto de vista local, poderiam ser verificadas modificações nos valores de temperatura 

do ar, chuva, do regime pluviométrico, do balanço hídrico e etc. Tais mudanças seriam 

suficientes para que o local sofresse mudança no tipo de clima, verificando-se a 

manutenção da mesma zonalidade, mas com variação na escala temporal?

Ou a dinâmica e a interrelação das forças zonais permaneceriam relativamente 

estabilizadas, verificando-se, então, deslocamento das faixas zonais e novo 

posicionamento na distribuição espacial?

Há, portanto, necessidade de se estar ciente não só das implicações 

espaciais relacionadas com possíveis mudanças nas variáveis climáticas no 

Distrito Federal (e não só em Brasília), como, também, no potencial de resiliência 

da estabilidade do sistema ambiental, e cujas ultrapassagens levam a um novo 

estado de equilíbrio, a um novo tipo de clima, ocorrendo, então, uma verdadeira 

mudança na categoria climática.



Assim, é preciso que a mudsnça externa (nas condições climáticas) seja 

grsnde o suficiente para determinar esse novo estado de equilíbrio, a fim de 

incidir nos processos e na dinâmics nos demais componentes do sistema 

ambiental, ultrapassando os limiares da resiliência.

Apessr de todss as incertezas, reconhece-se que modificações nos 

parâmetros climáticos podem criar problemas sociais e econômicos sérios, 

principalmente em regiões vulneráveis, como as do Distrito Federal. Nesse caso, 

a ciência desempenha o papel de informar aos responsáveis pelas tomadas de 

decisão e ao público em geral, as condições em que se encontram as 

investigações a respeito do tema e as incertezas que as acompanham, e 

desenvolver metodologias de avaliação do impacto das alterações climáticas e 

propor medidas adaptáveis necessárias. A imprensa, por sua vez, deve contribuir 

com a divulgação dss descobertas e das incertezas da ciência de forma 

responsável e crítica.

Recomenda-se s criação de um setor editorial específico de meio 

ambiente, cuja coordenação esteja a cargo tsnto de especialistas da área 

smbientsl, quanto de jornalistas, o qual possibilitará a divulgação das informações 

pertinentes à temática climática, entre outras, de modo que a população possa 

ser informada corretamente do ponto de vista conceituai em uma linguagem 

compreensível ao público leigo.

Por outro lsdo, sugere-se a crisção de cursos de especialização em meio 

ambiente especificamente psra jornalistas tsis como aqueles que existem psra a 

área de economia como, por exemplo, os cursos regulares oferecidos pela 

Fundação Getúlio Vargas, Bolsa de Valores e Associação Brasileira dos Analistas 

de Mercsdo de Capitais (ABAMEC). Dessa forma, os jornalistas terism a 

possibilidade de se familiarizem com a linguagem, descobrir novas e importantes 

fontes que alimentarão as redações e cumprir, com boa margem de acerto, a 

missão de bem informar o público a respeito de fatos relacionados ao meio 

ambiente.



Com relação aos recursos hídricos, foi consenso entre os cientistas na 

Segunda Conferência Mundial para o Clima, em 1990, que, entre -os impactos 

mais importantes de uma possível alteração no clima, estão os efeitos no ciclo 

hidrológico e nos sistemas de gerenciamento de água e, com estes, os sistemas 

sócio-econômicos.

Isso ocorre, pois a quantidade de água recebida pela bacia hidrográfica 

depende das condições climáticas, das características do solo, da cobertura 

vegetal, da ocupação urbana, agrícola e industrial e da evapotranspiração na 

região de captação. O balanço entre precipitação, vazão, e evapotranspiração 

(dependente da temperatura) em uma bacia de drenagem define a quantidade de 

água disponível no sistema e quaisquer modificações na temperatura do ar e na 

precipitação podem acarretar alterações na vazão dos rios.

Diante do exposto, recomenda-se, para estudos futuros, que se faça a 

avaliação do comportamento da vazão dos rios do Distrito Federal mediante 

alterações nos parâmetros meteorológicos, estabelecendo-se cenários climáticos 

de acordo com acréscimos ou decréscimos da temperatura do ar e da 

precipitação, tal como fez ALCÂNTARA (2004) para o estuário do rio Anil em São 

Luiz (MA). Através de um estudo como esse será possível verificar se e como os 

recursos hídricos da região são afetados por alterações nos parâmetros 

climáticos.

Aliado a isso deve ser iniciado com urgência um estudo detalhado de 

adensamento urbano no Distrito Federal, com a avaliação da densidade de 

edificações, infra-estrutura urbana, saneamento básico, entre outros. Esse 

mapeamento deve ser realizado tanto para o momento atual, como também para 

anos anteriores, para que se possa contabilizar e avaliar o impacto do 

adensamento dos núcleos urbanos.

A partir dessa avaliação preliminar, observa-se que existe uma gama de 

aspetos relacionados ao clima do Distrito Federal e de suas Regiões 



Administrativas tais como, clima urbano, conforto térmico e doenças16, que ainda 

não foram estudados e que merecem avaliação. Por isso, também foi intuito da 

pesquisa indicar novos caminhos para que futuros trabalhos possam ser 

desenvolvidos nesses temas.

16 Ressalta-se que está em andamento o trabalho de Doutorado de Juliana Ramalho Barros, pelo Depto de 
Geografia da UNESP/Rio Claro, Programa de Pós-Graduação em Geografia, no qual a autora analisa os 
efeitos do clima na saúde da população do Distrito Federal.

O desenvolvimento deste trabalho procurou colaborar com as poucas 

pesquisas específicas de clima para a região do Distrito Federal tentando suprir 

uma carência que já tinha sido identificada, em 1967, pelo Prof° Carlos Augusto 

de F. Monteiro e ainda hoje confirmada por BARROS (2003) e por ZAVATTINI 

(2003).

Por fim, acredita-se que a uma das formas de se prevenir contra os efeitos 

de curto, médio e longo prazos da variação associada ao clima sobre os sistemas 

hídricos e contribuir verdadeiramente com a sociedade, é através de um 

planejamento que considere as reais possibilidades de mudanças e não meras 

especulações.



GLOSSÁRIO

A

Absorção: processo de interação entre o fluxo de energia radiante e os 

componentes da atmosfera e da superfície terrestre pelo qual a energis radisnte é 

transformada em outro tipo de energia (geralmente calor).

Aerossóis: minúsculas partículas em suspensão na atmosfera que, 

conjuntamente com os gases atmosféricos, atuam como stenuadores ds energia 

rsdiante.

Albedo: porcentagem de energis solar refletida em relação à incidente.

Anos-padrão: técnica empregada no estudo do clims que consiste na 

identificação de snos característicos selecionados de uma série temporal. 

Entende-se por um ano-padrão “normal” ou “habitual” aquele em que a 

distribuição da chuva anual de um local é semelhante à distribuição da média 

para vários anos. Já os anos-padrão “secos” ou “chuvosos” não se referem aos 

totais anuais de chuva, mas sim, à distribuição delss no decorrer do ano.

C

Calor específico: Quantidade de calor necessária psra elevar a temperatura em 

1°C a temperatura de 1 unidade de massa da substância em consideração.

Condução: processo segundo o qusl se transfere calor de um corpo mais quente 

para outro mais frio.

Convecção térmica: O processo através do qusl os fluidos — gases e líquidos — 

transportam calor nos seus movimentos ascendentes tem o nome de convecção. 

Conurbação: processo de junção das áreas efetivamente urbanizadas de áreas 

vizinhas. Tal junção faz surgir um grande número de novos problemas urbanos, 

que as administrações locais envolvidas qusse sempre não conseguem resolver; 

dsí a formação das áreas metropolitanas.



D

Descontinuidade climática: é a inconstância que consiste em mudança abrupta 

e permanente de um valor médio para outro, durante o período de registro.

E

Efeitos hidrológicos: referem-se àquelas mudanças nos sistema hidrológico 

natural (ex: precipitação, evapotranspiração, infiltração, escoamento) que são 

causadas, por exemplo, pelo aquecimento global.

Escala: é uma referência de valor arbitrada segundo critérios que interessam à 

compreensão de um determinado fenômeno.

Escala local: em climatologia designa a escala de fenômenos influenciados pela 

ação de determinadas feições fiãlagbáficas ou astbóplcaã que interferem no fluxo 

de energia ou no transporte de massa da circulação regional.

Escala sinótica: para a meteorologia este termo é utilizado para designar 

fenômenos de grande escala tais como, os fenômenos relacionados à circulação 

geral da atmosfera.

Espalhamento: é o resultado do processo de interação em que o fluxo de energia 

radiante é desviado de sua trajetória, sem perda de energia, 

evapotranspiração: processo simultâneo de transferência de água para a 

atmosfera por evaporação da água do solo e por transpiração das plantas, 

evapotranspiração potencial: é a quantidade de água que seria utilizada por 

uma extensa superfície vegetada com grama, com altura entre 8 e 15 cm, em 

crescimento ativo, cobrindo totalmente a superfície do solo, e sem restrição 

hídrica.

Evapotranspiração real: é a quantidade de água realmente utilizada por uma 

extensa superfície vegetada com grama, com altura entre 8 e 15 cm, em 

crescimento ativo, cobrindo totalmente a superfície do solo, porém, com ou sem 

restrição hídrica.

F

Flutuação climática: correspondente a qualquer forma de mudança sistemática, 

regular ou irregular, caracterizada pelo mesaã- por duas máximas (ou mínimas) e 

uma mínima (ou máxima) observada no período de registro.



Ilha de caior: fenômeno no qual as temperaturas numa região urbanizada são 

consistentemente mais elevadas do que as das áreas circunvizinhas, pelo efeito 

da ação antrópica.

Impactos nos recursos hídricos: alterações na disponibilidade de água para as 

necessidades da sociedade e suas conseqüências como, por exemplo, a redução 

da capacidade de abastecimento de água de uma represa devido a diminuição da 

precipitação.

Janela atmosférica: faixas do espectro eletromagnético onde a atmosfera é 

transparente para um determinado comprimento de onda.

M

Mudança climática: termo mais geral que abrange toda e qualquer manifestação 

de inconstância climática, independente de sua natureza estatística, escala 

temporal ou causas físicas.

O

Oscilação climática: é uma flutuação na qual a variável tende a se mover 

gradual e suavemente entre máximas e mínimas sucessivas.

P

Periodicidade climática: oscilação em que as máximas e as mínimas ocorrem a 

intervalos de tempo iguais, por exemplo, 26 anos.

R

Radiação de ondas longas: tipo de radiação eletromagnética que apresenta 

grande comprimento de onda, geralmente identificada a partir do infravermelho.

S

Sensoriamento remoto: utilização de sensores para a aquisição de informações 

sobre objetos ou fenômenos sem que haja contato direto entre eles.

T



Tendência climática: aumento ou diminuição lenta dos valores médios ao longo 

de séries de dados de, se possível três décadas. Essa tendência não é restrita a 

uma mudança linear ao longo do tempo, mas caracteriza-se apenas por um 

mínimo e um máximo nos pontos terminais do registro.

V

Vacilação climática: flutuação na qual a variável tende a permanecer, 

alternadamente, em torno de dois (ou mais) valores e a movimentação de um 

valor médio para outro ocorre a intervalos regulares ou irregulares.

Variabilidade climática: maneira pela qual os parâmetros climáticos variam no 

interior de um determinado período de registro expressos através de desvio 

padrão ou coeficiente de variação.

Variação climática: é uma flutuação cujas características, em escala temporal, 

são suficientemente longas para resultar em diferença apreciável entre médias 

(ou normais) sucessivas, geralmente observada na escala de décadas.
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Ano a b c d R R2 dp
Normal 23,58485 1,38824 0,184799 0,006682 0,96 0,93 9,29
2003 25,11313 1,60363 0,175902 0,004267 0,76 0,57 8,49
2002 24,14444 1,32804 0,175780 0,005737 0,95 0,92 11,28
2001 23,70909 0,574559 0,000549 0,003380 0,97 0,95 6,34
2000 23,709 0,574559 0,000549 0,003380 0,97 0,93 6,35
1999 24,90808 1,44399 0,169736 0,005620 0,97 0,94 8,65
1998 25,22929 1,36886 0,164524 0,005543 0,94 0,88 15,76
1997 24,93131 2,55888 0,387665 0,015223 0,94 0,88 15,81
1996 25,17879 2,12946 0,273843 0,009984 0,96 0,93 10,71
1995 23,61313 1,50139 0,264214 0,012950 0,99 0,98 3,29
1994 23,19293 0,470792 0,012349 0,004131 0,78 0,61 55,63
1993 23,66869 1,69560 0,247425 0,009894 0,95 0,91 13,13
1992 20,91111 0,197499 0,004557 0,001567 0,98 0,96 6,32
1991 22,50000 1,02792 0,101099 0,001748 0,97 0,95 7,19
1990 23,12626 0,857777 0,034971 0,002771 0,97 0,95 9,20
1989 23,57576 1,64846 0,216067 0,008197 0,95 0,90 14,39
1988 24,93232 1,93371 0,218753 0,006747 0,93 0,86 20,20
1987 24,34040 2,07895 0,337940 0,015514 0,60 0,36 8,06
1986 22,17778 0,407117 0,006172 0,003276 0,55 0,31 10,28
1985 26,10192 2,59737 0,295689 0,008226 0,61 0,37 43,62
1984 23,71111 1,54089 0,211028 0,007990 0,59 0,35 9,16
1983 24,53737 1,50198 0,228816 0,009997 0,43 0,18 12,14
1982 24,19293 2,03904 0,287701 0,010088 0,82 0,67 8,89
1981 24,70606 1,38714 0,077814 0,002720 0,70 0,50 23,41
1980 23,14646 1,17816 0,177692 0,006617 0,64 0,40 10,29
1979 27,27323 3,84632 0,524847 0,019160 0,74 0,55 30,35
1978 23,81313 1,89193 0,237890 0,008171 0,77 0,57 6,75
1977 22,60202 0,975138 0,122816 0,003911 0,45 0,22 13,30
1976 22,80606 1,09991 0,124143 0,003924 0,64 0,41 5,59
1975 23,67273 1,61092 0,180569 0,005012 0,61 0,37 15,77
1974 23,87374 2,03093 0,289954 0,011513 0,59 0,35 13,89
1973 23,91616 1,21710 0,142519 0,004947 0,61 0,37 7,41
1972 23,42323 1,71934 0,254218 0,010127 0,76 0,58 4,72
1971 22,58889 0,504416 0,016472 0,003794 0,86 0,74 2,90
1970 21,77475 0,507988 0,010129 0,002966 0,71 0,50 6,86
1969 24,97071 2,50425 0,386375 0,017301 0,56 0,33 15,23
1968 24,03636 2,50395 0,328571 0,011538 0,68 0,47 18,14
1967 24,29670 2,60690 0,426809 0,019748 0,60 0,36 11,51
1966 23,24141 1,67355 0,206416 0,006514 0,72 0,52 8,50
1965 21,76162 0,895974 0,11155 0,003199 0,52 0,27 11,61



Ano a b c d r r2 dP P
normal 98,02998 0,641489 -0,47741 0,036598 0,49 0,24 5,65

1965 98,10101 1,010841 -0,4586 0,031728 0,63 0,4 3,52 p>0,05
1966 96,46465 1,696822 -0,61644 0,041052 0,68 0,47 3,75 p>0,05
1967 98,40404 -0,46779 -0,36186 0,03367 0,75 0,56 4,64 p>0,05
1968 96,79798 -0,17719 -0,26862 0,025123 0,6 0,37 4,24 p>0,05
1969 93,20202 5,081123 -1,46614 ^0,091427 0,63 0,39 7,72 p>0,05
1970 104,6566 -5,26353 0,514375 -0,00997 0,7 0,49 5,06 P<0,05
1971 91,91919 1,588097 -0,22983 0,011914 0,45 0,2 3,01 p>0,05
1972 97,54545 0,052781 -0,41459 0,036131 0,56 0,31 6,06 p>0,05
1973 98,51515 0,627151 -0,6312 0,04934 0,71 0,51 5,72 p>0,05
1974 92 7,00333 -1,83816 0,109557 0,56 0,31 9,68 P<0,05
1975 96,65657 2,536501 -0,86974 0,057628 0,52 0,27 6,66 p>0,05
1976 101,3535 -1,78856 -0,02192 0,013727 0,5 0,25 5,46 p>0,05
1977 97,57576 1,632257 -0,68398 0,047397 0,52 0,27 6,05 p>0,05
1978 98,57576 0,849373 -0,43423 0,03108 0,66 0,44 3,4 p>0,05
1979 99,67677 -0,43549 -0,09413 0,01036 0,47 0,22 2,76 p>0,05
1980 95,81818 3,722777 -1,11638 0,06993 0,63 0,4 6,1 p>0,05
1981 92,25253 5,271192 -1,20369 0,068247 0,54 0,29 5,16 P<0,05
1982 103,2929 -2,79883 0,096792 0,009842 0,61 0,38 5,21 P<0,05
1983 99,0303 0,716839 -0,4642 0,035742 0,77 0,59 3,65 p>0,05
1984 104,5859 -6,01758 0,744533 -0,02344 0,52 0,28 6,3 p>0,05
1985 102,1515 -2,52453 0,041126 0,013209 0,68 0,46 4,88 p>0,05
1986 100,4141 -2,4363 0,422799 -0,01968 0,59 0,35 1,56 p>0,05
1987 97,79798 1,561735 -0,64275 0,044937 0,63 0,4 4,73 p>0,05
1988 96,09091 2,803363 -1,05445 0,072261 0,62 0,39 7,34 p>0,05
1989 102,9192 -3,84114 0,467976 -0,01489 0,66 0,44 3,01 P<0,05
1990 100,8889 -2,75611 0,488123 -0,02383 0,4 r 0,16 2,1 P<0,05
1991 103,3333 -1,92596 -0,24259 0,033023 0,68 0,47 6,69 P<0,05
1992 102,9596 -2,60946 0,038684 0,014116 0,71 0,57 4,88 P<0,05
1993 92,76768 2,337403 -0,47974 0,026677 0,63 0,4 1,56 P<0,05
1994 83,09091 13,48069 -3,02747 0,170163 0,64 0,41 10,66 P<0,05
1995 100,0909 0,956377 -0,99351 0,078089 0,6 0,36 10,72 p>0,05
1996 94,61616 2,132331 -0,66772 0,043771 0,45 0,21 5,46 P<0,05
1997 81,26200 5,83631 -2,35131 0,1696 0,87 0,76 13,7 P<0,05
1998 81,24444 5,983631 -2,53131 0,177596 0,87 0,76 13,7 P<0,05
1999 80,50202 2,640014 -1,68662 0,12884 0,92 0,84 10,91 P<0,05
2000 86,21414 2,349843 -1,81017 0,138125 0,87 0,75 12,68 P<0,05
2001 73,83939 5,4226 -1,79352 0,121639 0,83 0,69 9,02 P<0,05
2002 84,63434 2,669444 -1,81662 0,131883 0,89 0,8 11,91 P<0,05
2003 99,93939 -1,19475 -0,25691 0,028749 0,58 0,33 6,22 p>0,05



Apêndice 7: parâmetros de ajuste de regressão não linear (senoidal), coeficiente 
de correlação (r), coeficiente de determinação (r2), desvio padrão (dp) e 
probabilidade (p) para Umidade Relativa Minima.

Ano a b c d r r2 dp P
normal 31,27859 9,125026 -2,40513 0,143657 0,7 0,5 9,71

1965 35,06061 8,36741 -1,94339 0,10878 0,59 0,35 8,29 p>0,05 =
1966 43,17172 2,685796 -1,06738 0,074333 0,64 0,41 7,58 P<0,05 >
1967 40,38384 10,99554 -3,06105 0,183502 0,92 0,86 10,93 P<0,05 >
1968 20,55556 21,39845 -4,70036 0,255504 0,93 0,88 11,91 P<0,05 <
1969 14,15152 15,56921 -3,36047 0,1892 0,85 0,74 8,33 P<0,05 <
1970 44,33333 -4,49007 0,274892 0,00272 0,71 0,51 5,66 p>0,05 =
1971 30,77778 3,602324 -1,11666 0,073556 0,53 0,28 7,9 p>0,05 =
1972 33,35354 6,161154 -1,87757 0,117457 0,74 0,55 8,99 p>0,05 =
1973 11,58586 21,41766 -4,64308 0,258612 0,94 0,88 10,38 P<0,05 <
1974 24,35354 17,63202 -4,16078 0,237503 0,91 0,83 11,41 p>0,05 =
1975 30,49495 9,033707 -2,46526 0,149055 0,8 0,64 9,56 p>0,05 =
1976 27,17172 11,05892 -2,72572 0,161746 0,83 0,69 8,69 p>0,05 =
1977 37,27273 1,349484 -0,95704 0,071096 0,75 0,56 7,49 p>0,05 =
1978 7,080808 25,13901 -5,20973 0,282958 0,9 0,82 11,12 P<0,05 <
1979 52,72727 -1,26523 -0,73377 0,062937 0,89 0,79 8,84 P<0,05 >
1980 40,44444 7,560921 -2,48596 0,158249 0,91 0,84 10,53 P<0,05 >
1981 32,76768 4,368539 -1,33089 0,088449 0,54 0,3 9,57 p>0,05 =
1982 55,54545 -3,51865 -0,29371 0,036131 0,89 0,8 9,57 P<0,05 >
1983 48,78788 1,217394 -1,37546 0,106449 0,84 0,71 10,72 P<0,05 >
1984 21,25253 13,797 -3,11028 0,174307 0,89 0,8 7,98 P<0,05 <
1985 51,05051 -2,73634 -0,54973 0,056074 0,77 0,59 11 P<0,05 >
1986 28,74747 6,775928 -1,5091 0,080938 0,88 0,77 4,7 p>0,05 =
1987 12,45455 31,2714 -6,18082 0,331002 0,95 0,9 11,71 P<0,05 <
1988 32,65657 11,03067 -2,93967 0,171847 0,93 0,87 10,22 p>0,05 =
1989 32,54545 4,635198 -1,6014 0,113054 0,88 0,78 8,88 p>0,05 =
1990 19,35354 8,249399 -1,4455 0,069671 0,48 0,23 5,34 P<0,05 <
1991 33,07071 15,69677 -3,95643 0,225589 0,91 0,83 13,36 p>0,05 =
1992 58,30303 -7,92818 0,280053 0,026418 0,94 0,88 9,45 P<0,05 >
1993 16,27273 13,4652 -3,11638 0,180653 0,86 0,74 8,66 P<0,05 <
1994 22,88889 16,38258 -3,80908 0,211603 0,85 0,72 11,85 P<0,05 <
1995 25,92929 13,95258 -3,38722 0,193991 0,84 0,71 10,8 P<0,05 <
1996 22,55556 9,810042 -2,34471 0,136623 0,78 0,61 7,54 P>0,05
1997 56,42929 6,898355 -2,79437 0,194924 0,89 0,8 14,43 P<0,05 >
1998 56,39664 6,789542 -2,75845 0,190000 0,89 0,8 14,00 P<0,05 >
1999 52,94444 7,357108 -2,62672 0,178645 0,9 0,81 12,34 P<0,05 >
2000 63,75051 1,141151 -1,65382 0,13323 0,88 0,78 13,02 P<0,05 >
2001 50,84545 4,749384 -1,78057 0,125291 0,81 0,66 10,3 P<0,05 >
2002 62,36364 1,139377 -1,57507 0,122611 0,93 0,88 11,42 P<0,05 >
2003 40,0202 2,48372 -1,44467 0,101917 0,77 0,6 10,44 P<0,05 <



Ano a b c d r r2 dp P
normal 71,68687 7,333759 -2,48429 0,1633 0,93 0,87 10,48

1965 80,20404 5,082059 -1,97879 0,132621 0,76 0,58 11,48 p=0,05 -
1966 78,19192 4,603598 -1,79032 0,122637 0,85 0,73 9,31 p=0,05 =
1967 71,74949 11,92287 -3,49393 0,218635 0,93 0,86 12,75 p=0,05 =
1968 71,97576 9,860195 -2,90511 0,180148 0,94 0,87 10,63 p=0,05 =
1969 62,47071 12,42862 -3,52551 0,223258 0,89 0,79 13,23 p<0,05 <
1970 87,59192 -4,61097 -0,31374 0,05294 0,85 0,71 10,25 p=0,05 =
1971 65,31313 7,113427 -2,11666 0,141013 0,75 0,55 11,57 p<0,05 >
1972 85,6697 -12,1203 1,063203 -0,00602 0,59 0,35 18,38 p=0,05 -
1973 68,18586 8,948193 -2,81511 0,184719 0,77 0,59 13,82 p<0,05 <
1974 64,31717 15,36215 -4,05594 0,24438 0,85 0,73 14,02 p<0,05 <
1975 73,61717 6,187344 -2,35359 0,158599 0,82 0,67 12,47 p=0,05 =
1976 73,28081 5,385363 -2,02877 0,141349 0,8 0,63 11,6 p=0,05 =
1977 76,11717 2,918264 -1,67442 0,124333 0,81 0,65 11,55 p=0,05 =
1978 63,1899 14,80589 -3,71033 0,219671 0,91 0,83 11,05 p<0,05 <
1979 78,44949 -2,54113 -0,19802 0,029591 0,88 0,77 5,75 p=0,05 =
1980 67,11616 6,452011 -1,96168 0,122442 0,89 0,79 7,87 p<0,05 >
1981 62,61111 5,028342 -1,34177 0,083269 0,58 0,34 7,08 p<0,05 <
1982 79,88384 -3,3507 -0,06929 0,021497 0,86 0,73 6,42 p=0,05 =
1983 72,14141 2,094332 -1,01451 0,071808 0,76 0,57 6,83 p=0,05 -
1984 63,44444 3,638343 -1,14979 0,074333 0,75 0,56 5,66 p<0,05 <
1985 76,33333 -2,67347 -0,23135 0,033023 0,76 0,58 7,22 p=0,05 =
1986 73,05455 3,705728 -1,53996 0,106061 0,93 0,87 7,65 p=0,05 =
1987 60,67071 16,9248 -4,17816 0,24785 0,91 0,83 12,15 p<0,05 <
1988 61,8697 15,33536 -4,06577 0,246426 0,89 0,79 13,57 p<0,05 <
1989 79,56162 -0,45879 -1,15069 0,106475 0,93 0,86 11,67 p=0,05 =
1990 68,4303 4,539233 -1,39822 0,089122 0,84 0,71 5,94 p=0,05 -
1991 75,14141 12,20532 -3,8266 0,241039 0,91 0,84 11,44 p=0,05 =
1992 95,39091 -6,76705 -0,15644 0,05676 0,89 0,8 12,02 p<0,05 >
1993 64,05556 7,804581 -2,43432 0,158068 0,9 0,81 9,92 p<0,05 <
1994 60,85859 17,03854 -4,45227 0,262108 0,92 0,84 14,64 p<0,05 <
1995 58,0404 17,23517 -4,43978 0,26677 0,9 0,8 13,04 p<0,05 <
1996 73,42424 -1,76146 -0,15268 0,028361 0,49 0,24 9,73 p=0,05 =
1997 67,56061 11,41866 -3,35123 0,204934 0,91 0,83 12,91 p<0,05 <
1998 67,69697 7,789039 -3,01792 0,207731 0,87 0,77 15,39 p<0,05 <
1999 69,00606 2,65752 -1,73894 0,133605 0,93 0,86 11,33 p<0,05 <
2000 75,01616 1,689107 -1,72027 0,135146 0,88 0,77 12,82 p=0,05 =
2001 62,40303 5,094611 -1,78818 0,123504 0,83 0,68 9,61 p<0,05 <
2002 73,50303 1,937784 -1,70246 0,127584 0,92 0,85 11,61 p=0,05 =
2003 69,9798 0,644485 -0,85079 0,065333 0,78 0,61 7,43 p<0,05 <



ANEXOS



t '-«í.: Z’ BrV TEMA DO DIACLIMA NO DF
Instituto de Meteorologia prevê que umidade relativa do ar seré cada vez menor se governo não investir em áreas verdes. 
Procura por médico para problemas respiratórios aumenta 40% na rede pública. QUem chega de outras regiões sofre mais
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A WCIONN. BUTANO, empten dc hd^roenente
brutiteita, am 51 anos do aUntafes no BmsH, Wt^ am vista ■ 
iteportaçem sotted o peso botppes de de m^Jw (GLP), 
Mhi^mtU prao^n* ^an^õa*., d^ óde Qot» Oa T-Pevsado, 
no domingo p^s^o, <Ha 11, vem ■ púMtao prestar o nguinte 
esctoreomento:
1. O ^04^ reaArou, em 8 de apreto pessado, uma Hto:Mfca^b 

oetai nas 11 erarundans de gisde atZMia coa «tuaÇo no
de Sto Puo. tanm reprovadas 3 aiimum

que eome^Mzavum botttjôes com peso menor do que o 
espedAcado, confotme nodda divulgada p^ Inmetro e 
Qatoneim. em seus n iixiitWmt na Internet. A Nac^^
GA$ Butono tio ngutovo nesaa Htto de rtpruvodos.

2. Mas, um dia depois desse ftreateadto <^ni, foram enefleedei
imostias de Noáonol Gás Butono no Muróplo
de A^r^^sti, Sao Pauta, cDMis em um dos mus de 6000 
representantes do empreso no Pais. Eti outn tls^^^^ 
tetii «purado dtf*renç« no peso maior do qua i legolmeóte 
p^mJttdo.

3. Inmptcavemett. o nome do Nadonot Gás Btuano, puíitoueute 
c^ outra empreso do mrc, ^ram is únicns tHldos oomo 
reprovados no d^do programo de região. Os nomes das 
dema«s «ffiptésas fiscalúadis e outuadas nto ^^im 
u^i^^i^n^mente tevetodos-

4. n Nacional Gás Buano possui 28 bases engarTW^doras e 
distribuidoras no ^^, que s&o fr^^^^^nente
pelos ótçáos c^v^e^itss. Somente neste ono de 2002, di 
recebeu 31 iscaiúaçaes, sendo 10 no ^tado de Slo Pbuc. 
Re^^re-se que ele recebeu 31 apmvoçâes 
•peagem porm^fcs de amotote' e 29 oprov^tes Peto c^éno 
‘pesogem individual*. As 2 njtosptwKDes ensebem 
providências imediatas pere cortuç•o dos etros.

5. n Neúonei Gás Buono engorrafa mais de 308.000 (ttezentos 
e oito n^) bo^^ pv dio, gue são tpat^n» mm sut^menos 
etottOnicos de olte preosno e, em seguido, transportados 
oos mils longínquos loce. . do Pets. O e^otço perm)«nentt é 
pato otererar petrFe^ qu ' ' -^te do produto, perseguindo e 
meto do mamem teto de t-ro>. No entanto, meteiente, e 
empresa esta passível de entVentot problemos nos boHJoes 
por oçdes escusos de ttrcumK.

5. Considerando e repCTntsso do repottegem e ^raonol Gás
Buano encaminhou os es^erecimentos necessittos oo 
responsável pdo programe ^t^fco*.

7. Enqueneo isso, ^nsaietondo os i^^^^Çtes de que empresas
cnnCTtrentes esio se ut^rzando dos tatos negeovox do 
teportegem, pote pte)udicor os negóoos de empreso vtomo 
desse lementovto roisodio, a Neáonel Gás Bueno os advette 
que tometá contra elos os medidas rudnes rabrveis, pata 
a in^eníxoçáo dos donos.

ANTÔNIO MAMEÍ^ MAIOINS
Su^mtaxtante de haoonoi Gás Butono
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MhWiM PerigoQUEVEM
DO SOLO

“Verte não 
ecmzã'

T«na 4a cvr<4/*» ifcs
Bonhbwwl atari corMf 
n fjwnnóoi

. > as-.d irvimnwrriiiiiiM-
- -<■ ass nuvas L,:rtiw..rriiruar”ai',

. rr'ó’mai Iwrln.iiiVMi 
•xorwvi tandu o"'nc’Gr> lír- r$ha- 
verr.. que hof a’ur^ipieca «e-u e>tr° 
dia. r insifluirid* Mfiifi rVnftirnip 
vai ímcrar umagrana* i^moanna 
para acabar cu/n as esiavaçúes 
pup prurocam danos ao mmc 
am&ente. Os léxicos garantem 
que esses buracos cstao cnm 05 
ti^curnados. Espalhados tolo 
sor bresilen&e, são cons^uèn- 
ciaoa drenagem inadequada de 
águas pluviais, cascalheiras e 
ocupações habitacionais irrçpj- 
iareze ás «zes aiP regulares. mas 
sem prmçta com osmpacu* 
ambren tais que podem causar. 
Uma dessas crateras esu Quase

•■l- l!>ii;zd>u>n :-U ■ irr.pi-umu 
. .Iüv<rrj , ndCjrai ’J3, hi:va £,.- 
,uan<Jo ., liva r-n-ri .« «,• 
i-t'i.' 1 *cai> naicr ji «■ vnisti ns 

ndé y aij-uram m.-matscjo Ojq- 
r l’nr 1^1. 1 r>•.' u.-’iir» fur-
yacure. tu-nzoi -'a» [Hi>Kina«. 
x-rnpnr; : \.j orrixr—*>-i » '■*$ c 
.'rma vai <•,mac 1 ar u'**rsas 
empreses privadas r iirÇáos 
pubiicus pata qur dwinrm irr- 

de aiuslamento dr conduta.
u.mprnmrtenao-se a rccurrra? 
dam» que causaram a naiueza. 
D dotumrcmser rvsuiiadnCe 
aturdas ja firmados inínrtT.ai- 
mente. Os primeiro» locais a 
Seem brnefkiados com otxasde 
infra -esru tu ra e pian tio de árvo­
res nativas serão 0 Sann^no «5 
Riacho Fundo (proximo ao aero­
porto!. Puqw to Guará e Ruque 
Olhos 0‘água (no final da Asa 
Norte!.

0 bicho pegou
Njo são acenas as chancas que 
$>írvimtomaspca. Nn 
Zoocpco de 8rasiHa. dws 
filhtoc de chimpanzés tiveram 
principio de pneumonia — ná 
to dias — po causa do clima 
seco, apesar do cuidado

do* tretadorc& Os 
bichos ganharam ttpersório* 
'espalham água pelas /aulas).

Homem do tempo 
O calendlnn da wc» apoma 
oue « iTnrn^ indico 4a 
umidade retauva Doar foram 
nuipsites de Aorn: 11% nos 
m^s de setembro e oulubro 
<1 19^; t?%em 1993e 12% na 
úliima ierça-fan. Mwtambón 
lu» durante o úliuno mandam 
de dele que. milagrosameme. 
choveu no uuge da seca. ■

puMica |

xx^':7/--c.-- i
i.K....... .. |

Fenai setas
-llviaro, ixn/ru» >k< Cx'-nir-í 
L^gUhHXTl tnn.í-UM.r-t: .

drt*a.rtoex-rtei’uiarto Qittwsin 
Morvie”r> .PP7 F.-revvvi 
»»t««Vnrrt Ar.’ touxr tsrnxtrrs 
(mm np»MC.

HrraPd»
Criitemfi tBlMlTjiw > rxeurufe 
per unri vMaa» miratefawo.
Sn tftrevd grande ma qitr 
tnlrmtou no finmi iqpie
Mm « rmAorvMnir r* Corpo

Sorabwr^» toettrminau.
Unn«r jqpragMant toad^o 
«reiea honras Wrftwro* * 
nmrtv o «maça — 
Gommortor dúw • mbO itrna. 
it» # mw4mí. Por itA$
tonct 4guo wjkwnie? Nda. 
itda fnW ArfrnpHrni. 
nqwvfu.

n NEM SAARA NEM AIACAMA EMBORA SE DIGA QUE BRASÍLIA É UM DESERTO
A CIDADE NÃO É O FIM DO MUNDO

brada o TU» 9afp
D» MW» CotvM

■ odo quand» f hr^a a
Sccá ãcV>'SfiliQ Federai.

g^tu cjeu ali entre os *ns 400 
e 197! da nos» era. A secura do 
Aíacamta* tanta, que obriga os 
meieoroíopMas a medir a quan- 
lidade de chuva de uma forma 
djfe^rftte. Em ve de anos. con - 
urnMedfcadM

Em Br^Aia^ por exemplo. ^- 
istra-se um^ mddiade i.S52,i 
milímetros Imm) de chuva por 
ana iMoequivtJea 1.552,1 Utos 
deápa vinda dos cfto para cada 
metro quadrado do territdno 
Icada milímetro registrado no

buaqantm « Mimfhat,fntos.ummdt iao t multa genteviimbtm

UMXF^^dAAMOIUM
SSajM.»er»dgii 
pdPüca

<aw>oasba>: 
o/fta sua vuiaf.

Tp _. _ _ ,
acH^Sf^ Federai.

spbram CD!n&afaet'*el 
mor cdifãni» 
ãosdota1?/*? manda Na wr- 
HãU, trtü-K dr engenx Dianie 
das condições climáiJcas dn 

i» Artca e do At&ano. nc 
Chile, c iempc que racha ns 
HMondos broiMues e «rima

Se a esllagem de Be diaã rm .... _
Brte^ incomoda. o que dtzer píuYWn^lro corresponde i um 
de I .SOO anos sem chovws’ ísw airo de chuva por metro qiMdra« 

■ ocorreu no loca) mais tsero do do). No deesno cMann. com 13 
planeta, n de^no de Aiacama, nr^l km* de t^sa a mA» é de 0,6 
51o 1.300 tm' ao noroeste do mm a c^da20d^ Raeumíndto 

Qi^ Acwdtj^e que nenhoma so icte anos
para que chovao 
equlvvíenleaum 

r copo d‘âgu< (200 
ml) por melro 
quadrado

OadBertoanto 
mo definida pda 

unhada relaUva 
do ar, e sim pelt 
quantidade de 
chuva . Helldts 
chamadas de
deadrtlc» ço^u- 
marn apresentar 
prawMceuwai 
Inferior «250 mm 
E*io comuntni 
Tei^t- Aproxl- 
madamme um 
«lo das UertSdo 

pamU^K^M^ 
por deserto»- A 
maktria deles fica 

entOrostnStaK 
0 maíor <e 

lodos t o Sain. 
com 8.6 miJhôes 

de km*, ao norie 
da África- Em 
euermo, supera o 

^^il. Lá, i dtso
» mesma 

há 5 mlJhdes de 

: inos. A prtcipi-
; taçio mual ^na 

entre 20c20){V1 
0 homem só 

paMouase vtetv 
íurariusaivtAsdo 

Saara, em popv- 
iaçtes nômades 

de pawmeam - 
erclanies, poucos 

anosames da era 

criniii graças à 
domesilcaçio do 

dromedário, ani­

mai que suporia 

bemuma emana 

sonbrtier^uB- 

Tetrnosa. a nda 
enconim forma deserto c^ii^Ka Os todí^usoo

AmUM* .mécK dtwrmOIF » «i»* 
poc iNto 0» O aponto
emite» im» wt«ieto te teh 
tm ijillinww M» rijo de
nmdtiic>w ojrotogt da M-MMIi 
B-ettébáieL Oittetiv 
mtemte eone toM*> 
mtari9tearpndtea.(. 
aon a» aio te I5O»

O

O
M

j mesmo em ambienies d>érti- 
cos. No Saara, tnillopes tio 
capazes de elevar a lemperaiun 
do corpo em a<é 8 graus QsBtis 
para sa ipraamaz da lemperaiu- 
ra enema. Cdm isso. suam mennoepertem menoaágua.

A secura do Alucama lambem 
iemsua biodiversidade: HS das 
160 espeaes de cactos enstenus 
no mundo tio encontradas no

rt» Oepols No deserto de Gobi, 
na Mongólia,» igua subtesrlniu 
i um perigo maior que o clima 
para os animais provoca uma 
grande ocorrincia de areias 
mowdi<çi

SUPER PROMOÇÃO

S
s MUHMVBDIMC'x 

AMItnR 'OE 

r$ «.«rt-

fflMíf * imuliôo

CORTINAS 
’persianas 
PAINÉIS

562-5826
Off Pi L»te nt^oi» Pi Ât. CtmecHiMw>»

eXAGESOCAINDANGO 
Muna genie que chege a 

fragia pensa memo qoe aqui t' 
2g>paffid3o côm os rHHenoaBb 

_____________  __________________._____  mu.hdp/A‘bahcliFi ~Dêt>ó7a 
de ie multiplicar vthuejo de Crispam a uma HU- 'doares, 36 anos. por esemplo. 

tude de 3260 melros, aprender- detiou de achar que as histórias 
i am a culiivar alimenios em ier- sobre a seca de Brasília lossem 

nçm feitoscom pedras, fazendo exagero candango. "é ludo ver- 
comque » igUAusada para regar dade Ver a cidade com a grama 
uma lavoura esam pvn apun- queunada, as arvoressem tolhas, 
ução do tenaço mfenor.________ o horuonie amarem é chocante".

A facade chutanem um deser- üú a maranhense, que chegou há 
to não sgntfica neeessanamenle uma semana. ‘Na primeira noile, 
que náo Iwh agua. Pode ser oua nào dorroi por causa do descon- 
eJa esie/a escondida. No Saara, fono. Na segunda, coloquei um 
oasis são formados por agua que taloe de água e consegui otrntir. 
se mlirira nas rochas em um pon- C que incomoda mesm» t ■> vt-n- 
m longe das d unas para aflorar roscco." ,
remienas. milhares de qui&mei- Boliviana, Maria Vilela. 52

anos. monha It aoos na ddade. 
"Nos últimos cinco anos come­
cei a me acostumar ao chma. 
mas tomo todos rn cuidados. 

usar umidifieador a 
espalhar toalhas molhadas". 
Logo que chegou, assustada 
com a seca. Marta carregava 
uma garrafa com água para dar 
aos filhos pequenos. Numa 
ocasião, assistia a uma peça de 
leairo e o enredo começava na 
plaiãu com uma pessoa pedin­
do água. 'levaniei-mee olerec 
a ãgua da gania Não sabia que 
estava dentro do espetUniio. Só 
me dei «^1 por causa das gar­
galhadas", HmO ta.

De passagem por Biasília. a 
compo^tora Natália Adami. 20 
anos, vem soliendo com a seca 
nos últimos très dies A baiana, 
que «sua arnsgoe na cidade, ron - 
iaque já passou maus bocadns. 
Pòo sangue pelo nariz, os olhos 
ardem e suas madrugadas são 
'muno longas"

RETNOIOMAL SNODSOS ZasuM Mll^H

ttftíwmAu 
J ^ÍWode 

pMifripat 
Cd Wiiar 
bwMn 

fitam moda ht» 
mutlí * rio 
potikoeiponaunb rí 

Tw «w mudar o 
tordrM p^ Mvta 
OH no com^ da MMie*

■ ■
principal
FOÚmí 

durKn 
qu Ot.
tamedd

aOaepA saiMmeteiB miM 
an^isn e n^ou^ nt> f 
a^ía.Pama^tnáíV<n 
fntotda mom. so 
nupttí kvt t Kmo muito 
Unite t^dat et dim'

MÜOMERA 
2uwniifK0

■ TMo 
wwnu^ 
mtrólOjn 
Nío/tü 

dai/tpr 
qubr «ida 
intedum 
up 
pm

ifWPTfllKunMB 
mm e umn

orwjdinaííe^ en 
.yi/iÁArt ps imura 
ndt apta a áauif o 
ttarm"
SEBASTlAMA SCARES 
59eitMil;eaeaKa

• Tifc 
mula 
mutaRdíi 
£nopnm 
ajauteta 
flam do 
mao 
anadaA
«etutn

provoca meoda* 
árnuvem o M&nsia Não 
t ruim uh Tolos
nátnfnrnaavn uso*
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CDCANtMlOTSUL

© Cidades
i.'Çl

vukjnê

SUGESTÃO DE PRKENTE5

PARA FESTEIAR D DlA DAS

MAS NO PHÓHMO DOMINGO

Tempo seco
SÉRIE HISTÓRICA DO INMET REVELA: A CADA ANO, A UMIDADE RELATIVA DO AR É MAIS BAIXA

>w

N
a twd de étoatoirp.

e^ naP3M.ia<miu

^i^úa U^re.^ 

anos. ntojht idáa da amo vo a 

umí^^dearem BrtttíJianaj 

décadas  mencm Ba nr

ódadahd  apenas tr&anoa Oro- 

pau no entanto, awups a criar 

moanitmat próprios pan dr- 

uaar a t&úqpm. ~~ mJnha peie 

jé <wim ae prwotrve bmíu ’ 

jrveia o pioftuor da pntoíofta 

ifcr Iftsrwmátolf CeMZnt

ixm "Rra lonor «Miar o pro- 
Momas iposto sn nOOgAes la­
ves como pfe. tios o tiqmdos'.

a «oGa

A dormo do rapaz para» ter 
inHtH A* iKnwt )á começam 
* raw e • prom amaum tfc 
auto regaon. por dna* vezes.

40% ao boras dm quentes do 
dia (entre l6h) — o
qne pc maCcrata ^>n pela 
OpràPnCtotan&iiite Moto- 
mcfcgta- ___

S^pndo as ptwtatas do tas- 
Bnrto Mwooatde Mrtoorotogl 
(Inner). daqé • lrta mw. ■ 
nmidida deverá Wfr«r Onda 
nú c asm ateon a 
da de seca do too 2000. hn do 
Mspero d^èrmieom < wm- 
potann^Mada Mr^MéidA 
váriraproitae**taM v^n^- 
raidría*. alhos britado-. BmH* 
pooá^o tlsks. ldka* weat o 
^n^Ot p*UP«. -y^mada ln- 
cèMUot. f Tf^» tatuada. lá -

E qne á péor. ■ttJdo do Beno 
■panto" em iwa o patao 
nm ooSirro ainda mala donoi. 
uor m> [Pscrtro FMen). A rada 

o jmfice de i—iwv w^u 
va do ar atinge cada vez bm* 
paurnarm artdcos. prpoao* » 
10%. Com oBsmvkAm letui 
dosdo I9E3. a poatqen iaaiMn 
rrnnta qoo o quede iyn-.«» 
d Ma m rita»

Un lúr cnJdidoso «Owe 

o quadro orírlco. De 1963 a 
19B9. a uihtodo rotativa do ar 
tcou abaixo do L% por apenas 
onco mtt (em M.?X?4iU o 
tf). Neaanaa D. n mpetio 
por seit v«oa (om 93.94,95. 
9?. M o 99b Em 1996. cbogoo 
ponot o Índico mais Beiro ficou 
esn 16%.

Orno dado tdcop a on^- 
taçáoAlé 1990 a minima regia- 
ends ouDca tiobi «Mo ibuto 
de 13%. A década do 90. po nu 
vox. darem o reconte de menor 
éMeo do nmdida retatta do ar 
m BrinHa da torita. bn 1994. 

dia |4da oo-mtax o no «Odi 
v rrpedv no dia 15 do t^sno 
m4* o em 3 do ontvBro. Foi o 
&a maí» seco da MoOra

sensação no aü
ftmw Igadas às qt^a^w 

ambientais assínlam o idon - 
simonlo popnliróaa) do Dt 
ramo Ímcs causador da atam- 
çàodoedna.Tunhr u a«*■ 
terKà»cttBai>ca Mu* HAo 
precea amtrai pata m'. epè

na M^ldoGUtafCi. aauáoj— 
Io do CoiJmo tnrdeiro da 
rtodi o Aptao Cufrnral o Mao- 
Ambiooto rCateac). qoo drtton- 
vodvo estados Mthro impacto 
anduental

■Rio proem mesmo*. oirti - 
üzi o prolesaor Marnn Vim- 
on. A época do toci pnnapnl- 
mento para Olo qoo é do íora. 
cmm oma siMo do tra&siM* 
noa "lmigi&i oocé rintefev 
on praticar itlvútodes físicas

A compmctao com o do
downo ttocooMn oom vpo- 
a do ano. tom 11 sma ro^os- a 
nmidado rOabva do ar ca* re­
ft 0m áridas da Torra cpar^ma 
bonr m S%» o qao, spmime- 
■ene.NUptaà«tawr* 
bnsWemie de 11 %_ A btaidrta 
Moébesmsa. Éprenmtaur 
teem cosa a qumdtede de va­
por d'ágtm no tt Etn «m Saara.

11% oo donito do Somo.
a Ortaoteaçdo Mandial do 

acrrnunf d­
ando a ^yiu.so ncn 
tntodK. com adoomGonoBri

(Smça}. os^iBo^eo. ptn o sor 
55% do umidado r-Ua 

nra do ar como indico nam 
R^otM. On ^O^c• bautfloii- 
ao vivo som ora pOo monos 
100 dias por ano na toaiu antro 
11% o 4^ 0a moaoa do o
aojonteo sto a- man orte».

Qui^*o oa indicas 
nessa taóa as pnua ratMçiin 
a «o&w As crJacçls aAo as qno 
panam na!-. Muiis. dosdo os 
pertooU-raa dias. c^^m a apro- 
sono problemas ro^^^a^ o 

polo. dovldo à Baira ióÍI- 
do Para imaa a^nmr a Bata 
mnidaia o s ah s inmd^cis do 
poara. uma Ímoi dobai-
tndlrl^^flIBoo uma UM* 
Au moftntta ns cotecúa.

4? anoa. qno chogon aqai om 
1191, Bxtomnoi^tar ran osmo* 
sos do asiMgam. O maior pro- 
We^ ^o^aoaMoMOstn-

exrvcS^urbatm
A oxiw*Mo «rtraiistitt de­

senfreada o cetn qualquo pii- 
noamnno do rnUrito FedOnl. 
qno provoca dcsmllmato o 
ind^lo ds town b^^roa. á 
a çetncipal aw dv tnnámçv 
Hiwvhtm e Ai attmeiHO da te­
ca. Ex^o^to ReboBo. ofofo da 
^rvi^»do MeMoro-oM Apoea- 
di do lemol olo tom düvMta. 
"O etaMaBraU daaeefrroado 
afataasaocWiçtee 
Onarpov sni vez. inoriOrom é- 
rotamoit io no dl o^*. initial v 
memorotogiRi.

Outros esrodkMoa vétm cooi 
cimOl i série tüsOcici do Id-

do. oa 3? ioo» tonam ipwtfl- 
pai deoc^ mc«^oc- 

jos cdUcos do tampo. On a^ 
BdOu s^ a mea mOa prosonto 
na iadm (dCada. n^oé ronda­
do do DwvimoDtaa <£4icos do 
topo HH im en^Aa a csDa 
do q^o os dkfaioa da um mo- 
^^wi era 0 dtmi.

A «^misáo utaai m^oom 
o dime om qu^ner Ingir do 
nnn^ O Dt nto é ara ado-

too aoiiWdtfo rtafamM n^MI- 
ca Aqni io igrari po^uo ido 
ponoos os rios do ipedo pono. 
Wremoa on raa M^tto ttaa ran

O adensameom popnlocio* 
oaL era o ttmseqdtme <md ■ 
monto da mihi artált  ̂dos 
calçamentos e daacdtfleaçdas, 
unHilmi para aa aheraçtea di* 
■taticaL lean pmqne prmuca a 
fmpenncnHltaaçtai do ado {a 
água da Dm va Min voíta piri 
os tançdta ^tâbonr o oair^m • 
dai. qm cnmm panos rra o 
cúrngM. proviMÓuDdO a asw* 
memento.

Em menor toaeMidade. s es- 
covtçdode paços arwtaaie • a 
vcgnaçdo eahóca Mo originá­
ria do ufliadüh que mqum meia 
ápaapera s aobmtrtoQS. tem 
coocrtauido pna^evvoapr^ 
bkoM. *Nkt podama* apoMer 
para ema cause, mas pen uma 
a^tíe de caeeas que aim prmo- 
eado t aeeotuda mndilícnçlú 
dknlefca no Dtatrtoo Fodnta m 
dhtane década", meto o eoge- 
ahetai lonsad CtavVkUK.su- 
partrMenâeniedaFuDtaçAoPrt- 
Nuwca (Fumoso).

A)éo de outros fatores, at 
meuftwiMçdes diotlticas em 
qotaqner xgllo do ptnecc» aim 
rMaáoaHreti cmd altetnç&es 
geogrifkos (nuc^^ O DtaTito 
FodOral. mu tíáimos doz anos, 
mn rido minado pata «epenalo 

monto qno iniorforo do torio 
imBionia. prioc^Bnwito ni 
i.igoiçlr o na tridrogaíi.

Até os anoa Mr o dlon do 
Cnuro-Oasto ora mais inBnoo-

cos mirnrtns como B Mtoe Lo 
NiHa (jeapecli asmente, oaque* 
elmonta o o r^^riamonJo das 
ipas do Ocean Pntco Eui- 
tornO. D oueto tao Inmot ona* 
tn qoo. bojo o^ dia, oaoéFrn- 
dM mais rOa^^-^

Ao donritriodi nPidO rOa 
dvi do ir. i isomMmara aania- 
iéramáftian Bfeatta Uni ar 

toaçda. O Rotaio do Hotoo- 
rotia mbém tom eataloul- 
da a^ médias d^ ISK3 piei cá.
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Que nem deserto
Se levada em 
conta apenas 
a umidade 
relativa do ar, o 
Distrito Federal 
é mais seco 
do que 
o Atacama e o 
Saara. E a 
tendência, 
segundo 
especialistas, é piorar
An Mm HMq

Quem conhscs BrsaHs na tpoca 
d* ases «ersno • eamoio calor/- 
frio. «n Cotermnedn nx« Oc dia. • 
ospecoáisssiie a baixa umidaoa «o ar 
No entanto. ^ae fenôMeno tte acon­
tece aò na capital fadara! . Ao centra- 
no. Seta pala cOMpoetcAo vegetal ou 
pala variação elirtetce . hé várias re- 
gtee do BraaiJ a do mundo com cerac- 
tolstucs seMShsMts. A frança. qua 
poda aMrátr ou Htensnfieat os afei­
tos da sac* stoa oa vageais. armas 
• m hsbrtsntea da CefsMwreds regnio. 
depends também do relevo, itdrogra- 
Ae a altitude do Hocei.

'A Mn ocorra am ioda ragiAo da 
csirsCo. Tunttm N lets am GóAne. 
ptaoteMpto. Só qua. MtgHs«m. a re- 
gfc eoretpcnCiia A Md CS^oe. Por­
tanto , a uHideds am GotAris • maior . 
Altm díf. a bcsde « meo bs-xs . aro 
relafta ao nrv«J do mar, do que Bnssi- 
lrt‘. axfocs o boAra» da Reserve Eco- 
lógce do tnaeduo B»*»o de Googr»- 
fie a Ettiettaice (IBGE) Taraso Filgusi- 
raa. qua A «spsaáista am carrada . ‘O 
que iwruqu* qusto meio a Stak­
es da ur* scsdo, ate aa toma hss fnu 
» mono jnuda*. competa

Asian. a wce an Alto Paraíso « no 
povoado d" SAo Joga f sitos na Chapa­
da dos teaMim. GeU) a qasa Ho «v 
twwaganto no OaMo Federal. "East 
odsf e^ r^as ata do que BasSuo 
«alto Hsnknsnta to mato do oersdo . A 
seu faror apenas otana qa "aram mtt« 
populosas a pavtmsasCas. iHorazetCo 
a «iboçAo ^o^gnce toai. O atam oe 
a^^^^^tics a aaca porque ratam 
calor a rte psmts a ao^^^ da agua 
Mio «om*, ireteta o tottoaoi

O rer^o ocupe Vi do taHtorar txs 
Marro. «atando Citmbuido. principal - 
moms, paio Potato Cenvst. noa Mia­
dos da Grote . TorOTMn. Maio Grease . 
WSo G-mro do Suri. pSTe de Muna dt- 
rm». Sshre » fesniO federa Trate-se 
da a^MieisH* tropacri de Mvene

Em defeM do cerrado
0 do* fomento nrrriloCerv 

wl t« Mi gnsode pra»v*- 
0a" doa ccnasutosa de firvria. no 
fftri des me SO . Afa* 6oHg Con­
ts uta raMes amrf» a uh *ms 
fi^eS? AMn ds prwvteTtfi» a cee 
jAe do Ugo P«wte. os puxierrs 
dsadirsn awtoduBr outtoa tpte da 
veg^Em- in cerrado *Nsquala A^ 
cs nade as usDte torva o cerrsdo. 
Eram pouces aa pa*M>M *otra kn 
regional . í^wderevs-ea o cerrado 
ums ve^^o ptera. laia s inútjtf, 
oena a do JeXm EBo^co d>
dread*. A* Xhs Hengei Site 
Xtaf« Mbamoequa n^ioa doa pro- 
g^nM ds re^a « «unUoçAo du 
oaredo per outro Op vegetsçAo 
toam. aara dúmda. equiaocsdo>. 
Um apn^oa^mN . m n*i> 
çto tomsrrem • paa<M-

^m JK* tee oom ^^Momsrao 
ds^uas ^jpa .aa^sn^tio*^ 
namo s bMHaoi Eiaquet Hamgsr. 
l* o repans*va p*ia Modulo da 
»me* aatecias axotaa ns nova 
pt* Hemigsr i* 0 larrarro Pdfr'Ko. 
•m «*3o o m^do, a asudsr o cerra­
do >oi *a quam nroduziu mulis 
ds> puanm a fcvorae que tom» em 
Bmka noe* . raies A» Juta. Ba 
ra<&te*s dos cvooMos que Miam 
ds adasd on* ra^M am 196fl Pv 
reopebe lUG) carTagato ds suce 
'sum a osmmno <ds novs c«>ta. *O 
u*M>fe Oagcu ao Bra* em IttSOs 
m mjio rwiru Logo. pmou^ 
<• sf «a r3o* pra caw s h*> 
l* o Cee fsdrnf. oont*

Tsmbsm ds Mun Cantta e do 
So Psulo neam o caTogsmontas 
do grams batata . quo Utm sue 
pam ns A^ovrs a no Re Grwide do

StJ . CUMvaa*sk;ril:>aOrM. aeea 
grnnO-isa so enpts a «Wmiim bem 
m os^^ . Trates a^^ para ficar 
boira r «erds . M* sta pod» ter 
1m* ficar f». marrom de poeira 
quo tÉ»1tBrra . £ a pana má gm- 
M 9a maos C^^ Axa a Enpena- 
ds dos Mnetaos*, wtxMIê o 
r*c TTnrs0FiigMrte

UiauMa Aa prmwrru ^rnm- 
da greme bststas, no entanto, 

chagarsm so Diarnto Fedoai m- 
tnenlae ^^orss. qua logo to m. 
pdhersm por todo o aarrsCa: evra- 
fnfuo. pteo e CotIh ds laAo. Eze- 
qu*» Hantgei traurs m^to. peu- 
brsaP. pau-taoina. ^^m. angioo 
«orairs, t^ibipiru^^icur^^^iMas 
tmsrsias fonam o dtAo cos s«^ 
ciotaisantos Co Plsto Piloto) » 
t^^im a poMmcs a^^^ae - ar­
vora cs ongam africsns. man co- 
rrhaads como stede-r^aco. que 
se sdaptoj irTKnrtmsaeMU bsm 
ao carreCo Bam ill Cemans, ta 
f^nAo dos bottrcoe

*Fo im equivoco scooTo A 
■Mid asfuA. que r^au poi^ze 
pets* do c^rato. tfce r*s fo­
ras da>M irtoa r^odo ha 
t^ai afobo, ^^ye^^- 
laosde desaa ipo de ^^fo. o c^.

‘ ‘uocemone, poca pwee ceaeqi>- 
tboo sconúgKo s praff-teer a dvem- 
cace do wiedo". pórnra FFprnss .

Júns Hrnger timoát tèo cm - 
oorcs oom • trocçAi cs apsioodas 
n cerraco, mw ue msca t ^u 
smsra. Toi m* loucura . Equnwoo 
tão porque sie (Etqucl tenavs 
c^ aMdnçóas sgadim^ é eace. s 
s^ hqa lá ^^ue Mtn o earedo 
■ao n Ceve am s^noe pste. so tteu 

cm am*am na Artca a na Asms - 
que K^Mh Mh sArios pastes com 
a sms. "0a gre^M ps^urn «s^^sa 
da Afoca seio to ferira. anda. anu»- 
merts. Metadea ntsrnia Ce aramsis 
morrera em demrtosa da sslnsgers*. 
oohoT» TasrtM Ha***»

"O feto de agUrnea rs^AM. eomo 
Brasília. nAo taram lagoa iwturai* de 
grandes «xtonaSea inaneiftraire oa «nav­
ios de seca*, scmcshs o meiaorolo- 
giata Lute Cer^^a. do instituto Na­
cional de Moteeralagls (iTHel). A su- 
aAtós isHbAH de grSnCas rite 4 o os- 
te da seca rs A^artba am MogsHbi« 
qua. Angola a to cutHa. De acordo 
cm Cerater*. lodes o* Homs da oar- 
rsCo/tevsns aò poioam dues es^e- 
ç&n bem definite*. Hto sTSe pome 
sm . verto, oucren inverno. Apen*» 
chuvs e sacs.*

CorrirevArale
0 Inraet s nigtM ^piieioieo no­

gam que ^^ili^ sstars. Hur»bmieT»o . 
j^a^^^Tdoae tum 'a^^ daene * 
cewcetsii a avraMvoa ds capital com 
regimesdnArtUcai. Ua M cottrovk- 
r^s. "P»o nr^M í^^itvma^oe. cor>- 
•ndofwidp o huMo» ds ecs to DF nos 
útome 30 anos. asaa fe^^eno so rv 
metes. ptors a cede sno. E*mks c^ 
m nrhstCo pvt um ^oos^ de daeonth 
ca0o. que teo d^ fMemoteo’. 
comenta o te^rn^ Ws^^ Costa, as- 
^esp raCia’ Cs M^a Cwfl. *Ss com- 
^(^ímm apairn a umdaCo raUUvs Co 
ar, o feuttlo FCerai 4 a*» emo Co que

E a 
tetdiKM t ^^. fastee

Sob a ^^^taçAo 
ns ce 0*a*a Cwt do DF, tetos 4rgAos 
locei- aatácn ptaforMo o Plsto c« 
Pr^^o Cnvi fors o Periodo ds Seoa 
do DF. Traian d^ um pan^iaMeoto 
que visa rrHagrar «Atm ^^^. como 
tends. edueaaAo s Mgursnçs, para 
combaer n ceum ds a^ s Címus 
tuea

0 awrtsar awmpfca a uMzaçto 
Co Plano de ProeAo Civil. Um vea 
idontifieecaa oi poeartea c* ift-
ctedto duMe a eeo* erradedse Ce p^ 
laçAo e orpAoe ds a^kiw .̂
oomo o Cop * f^T^ero". wfco Mar- 
tados para vateJhar m prevençAo e no 
ooMma. A Haas* <m> a uMdSCo rde- 
era co ar to csHCo. as d^sss secm- 
onv e^Sa scuades pam pHito^^ 
meCicattaniea s aBtdvTsnto Hádco á 
popíKéo h*> M^arsvS (crisnçt" s 
ido^l. bem coho sdesr rri^^^ 
de prática da sncsces Ti^om^^ pa­
is o itício Cs hsT a fHel de tsrde. 
"Há outros pontes Varo Cnactuii tso 
tudo cam a aoHursdide a amsdee n 
v»H*H»iias iwh wofcttep to próxi­
mo dnafi^u^'’^' Ms a iMs A «vttsr 
sgrevoe. ja qua itno podemos n^^sdir 
que a isce ocorra*, orccst o rspes«n- 
isís ce Dsfeaa (Mt

8-V03S


